
EDITAL 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA - MA 

SECRETARIA MUNICIPAL DE GOVERNO E GESTÃO 

A Prefeitura Municipal de Santa Luzia - MA- MA, torna público para o conhecimento dos interessados, que fará realizar, sob a 

égide da Lei n.º 14.133/2021, da Lei Complementar n.º 123/2006 alterada pela Lei Complementar nº 147 /2014, e, de outras normas 

aplicáveis ao objeto deste certame, fará realizar licitação na modalidade CONCORRÊNCIA na forma ELETRÔNICA mediante as condições 

estabelecidas neste Edital. 
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CRITÉRIO DE JULGAMENTO 

FORMA DE ADJUDICAÇÃO 

MODO DE DISPUTA 

INTERVALO ENTRE OS LANCES 

REGIME DE EXECUÇÃO 

MENOR PREÇO 

GLOBAL 

ABERTO 

R$ 100,00 (cem reais) 

EMPREITADA POR PREÇO GLOBAL 

SIM, Declaração de que tomou conhecimento de todas as 
informações e das condições locais para o cumprimento das 
obrigações objeto da licitação; 

A licitante poderá realizar Visita Técnica para inteirar-se de todas 
as informações necessárias sobre os serviços a serem prestados, 
visando a formulação da sua proposta; 

Caso a licitante não queira realizar a visita técnica, poderá 
participar do certame em todos os seus atos, porém, não poderá 

EXIGÊNCIA DE VISITA TÉCNICA reclamar ou invocar desconhecimento sobre os serviços a serem 
prestados, o itinerário e as condições da prestação dos serviços 
para justificar qualquer falha ou dificuldade operacional; 

QUALIF'ICAÇÃO TÉCNICA 
~ ·, -

O Atestado e/ou Declaração de Visita deverá ser apresentado 
pela licitante juntamente com a documentação de habilitação; 

No caso de dois ou mais licitantes apresentarem atestados 

de um mesmo profissional, como responsável técnico, 

como comprovação de qualificação técnica, todos os 

licitantes portadores desses atestados serão inabilitados. 

~ Qualificação Técnica: 

a) Registro ou inscrição da empresa e dos responsáveis Técnicos 
no Conselho Regional de Engenharia, Arquitetura e Agronomia -
CREA, da região da Sede da Empresa. As empresas sediadas em 
outras regiões de jurisdição do CREA, deverão apresentar visto 
do CREA-MA, nos termos do art. 65, da Lei 5.194, de 14/12/66. 

b) Atestado ou declaração de capacidade técnica- profissional, 
expedido por pessoa jurídica de direito. público ou privado, 

. comprovando que a licitante (pessoa jurídica) executou ou está 
executando serviços/obras em conformidade com o objeto da 
presente licitação, onde o mesmo deverá está 
registrado/averbado no Conselho Regional de Engenharia e 
Agronomia - CREA, nos termos da Lei 14.133/2021. E/OU 

c) Atestado de Capacidade Técnica-profissional, acompanhado 
da CAT .(Certidão de Acervo Técnico), emitido por pessoa jurídica 
de direito público ou privado, registrado no CREA, comprovando 
qÓe seus +responsave1s técriiçQs exerderam atividades 
compatível~ . etn . característic'â . COfT! o objeto licitado, 

· .. especialmente as ~onsiçleradas . de maior relevância dos 
serviços/obr~s a sereni'~alizado; 
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d) Comprovação do licitante de possuir em seu quadro 
permanente, na data prevista para a realização da licitação, 
engenheiro civil, detentor de Atestado de Responsabilidade 
Técnica, fornecido por pessoa jurídica de direito público ou 
privado. 

e) Comprovação do vínculo empregatício dos profissionais 
exigidos na alínea "d", mediante a apresentação de cópia do 
Contrato de Trabalho com a empresa, constante da Carteira 
Profissional ou da Ficha de Registro de Empregados (FRE) que 
demonstre a identificação do profissional, com o visto do 
Ministério do Trabalho ou documentos afins. 

e.1) Quando o responsável técnico for dirigente ou sócio da 

empresa licitante, esta comprovação será feita através da 

apresentação do Ato Constitutivo e da Certidão do CREA, 

devidamente atualizados. 

181SIM - Garantia de Proposta: O licitante interessado em 
participar da presente licitação, deverá apresentar juntamente 
com a proposta garantia em valor correspondente a 1% (um por 
cento) do valor da licitação, podendo o proponente optar pelas 
seguintes modalidades: 
1 - Caução em dinheiro juntamente com o comprovante de 
pagamento da mesma; 

EXIGÊNCIA DE GARANTIA DE PROPOSTA 2 - Títulos da Dívida Pública, emitidos sob a forma escriturai, 
mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de 
custódia autorizado pelo Banco Central do Brasil e avaliados 
pelos seus valores econômicos, conforme definido pelo 
Ministério da Fazenda. 

EXIGÊNCIA DE GARANTIA DE CONTRATO 

/ ./ PERMIT~ PARTICIPAÇÃO DE CONSÓRCIO 

HAVERÁ INVERSÀO A FASE DE HABILITAÇÃO? 

? ·PRAZO DE VALIDADE DA PROPOSTA 

Itens/Lotes des~inados a participação exch}sivamente: · para 

MÉI/Ml;/ÉPP, cujo valor'seja de até R$ so.oop,oo_.{oitel\ta mil 
're~i~r{ ' .. ·... • .. ·•. . . ' 
(Art.48t 1, Lei Çompleméni:ar pº 123/2006) 

Itens/Lotes côm.,réserva de cotas, destinados a 

exclusivam~n¼ê"para MEI/ME/EPP?, 

(Art. 48, !Jl, Lei Ccimelem~ntar nº 123/06). 

par:Udpação 
'~, ' , 
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3 - Seguro Garantia; 
4 - Fiança Bancária; 

SIM (5%) Será exigida a garantia da contratação de que 

tratam os arts. 96 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021, no 

percentual de 5% (um por cento) e condições descritas nas 

cláusulas do contrato ou outro instrumento hábil que o 

substitua. 

NÃO 

SIM 

90 (noventa) DIAS 

NÃO 
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Prioridade de contratação para MEI/ME/EPP sediadas local ou 
regionalmente, até o limite de 10% (dez por cento) do melhor 

preço válido? 

(Art. 48, §3º, Lei Complementar nº 123/06) 
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, .. ,º\),J~J,:~t:;.:p~~ij1fl~4dí>;i .. :~!!:li!!!;,; ;\d:~!:J~¾½i~.\-;>:' ::~,::t ·'""'~••~,r;;:.-::· 
1.1. A presente licitação tem por objeto Registro de preços para implantação de sistema de abastecimento de água e 

perfuração de poços tubulares no município de Santa Luzia - MA., conforme as quantidades, especificações e condições 

descritas no Termo de Referência/Projeto Básico, anexo a este Edital. 

1.1.1. Em caso de discordância existente entre as especificações deste objeto descritas na Plataforma do Processo 

de Contratação e as especificações constantes deste Edital, serão consideradas como válidas as do Edital, 

sendo estas a que os licitantes deverão se ater no momento da elaboração da proposta. 

2.1. Nos termos da legislação vigente, a indicação da dotação orçamentária fica postergada para o momento da formalização 

do contrato ou instrumento equivalente. 

•,··. '"~j~·:.,;CQNl)ldjlt?AàA;,J~Tll'PÂÇÃP . "·W•"••r .. ,,;o,.""••· 
3.1. Poderão participar deste procedimento de contratação as interessadas estabelecidas no País, que satisfaçam as condições 

e disposições contidas neste Edital e nos seus Anexos, inclusive quanto à documentação, que desempenhem atividade 

3.2. 

pertinente e compatível com o objeto deste procedimento de contratação, previamente credenciadas no sistema "LICITA 

SANTA LUZIA" através do site https://www.licitasantaluziama.com.br/. 

3.1.1. Para ter acesso ao sistema eletrônico, os interessados em participar deste certame deverão dispor de chave 

de identificação e senha pessoal, obtidas junto ao provedor do sistema, onde também deverão informar­

se a respeito do seu funcionamento e regulamento e receber instruções detalhadas para sua correta 

utilização. 

3.1.2. 

3.1.3. 

3.1.4. 

O uso da senha de acesso pela licitante é de sua responsabilidade exclusiva, incluindo qualquer transação 

por ele efetuada diretamente, ou por seu representante, não cabendo ao provedor do sistema ou a 

Prefeitura Municipal responsabilidade por eventuais danos decorrentes do uso indevido da senha, ainda 

que por terceiros. 

O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante ou de seu 

representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das transações inerentes a 

este procedimento. 

Informações complementares sobre o credenciamento junto ao provedor do sistema deverão ser obtidas 

diretamente com o suporte técnico da plataforma indicada neste edital. 

Conforme definido nos Critérios Gerais da Contratação, no preâmbulo deste edital, os itens ou lotes, conforme o 

critério de adjudicação, com valores até R$ 80.000,00 (oitenta mil reais), são de participação exclusiva para 

microempresas e empresas de pequeno porte, nos termos do art. 48 da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro 

de 2006. 

3.2.1. · · A obtenção do benefício a que se refere o item anterior fica limitada às microempresas e às empresas de 

pequeno porte que, no ano-calendário de realização do processo de contratação, ainda não tenham 

celebrado contratos com a Administração Pública cujos valores somados extrapolam a receita bruta 
,..,-: 

máxima admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte. 

3:3. Ficam imf:ie~idos de participar desta licitação: 

3.3'.1.: Aquele'que não afenderem às condições deste edital; 

·· ·3.3.2. : A~toi; do anteproieto, do<projeto básico ou do.projeto executivo, pessoa física ou jurídica, quando o 
'-.' ,, .,,,_,,., ,, 

processo.de contratação v.ersa'r ~obre serviços 011 f6rnecimento de bens a ele relacionados; 

3.3.3. : Empresa, isoladamenJeou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do projeto 

executívo, ou empresa da qual o autor ddprojeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor 

de mais de 5%"(ci~co por c~nto) dp ca:pital com çlireito a voto, responsável técnico ou subcontratado, 

qiland~ o pf;cesso de ~on!fatação• versilr sobre.,serviços ou fornecimento de bens a ela necessários; 

3.3.4. • Aquelei!q~e estejam em pr~cei~o de dissolução, IÍq·~idação, falência ou COflcurso de credores; 

• 3.3.4.1. Nos casos em que o empresário esteja em[recuperação judicialº" êxtrajudiçial, p9dêrá participar 

desde que apresente o plano de,recuperação homologado em juízo. 
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3.3.6. 

3.3.7. 

3.3.8. 
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Pessoa Física ou Jurídica que se encontre, ao tempo do processo de contratação, impossibilitada de 

contratar com a administração pública em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

3.3.5.l. O impedimento de que trata o este item será também aplicado ao licitante que atue em 

substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a 

ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente 

comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do licitante. 

Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil 

com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na 

licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou 

parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 

Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, 

concorrendo entre si; 

Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido condenada 

judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de 

trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados 

pela legislação trabalhista; 

3.3.9. Agente público do órgão ou entidade licitante; 

3.3.9.l. A vedação de que trata este estende-se a terceiro que auxilie a condução da contratação na 

qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário ou 

representante de empresa que preste assessoria técnica. 

3.3.10. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição; 

3.3.11. Não poderá participar, direta ou indiretamente, do processo de contratação ou da execução do contrato 

agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que possam 

configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da 

legislação que disciplina a matéria, conforme§ 1º do art. 9º da Lei nº 14.133, de 2021. 

3.3.12. Empresas estrangeiras que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para receber 

citação e responder administrativa e judicialmente; 

3.4. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico. 

3.5. A simples apresentação da proposta implica, por parte do licitante, de que inexistem fatos que impeçam a sua 

participação na presente licitação, eximindo assim o agente de contratação de qualquer responsabilidade civil ou penal. 

4 .. 1. · No preâmbulo deste edital está definido se a fase de habilitação poderá ou não anteceder as fases de apresentação de 

propostas e lances nos termos do art. 17, §1!!, da Lei n!! 14.133, de 2021. 

4.i 

. 4.4. 

4.1.1: • ···· . Caso a fase de habilitação NÃO anteceda as fases de apresentação de propostas e lances, dos documentos 

de.habilitação somente serão exigidos, em momento posterior ao julgamento das propostas, e apenas do 

,4.1.2. 

licitante mais bem classificado. 

Ca~o · a fase de habilitação anteceda as fases de apresentação de propostas e lances, os licitantes 

..encamlnharão, na forma e no prazo estabelecidos no item anterior, simultaneamente os documentos de 

habilitação e a proposta com o preço ou.o percentual de desconto, observado o disposto neste Edital. 

Os licita.~t~s enc:aminharão, exd~slva(l1ente por IJ)eÍo do sistema eletrônico, a proposta com o preço ou o percentual de 

. desconto,jconforine o critério de julgarríento ad~tado neste Êâiti:11, até a data e o horário estabelecidos para abertura da 

"sessão púplica. . 
1 
A Íiêitpnte'deverá"corÍsig~ar,.na forma é~prE!ssa no sistema eletrôl'!ico, o valor de sua proposta, já considerados e inclusos 

• todos ~·s,tributos, fretes, tarif~s e•d;mais despesas clecorrentes da execução do objeto. 

No cadastramento dà propostà inicial, o licitante dedarará, em càmpo próprio do sistema, que: 

4:4.1. '. ~stá ciente•é concorda"êoi:n as condições co~tidas no edital e seus anexos, bem como de
0

que a proposta 

apresêiifada compreende á integralidade do~ custos para atendimento dos ;direitos trabalhistas 

assegurados na Constituição Feder;:il, nas leis trabalhistas, nas normas,ihfraleg3is, nas;convenções coletivas 

de trabalho e nos termos de ajustamento de condJta vigentes n.tdata de;sua e~trega em definitivo e que 

cumpre plename',{te os requisitos de ~bilitação definidos no ih'.strumento convocatório; 

Pr~feitura M'.unicipjtl'cl~;Sânta Luzi~ - MA- MA
0
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4.4.2. 

4.4.3. 
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não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos Ili 

e IV do art. 1º e no inciso Ili do art. 5º da Constituição Federal; 

cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência 

Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

4.5. O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os 

requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021. 

4.6. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa deverá declarar, 

ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3º da Lei Complementar 

nº 123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o 

disposto nos§§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021. 

4.7. A falsidade da declaração de que trata os itens anteriores sujeitará o licitante às sanções previstas na Lei nº 14.133, de 

2021, e neste Edital. 

4.8. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase de habilitação anteceder as fases de 

apresentação de propostas e lances e de julgamento, os documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema, 

até a abertura da sessão pública. 

4.9. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos licitantes convocados para 

apresentação de propostas, após a fase de envio de lances. 

4.10. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas contidas, em conformidade 

com o que dispõe o Termo de Referência/Projeto Básico, assumindo o proponente o compromisso de executar o objeto 

licitado nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em 

quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição. 

4.11. A entrega da proposta e dos documentos de habilitação, sem que tenha sido tempestivamente impugnado o presente 

edital, implicará na plena aceitação, por parte dos interessados, das condições nele estabelecidas. 

5.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, com todos os dados exigidos 

no Termo de Referência/Projeto Básico. 

5.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante. 

5.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, trabalhistas, tributários, 

comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na execução do objeto. 

5.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva responsabilidade do licitante, 

, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

5.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis, a cotação adequada será 

, a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da empresa nos últimos doze meses. 

5.6. • lndepe1Jdéntemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos na fonte os percentuais 

, est;:iõelecú:los·i'ía.legislação vigente. 

5. 7.'· J .(";presentação dasp,ropostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas contidas, em conformidade 

·• --~·om o quJ dispõe-ó Projeto Básico/Termo de Referência, assumindo o proponente o compromisso de executar o objeto 

.. 5.8. 

licitado. nós seus termos, bem como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em 

quantidacié§ e qualidades adequadas à perfeita exequ;lio contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição. 

O prazo de validade.da proposta é aquele estaõelecido no. preâmbulo deste edital de licitação, contados da data de 

abértura da ses;ão {l~blica. ' • 

5.8.1. · Dec9.rfjôq o prazo pe valida.defda,s propostas, serrJcqnvocação para assinatura da Ata de Registro de Preços, 

ficam as li~itantes,ibe,rad~s &os ~ón:iproinissps ;ssumidos. 

:J#~~$E'~~'9íLI~~~::?;,; ;:;,:;,jíéC,!f:=·-···. '"'"'0!:,;:t: :J:<. '.;'QJ;;c · 
G:1 •. _. A abertura da prese~t~_Rdtação dar~se-á em sé;são pública~.por meio de sistema eletrônico, na data, horário e local 

. jndicados neste Edital. 

6,2. · Durante a Sessão públic~;·acomunicação entre o Agente de Contratação e as licitantes ocorrerá excl~sivamente mediante 

troca de mensagens, em ca~po próprio do'sistema eletrõhlco. 
/ , , < \,.,,,' 
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6.3. Cabe à licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do presente procedimento de 

contratação, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de qualquer 

mensagem emitida pelo sistema ou de sua desconexão. 

6.4. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento que possa comprometer 

o sigilo ou a segurança de sua proposta e seus documentos de habilitação. 

6.5. Aberta a sessão pública do certame, as propostas de preços serão irretratáveis, não se admitindo retificações ou 

alterações nos preços ou nas condições estabelecidas, salvo quanto aos lances ofertados, na fase própria do certame. 

PA:~amm~:tli:?~-~t~"~~~!:~'~; .. ' ,,,e,,7; •;. ~; f5f;:· / ' .• ·. • ·. :.G<,;;);:·:: >. ;. ' 
7.1. O Agente de Contratação verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas que não estejam em 

conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham vícios insanáveis ou não apresentem as 

especificações técnicas exigidas no Termo de Referência/Projeto Básico. 

7.1.1. Também será desclassificada a proposta preenchida e que identifique o licitante. 

7.1.2. 

7.1.3. 

A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento em tempo 

real por todos os participantes. 

A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido contrário, levado a 

efeito na fase de aceitação. 

7.2. O Agente de Contratação poderá suspender a sessão pública da licitação quando constatar que a avaliação da 

conformidade das propostas, irá perdurar por mais de um dia. 

7.2.1. Após a suspensão da sessão pública, o Agente de Contratação enviará, via chat, mensagens aos licitantes 

informando a data prevista para o início da oferta de lances. 

7.3. Somente as licitantes com propostas classificadas participarão da fase de lances. 

8.1. 

8.2. 

8.3. 

8.4. 

8.5. 

8.6. 

Iniciada a etapa competitiva, as licitantes classificadas poderão encaminhar lances sucessivos, exclusivamente por meio 

do sistema eletrônico, sendo imediatamente informadas do horário e valor consignados no registro de cada lance. 

A licitante somente poderá oferecer lance inferior ou percentual de desconto superior ao último por ela ofertada e 

registrado no sistema 

O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances 

intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta, está estabelecido no preâmbulo deste edital. 

Durante o transcurso da sessão, as licitantes serão informadas, em tempo real, do valor do menor lance registrado, 

·: mantendo-se em sigilo a identificação da ofertante. 

Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e registrado em primeiro 

· lugar. 
•. Os lances apresentados e levados em consideração para efeito de julgamento serão de exclusiva e total responsabilidade 

· da licitante, não lhe cabendo o direito de pleitear qualquer alteração. 

8.7. ".½.o licitantEí poderá solicitar a exclusão de seu último lance ofertado, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível, 

/ que. será avaliad9 pelo Agente de Contratação. 

8.8 .. , Durant~. ata!ie'de lances, o Agente de Contratação poderá excluir, justificadamente, lance cujo valor seja entendido como 

manifestamente ine><.equível. . . . 
' 8.9. ' No casb· de desconexão com o Az~nte de Contratação, nc:í' decorrer da etapa competitiva do Processo de Contratação, o 

sist~ma eletrôni~o poderá permÍrnecer acessJvêl aos licitantes para a recepção dos lances. 

8.10. ''Caso o licitante nãoâj)resente lànces, co~brrerá com.o valor c;te'sua proposta. 

8,11. No preânibulodeste:edital está'.definida o'.m~do de disputa deste certame, que poderá ser: 

8.11.L •."·Modo de Disputa Aberto: 

'8.11,.1.1. No m6do de disputa "aberto", a apresentação de lances públicos é de f~rma sucessiva, com 

prorrogações. . 
~ ~ 

8.11.1.2. ·· .. A etapa de lances da ~essão pública terá 9uração de 10 (dez) mi.nutos e, após isso, será prorrogada 

àut9maticamente pelo sl~tem9 qua,pdo houver lance ofertá do nos 'Últimos 2 (dois) minutos do 
períodç de duração da ses.são pública. • 
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8.11.1.3. 

8.11.1.4. 

8.11.1.5. 
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A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de 2 (dois) 

minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados neste período de 

prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários. 

Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública encerrar­

se-á automaticamente. 

Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema, poderá o 

Agente de Contratação, assessorado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinício da 

sessão pública de lances, em prol da consecução do melhor preço. 

8.11.2. Modo de Disputa Aberto-Fechado: 

8.11.2.1. No modo de disputa "aberto e fechado", é quando os licitantes apresentam lances públicos e 

8.11.2.2. 

8.11.2.3. 

sucessivos, com lance final e fechado. 

A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de quinze minutos. Após esse prazo, o 

sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após isso, transcorrerá o período 

de tempo de até dez minutos, aleatoriamente determinado, findo o qual será automaticamente 

encerrada a recepção de lances. 

Encerrado o prazo previsto no item anterior, o sistema abrirá oportunidade para que o autor da 

oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços até dez por cento superior àquela possam 

ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento 

deste prazo. 

8.11.2.3.1. O licitante poderá optar por manter o seu último lance da etapa aberta, ou por oferecer 

melhor lance. 

8.11.2.3.2. Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas neste item, poderão os 

autores dos melhores lances, na ordem de classificação, até o máximo de três, oferecer 

um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento 

deste prazo. 

8.11.2.4. Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenará os lances 

segundo a ordem crescente de valores. 

8.11.2.4.1. Não havendo lance final e fechado classificado na forma estabelecida nos itens 

anteriores, haverá o reinício da etapa fechada, para que os demais licitantes, até o 

máximo de três, na ordem de classificação, possam ofertar um lance final e fechado em 

até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo. 

8.11.2.5. Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenará e divulgará os 

lances segundo a ordem crescente de valores. 

8.11.3. Modo de Disputa Fechado-Aberto: 
, 8,11.3.1. Poderão participar da etapa aberta somente os licitantes que apresentarem a proposta de menor 

preço/maior percentual de desconto e os das propostas até 10% (dez por cento) 

superiores/inferiores àquela, em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, até 

i 

8.l,1.3.2. 

S.11.3.3. 

o encerramento da sessão e eventuais prorrogações. 

Não havendo pelo menos 3 (três) propostas nas condições definidas no item anterior, poderão 

os licitantes que apresentaram as três melhores propostas, consideradas as empatadas, oferecer 

novos lances sucessivos. f 

A etapa ôe la~'êes da sessão publica térá duração de dez minutos e, após isso, será prorrogada 
,, ' 

automaticamente"pel<;> sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do 

período de duração da "sessão públjcá: 

A pr~rrqgação autómática· da efa~a de fances, de que trata o subitem anterior, será de dois 

minutotÊH:>correrá sucessivamente se~pre que houver lances enviad~s'•,neste período de 

prórrogação,''ínclusive nó ~aso de larices i~termediários. 
18.11.3.5. ,, Não havendo novos lances na forma est~belecida nos itens anter.iores, a sessão públi~a encerrar-
' 'se,-á automaticamerite, e o si~ema orden~ráe divulgará os lances• conforme a ordem final de 

classifl~ação. 
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8.12. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances finais da fase fechada do 

modo de disputa aberto e fechado. 

8.12.1. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele previsto no art. 

60 da Lei nº 14.133, de 2021, nesta ordem: 

8.12.1.1. disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta em ato 

contínuo à classificação; 

8.12.1.2. 

8.12.1.3. 

8.12.1.4. 

avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão preferencialmente 

ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de obrigações previstos 

nesta Lei; 

desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no ambiente de 

trabalho, conforme regulamento; 

desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos órgãos de 

controle. 

8.12.2. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços produzidos ou 

prestados por: 

8.12.2.1. empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão ou entidade da 

Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação realizada por órgão 

8.12.2.2. 

8.12.2.3. 

8.12.2.4. 

ou entidade de Município, no território do Estado em que este se localize; 

empresas brasileiras; 

empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 

empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, de 29 de 

dezembro de 2009. 

·9~•·•.··•· •·· oos~~f~l!1~iQ~s~$l~~i;:·~;; .. ~;!:~:!z~;Ml4zs;~.:Jí1:;1;,:;;i:iv+·•,.: ,. w .. · 
9.1. O licitante que deixar de assinalar o campo da "Declaração de ME/EPP" não terá direito a usufruir do tratamento 

favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo que microempresa, empresa de pequeno porte e 

equiparadas. 

9.2. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, para as sociedades 

cooperativas mencionadas no artigo 34 da Lei nº 11.488, de 2007, para o agricultor familiar, o produtor rural pessoa física 

e para o microempreendedor individual - MEi, nos limites previstos da Lei Complementar nº 123, de 2006, e nos termos 

estabelecidos no preâmbulo do presente instrumento. 

9.3. Após a fase de lances, se a proposta mais bem classificada não tiver sido apresentada por microempresa e empresa de 

pequeno porte, e houver proposta de microempresa ou empresa de pequeno porte que seja igual ou até 5% (cinco por 

. cento) superior à proposta mais bem classificada, proceder-se-á da seguinte forma: 

9.3.1.· .. A microempresa ou a empresa de pequeno porte mais bem classificada poderá, no prazo de 5 (cinco) 

miriutos, contados do envio da mensagem automática pelo sistema, apresentar uma última oferta, 

obrigatoriamente inferior à proposta do primeiro colocado, situação em que, atendidas as exigências 

hal;)Hitatórias e observado o valor estimado para a contratação, será adjudicado em seu favor o objeto deste 

procedimento. 

9.3.2 .. 

9~.3. 

9.3.4. 

9.3.5., 

Não sendo venced.ora a microempresa ou a empresa de pequeno porte mais bem classificada, na forma da 

subcondição antl:íriÓr, .. o sistema1 de {orma automática, convocará as licitantes remanescentes que 

porventura se enquadrern•n.a situação descrita ne,sta condição, na ordem classificatória, para o exercício 

do !])esmo direito . 

. No ~aso de·equivalên~i,(dosVal~res apteseptâdos:pelas microempresas ou empresas de pequeno porte 
} ', § ;" '• •-,.,__ ' e' ,' 

que se encontre~.'!:'º intervalçi estabelécidó nesta condição, o sistema fará um sorteio eletrônico, definindo 

.e convocando. aútorhaJicamehte a vencedora para ó encaminhamento da oferta finai do desempate. 

A t-0nvocadâ · que não apresentar proposta dentro do prazo de 05 (cinco) minutos, c'émtrolados pelo 

SisteniÍ3; decairá do direito pr~visto nos artigos 44 l:í45 da Lei Complementar n.º 123/2006. 

Na hipótese pe não contratação nos termos previstos rÍéste item, o procedimento licitatório prossegue com 
as demais licltàntes. • . . 
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9.4. No preâmbulo do presente instrumento constam todos os benefícios específicos que serão aplicados às microempresas 

e empresas de pequeno porte, e conforme cada benefício seguirão regras específicas, conforme estabelecido nos itens 

subsequentes. 

9.5. Quando aplicado o benefício de itens/lotes destinados à participação exclusiva para MEI/ME/EPP, com valores totais até 

R$ 80.000,00 (oitenta mil reais), proceder-se-á da seguinte forma: 

9.5.1. Em atendimento ao disposto no artigo 48, I, da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, 

todos os itens/lotes cujo valor total seja de até R$ 80.000,00 (oitenta mil reais), serão destinados 

exclusivamente à participação de microempresas e empresas de pequeno porte. 

9.6. Quando aplicado o benefício de Itens/Lotes com reserva de cotas destinados a participação exclusivamente para 

MEI/ME/EPP?, proceder-se-á da seguinte forma: 

9.6.1. Em atendimento ao disposto no artigo 48, Ili, da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, 

todos os itens/lotes cujo valor total seja superior a R$ 80.000,00 (oitenta mil reais), serão divididos em 

cotas para participação exclusiva de microempresas e empresas de pequeno porte, conforme percentual 

estabelecido no preâmbulo deste instrumento. 

9.6.2. 

9.6.3. 

9.6.4. 

Para a cota reservada para microempresas e empresas de pequeno porte, a proposta comercial deverá ser 

apresentada separadamente, para cada item/lote, conforme itens relacionados no Termo de Referência. 

Não havendo vencedor para a cota reservada, esta poderá ser adjudicada ao vencedor da cota principal, 

ou diante de sua recusa, aos licitantes remanescentes, desde que pratiquem preço do primeiro colocado. 

Se a mesma licitante vencer a cota reservada e a cota principal, a contratação se dará pelo menor preço 

ofertado. 

9.7. Quando aplicado o benefício de prioridade de contratação para MEI/ME/EPP sediadas local ou regionalmente, até o limite 

de 10% (dez por cento) do melhor preço válido, proceder-se-á da seguinte forma: 

9.7.1. Após a fase de lances, se a proposta mais bem classificada não tiver sido apresentada por microempresa 

ou empresa de pequeno sediada no âmbito local ou regional, e houver proposta de microempresa ou 

empresa de pequeno porte sediada localmente ou regionalmente, que seja igual ou até 10% (dez por cento) 

superior à proposta mais bem classificada, será dada PRIORIDADE de contratação da microempresa ou 

empresa de pequeno porte sediada localmente ou regionalmente, com a declaração de vencedor do item. 

9.7.2. No preâmbulo deste instrumento convocatório está definido se o presente benefício será aplicado somente 

em âmbito local ou regional. 

9.8. A participação nos itens/lotes expressamente reservados às microempresas e empresas de pequeno porte, por licitante 

que não se enquadra na definição legal reservada a essas categorias, configura fraude ao certame, sujeitando a mesma à 

aplicação de penalidade de impedimento de licitar e contratar com esta Prefeitura Municipal, sem prejuízo das multas 

previstas neste Edital e das demais cominações legais. 
li 

:~t li!:".,~'!~~~,: •··e 
10.1. ne1~oc:ia,:ão será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes. 

10.2. •• :!
0
CfAgente de Contratação poderá encaminhar contraproposta diretamente à licitante que tenha apresentado o lance mais 

• vaniajosoj obseryado, o critério de julgamento e o valor estimado para a contratação. 

10.3. Na hlpq,te~e çia"propósta do primeiro colocado permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido para 

a contrâijção, o Agente de Cqntratação poderá negqciar condições mais vantajosas, após definido o resultado do 

julgamento. 

i0.3.1. A n·egociação pocl'erá ser feita com os demais''lidtantes, segundo a ordem de classificação inicialmente 

estabelecida, quando o priméiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado em razão de sua 
, ' ', ' / 

~,;_ e"' ptopos~a per'1:'an~cer aclma 90 preçç, m~Xiíl)odefinido pela Administração. 

10.4. , O resuíi:ã<j,ct'áa negodiação será f!ivulgado a)todos o's lifitàntes e anexado aos autos do processo licitatório. 

·10.5. A licitímte: cla~sificadà provi.sofiamente em primeiro lugar deverá encaminhar a proposta de preço adequada ao último 

, , lapc~ no prazo mínimo àe 2h (duas horas), acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando 

. ;'n~cessáriós à confi~m,fção daqueles exigidos neste Edital, contado da convocação efetuada pelo Agente de éóntratação. 

"' '10.5.1. • O prazp ~stabelecido poderá ser prorrogado pei'o;Agente de Contrat~~ã~ 'por solicitação ju~tificada do 

licitante, formulada antes do fim d~ pr<!.:l!,O.,•eformalmente· áceita. ·· 
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A licitante que abandonar o certame, deixando de enviar a documentação indicada nesta seção, será 

desclassificada e sujeitar-se-á às sanções previstas neste Edital. 

10.6. Após a negociação do preço, o Agente de Contratação iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta. 

,•·;i.t:•~0~ri'i~!ffM,g~i:1lt~~~~~;~;;!li:~~~~!~:,~:~; .•• · .• 
11.1. Encerrada a etapa de negociação, o Agente de Contratação verificará se o licitante provisoriamente classificado em 

primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme previsto no art. 14 da Lei nº 14.133/2021, 

legislação correlata e as Condições de Participação deste edital, especialmente quanto à existência de sanção que impeça 

a participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 

11.1.1. Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do Tribunal de Contas da União; 

11.1.2. 

11.1.3. 

Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-Geral da União; 

e 

Cadastro Nacional de Empresas Punidas - CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da União; 

11.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio majoritário, por força da 

vedação de que trata o artigo 12 da Lei nº 8.429, de 1992 

11.3. Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas, o Agente de 

Contratação diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências 

Impeditivas Indiretas. 

11.3.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento similares, 

dentre outros. 

11.3.2. O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual desclassificação. 

11.4. Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta de condição de participação. 

11.5. Na hipótese de inversão das fases de habilitação e julgamento, caso atendidas as condições de participação, será iniciado 

o procedimento de habilitação. 

11.6. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de algum tratamento favorecido às 

ME/EPPs, o Agente de Contratação verificará se faz jus ao benefício, em conformidade com este Edital. 

11.7. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o Agente de Contratação examinará a 

proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao 

máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos. 

11.7.1. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá ser colhida 

a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no objeto. 

11.7.1.1. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências, com 

vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser reiniciada mediante 

aviso prévio no sistema com antecedência, e a ocorrência será registrada em ata; 

.. 11.8. O Age9tlde Contratação poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, por meio de 

fu11L1iÔnalidadé disponível no sistema, em prazo indicado no Chat, sob pena de não aceitação da proposta. 

<f/ .. 11.8.1. . Dentr'::PS documentos passíveis de solicitação pelo Agente de Contratação, destacam-se os que contenham 

as .. características do material ofertado, tais como marca, modelo, tipo, fabricante e procedência, além de 

outras }nformações pertinentes, a exemplo de catálogos, folhetos ou propostas, encaminhados por meio 

eletrônico, ou, se for o caso, por outro meio e prazo indicados pelo Agente de Contratação, sem prejuízo 

11.8.2 .. 

11.Ú. 

do seu,ulterior enyiope:)o sistema ~létrõnico, sob pena de não aceitação da proposta 

Não se'admitirá propost~ q.ue apresente valores simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com 

os preços de mercado, exçeí~·quando sé referirem a materiais e instalações de propriedade da licitante, 
_y/ ; ' ~ 'º ,.,, 1 ,, , 

pa·ra os quais ela renuncie à parcela ou à totaltâade:de remuneração. 

,,Considerar-se~â i.~exequível ~ proposta.que não possa ter demonstrado sua viabilidade por meio de 

documJntação q~e"t:o.mprovk que os•cu~tos envolvidos na contratação são coerent~ tom os de mercado 

do objJto.deste procedimento de éontràtação. .. · 

Antes çl~ desclassificar a pr'Çíposta de preços e/ou lance ofertado, será oportunizado, em ·caráter de 

diligência, à empresa licitant~ de melh~r oferta que apresente docun'Íento(s) que ctimprove(m) que o(s) 

preço(il) ofertàdo(s) não é(sã~) ine~équível(é'i~)- , ·· · · 

11.9; Ser~tlesclassific~da a pr<;>pósta que: 

Prefeitura M'.unicip3tl'cl~Sal\ta Luzia - MA-ivt"'·1 Ç.NPJ: 06.191.00Í/ÓÕOl-47 
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11.10. 

11.11. 

11.12. 

11.13. 

11.9.1. 

11.9.2. 

11.9.3. 

11.9.4. 

11.9.5. 

11.9.6. 
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não corrigir ou não justificar eventuais falhas apontadas pelo Agente de Contratação; 

contiver vícios insanáveis; 

não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência/Projeto Básico; 

não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 

com valor unitário ou global com preços manifestamente inexequíveis 

11.9.5.1. Considerar-se-á inexequível a proposta que não possa ter demonstrado sua viabilidade por meio 

de documentação que comprove que os custos envolvidos na contratação são coerentes com os 

de mercado do objeto deste procedimento de contratação. 

11.9.5.2. Antes de desclassificar a proposta de preços e/ou lance ofertado, será oportunizado, em caráter 

de diligência, à empresa licitante de melhor oferta que apresente documento(s) que 

comprove(m) que o(s) preço(s) ofertado(s) não é(são) inexequível(eis) 

apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus anexos, desde que 

insanável. 

No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas valores inferiores ao percentual 

indicado no preâmbulo deste Edital do valor orçado pela Administração. 

11.10.1. inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada após diligência do Agente de 

Contratação, que comprove: 

11.10.1.1. que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e 

11.10.1.2. inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta. 

Caso o custo global estimado do objeto licitado tenha sido decomposto em seus respectivos custos unitários por meio 

de Planilha de Custos e Formação de Preços elaborada pela Administração, o licitante classificado em primeiro lugar 

será convocado para apresentar Planilha por ele elaborada, com os respectivos valores adequados ao valor final da 

sua proposta, sob pena de não aceitação da proposta. 

Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da proposta. A planilha poderá 

ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde que não haja majoração do preço e que se 

comprove que este é o bastante para arcar com todos os custos da contratação; 

11.12.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a substância das 

propostas; 

11.12.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de recolhimento de 

impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível esse regime. 

Caso o Termo de Referência/Projeto Básico exija a apresentação de amostra, o licitante classificado em primeiro lugar 

deverá apresentá-la, conforme disciplinado no Termo de Referência/Projeto Básico, sob pena de não aceitação da 

proposta. 

11.13.1. Por meio de mensagem no sistema, será divulgado o local e horário de realização do procedimento para a 

, avaliação das amostras, cuja presença será facultada a todos os interessados, incluindo os demais licitantes. 

lj,.13.2. 
; /ll.13.3. 

Os,resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema. 

No éàs() de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem justificativa aceita pelo Agente 

de, C<Íntratação, ou havendo entrega de amostra fora das especificações previstas neste Edital, a proposta 

do licitante será recusada. 

11.13-4: f Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado não for(em) aceita(s), o Agente de Contratação 

·, analisará a aceitabilida,de da proposta o~ ·1apce ofertado pelo segundo classificado. Seguir-se-á com a 
•.,. ' ) •. / . '•. 

verificação da(s) ,amostra(s) e, assim; sucessivamente, até a verificação de uma que atenda às 

espe.cificações constantes nd'.Termo de Referência/Projeto Básico. 
,/ ',. f , • , 

0: 1a.: ~:•;~.~~f@~l':':;1~~;t::~r~iI+~rt~~~;it::(•;·. k:::~rt~f~~'.?':·:·:~:~l,fz~, •. 
12.1. Os docu~entos previstos no ·Termo de RefE!rência/Projeto· Básico, necessários e suficientes para demonstrar a 

capacidade do licitante de realizar o óbjeto da licitação, serão exigidos para fins de habilitação, nos termos dos 
arts. 62 a 70 d~ tein!! 14.133, de 2021.i • . ·. ··· .. 

,A regra para o momento de envio do$ do~umentos de. tíabllitação é aquela. definidà'•no preâmbulo deste edital, 
,,, , ' e, •• ',; • / t 'e., /' ' 

podendo ou não anteceder as fases de apresentação de propostas e lances nos termos'do,àrt. 17, §1º, da Lei n2 

14.133, de 2021.: 1'. . · ·· 
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12.3. Os documentos relativos à regularidade fiscal que constem do Termo de Referência/Projeto Básico somente serão 

exigidos, em qualquer caso, em momento posterior ao julgamento das propostas, e apenas do licitante mais bem 

classificado. 

12.3.1. Respeitada a exceção do subitem anterior, relativa à regularidade fiscal, quando a fase de habilitação 

anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, a verificação ou exigência do 

presente subitem ocorrerá em relação a todos os licitantes. 

12.4. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, necessários à confirmação 

daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante será convocado a encaminhá-los, em formato digital, via 

sistema, em 2 (duas) horas. 

12.5. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante apresentação dos 

documentos originais ou cópias autenticadas quando houver dúvida em relação à integridade do documento digital. 

12.5.1. Os originais ou cópias autenticadas, caso sejam solicitados, deverão ser encaminhados para a Comissão 

Permanente de Licitação, situada no endereço indicado no rodapé deste edital. 

12.6. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a apresentação de novos 

documentos, salvo em sede de diligência, para (Lei 14.133/21, art. 64) 

12.6.1. complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes e desde que 

necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; e 

12.6.2. atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das propostas; 

12.7. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles legalmente 

permitidos. 

12.8. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o licitante for a filial, todos 

os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles documentos que, pela própria natureza, 

comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz. 

12.9. Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá sanar erros ou falhas, que não alterem 

a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão fundamentada, registrada em ata e acessível 

a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação e classificação. 

12.10. 

12.11. 

Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o Agente de Contratação examinará a proposta 

subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que atenda ao 

presente edital. 

Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no País, as exigências de habilitação 

serão atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmente apresentados em tradução livre. 

12.11.1. Na hipótese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que não funcione no País, para fins de 

assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, os documentos exigidos para a habilitação serão 

traduzidos por tradutor juramentado no País e apostilados nos termos do disposto no Decreto nº 8.660, de 

29 de janeiro de 2016, ou de outro que venha a substituí-lo, ou consularizados pelos respectivos consulados 

ou,embaixadas. 

12.12L f Quando permitida a participação de consórcio de empresas, a habilitação técnica, quando exigida, será feita por meio 
;..;-'>-, 

12.13i 

12.14. 

do somatório dos quantitativos de cada consorciado e, para efeito de habilitação econômico-financeira, quando 

exigida, será observado o somatório dos valores de cada consorciado. 

12.12.i.:'.; Se o cÓnsórcio não. for formado integr,almente por microempresas ou empresas de pequeno porte e o 

termo de referênêia exigir requisitps de hábUitação econômico-financeira, haverá um acréscimo de 10% 

pa}a o consórcio dm rel;í;:ão ao v1Ílor exigido p;;raps licitantes individuais. 

A existência de restrição relativamente à regularidade fiscatelrabalhista não impede que a licitante qualificada como 

'IT!icrôemp5esa ou emp{esa :de pequen.o porte seja declarada vencedora, uma vez que atenda a todas as demais 

exigênciá; do edital. · 

12.13,.1. : f>. decl~ração cjo'verícedor ac9ntecer~ no momento:lmediatamente posterior à fase de·tiabilitação. 

êaso ~ proposta Ínais v;;ntajosa ;eja of~rtadi! por licitante qÚalificada como microempresa ou ~mprêsa de pequeno 

porte; e uma vez~pnstatada a existência de alguma restrição oo que tange à regularidade fiscal é trabalhis~a, a mesma 

será donvocada pa,rà; no prazo de 5 (cinco) d.ias úteis, após;; declaração do ve.ncê'ddr,'t::omprovar a regularização. 

12.14.1. O prazo poderá ser prorrogado por igual péríodo, à critério _da administração pública, quando requerida 

pelo licÍtante, m~diante apreientação d'ju~tificativa. · 
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12.15. 

12.16. 

12.17. 

12.18. 

12.19. 

12.20. 

13.1. 
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A não-regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior acarretará a inabilitação do licitante, 

sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo facultada a convocação dos licitantes remanescentes, na 
ordem de classificação. 

12.15.1. Se, na ordem de classificação, seguir-se outra microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade 

cooperativa com alguma restrição na documentação fiscal e trabalhista, será concedido o mesmo prazo 

para regularização. 

Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o Agente de Contratação suspenderá a 

sessão, informando no "chat" a nova data e horário para a continuidade da mesma 

Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar quaisquer dos documentos 

exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Edital. 

Nos itens não exclusivos a microempresas e empresas de pequeno porte, em havendo inabilitação, haverá nova 

verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, 

seguindo-se a disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente. 

O licitante provisoriamente vencedor em um item, que estiver concorrendo em outro item, ficará obrigado a 

comprovar os requisitos de habilitação cumulativamente, especialmente quanto ao capital social ou patrimônio 

líquido mínimo, quando assim o edital exigir, isto é, somando as exigências do item em que venceu às do item em 

que estiver concorrendo, e assim sucessivamente, sob pena de inabilitação, além da aplicação das sanções cabíveis. 

Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante será declarado vencedor. 

As regras relacionadas a apresentação de amostras são as estabelecidas no Termo de Referência/Projeto Básico, 

anexo a este Edital. 

< 14; :j••;v,.,~~~~~;';!¼¾f;V:t,~,;,:ç, 11
'"': ~'.;)~J;;';> ,.,,w·:'·\0-,/A•·•• 

14.1. As regras relacionadas a visita técnica são as estabelecidas no Termo de Referência, anexo a este Edital. 

15.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou inabilitação de licitantes, à 

anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 da Lei nº 14.133, de 2021. 

15.2. Declarada a vencedora, o Agente de Contratação abrirá prazo não inferior a 10 (dez) minutos, durante o qual qualquer 

licitante poderá em campo próprio do sistema, manifestar sua intenção de recurso. 

15.2.1. a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão; 

15.2.2. A falta de manifestação do licitante quanto à intenção de recorrer importará a preclusão desse direito e 

autoriza o Agente de Contratação a adjudicar o objeto ao licitante vencedor. 

15.3; A licitihte que manifestar a intenção de recurso deverá registrar as razões do recurso, em campo próprio do sistema, 

;' 

15.4:" 

15.s! 

15.6. 

15.1I 

no prazo de 3 (três) dias úteis, ficando as demais licitantes, desde logo, intimadas a apresentar contrarrazões, 

também via sistema, em igual prazo, que começará a correr na data de intimação pessoal ou de divulgação da 

'•,., interp.osição dtÍ recurso. 

15.3-.1. ,ó prazQ para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou de lavratura da ata 

de habilitação ou inabilitação 

15 .... 3.2. Na hipótese de adoçãO.da inversão de f~se~ prevista no§ 1º do art. 17 da Lei nº 14.133, de 2021, o prazo 

pará' apresentação das r~zõeyecursais ~erá iniciado na data de intimação da ata de julgamento. 

O recurso será àirigido à ~utoridade que tiver editado . .o 'ato ou proferido a decisão recorrida, a qual poderá 

· reconsiderar' su~ decisão nb prai~ de 3 (frê~) dias úf~is, ~u, nesse mesmo prazo, encaminhar recurso para a 

autoridade superior, a qu11 déverá proferir sua deçisão no prâzo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos 

a1-1tos .. 

· Ôs recursos interpo;;tó~ fora do prazo não s~~ão conhe~iâos. , 

O recvrso e o pe~(do de reconsideração terão efeito suspe~sivo do ato ou da decisão recorrida até que sobrevenha 

decisão final da autô'ridade competenté 
"' .' ' ,, v,., 

O acolhimento do recursOimplicará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de àproveitai;t1enté>. 
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15.8. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no sítio eletrônico com endereço no 

preâmbulo deste instrumento. 

t;y;w;, ô'tiiCit~·b'tf~•:ii,•·· 
16.1. O órgão gerenciador pela presente contratação é aquele informado no preâmbulo do presente edital e é responsável 

pela condução do conjunto de procedimentos para registro de preços e gerenciamento da Ata de Registro de Preços 

dele decorrente. 

16.2. São órgãos participantes os órgãos ou entidades da administração pública que participam dos procedimentos iniciais 

do Sistema de Registro de Preços e integram a Ata de Registro de Preços. 

16.3. Os órgãos e entidades que não participaram do registro de preços, quando desejarem fazer uso da Ata de Registro 

de Preços, deverão consultar o Órgão Gerenciador para manifestação sobre a possibilidade de adesão, respeitando­

se os limites estabelecidos na legislação vigente. 

16.4. Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão não participante deverá efetivar a aquisição ou contratação 

solicitada em até 90 (noventa) dias. 

16.4.1. O órgão gerenciador poderá autorizar, excepcional e justificadamente, a prorrogação deste prazo, 

respeitado o prazo de vigência da Ata, quando solicitada pelo órgão não participante. 

16.5. Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas as condições nela estabelecidas, optar 

pela aceitação ou não da contratação decorrente de adesão, desde que não prejudique as obrigações presentes e 

futuras decorrentes da Ata, assumidas com o órgão gerenciador e órgãos participantes. 

16.6. Homologado o resultado da licitação, terá o adjudicatário o prazo de 05 (cinco) dias, contados a partir da data de sua 

convocação, para assinar a Ata de Registro de Preços, cujo prazo de validade encontra-se nela fixado, sob pena de 

decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital. 

16.7. 

16.6.1. O prazo estabelecido no subitem anterior para assinatura da Ata de Registro de Preços poderá ser 

prorrogado uma única vez, por igual período, quando solicitado pelo(s) licitante(s) vencedor(s), durante o 

seu transcurso, e desde que devidamente aceito 

16.6.2. A assinatura deverá ser feita, preferencialmente, pessoalmente pelo representante legal da licitante na 

sede da Prefeitura Municipal. 

16.6.3. • 

16.6.2.1. Alternativamente à convocação para comparecer à Prefeitura Municipal para a assinatura, a 

Administração poderá encaminhá-la para assinatura via endereço eletrônico de e-mail, que 

deverá ser devolvida em original, mediante correspondência postal com aviso de recebimento 

(AR) para o endereço constante do rodapé do presente. 

16.6.2.2. 

16.6.2.3. 

Considerar-se-á, para fins de contagem do prazo da assinatura, a data da postagem da Ata de 

Registro de preço. 

Poderá ainda ser assinada eletronicamente através de certificado digital, por processo de 

certificação disponibilizada pela !CP-Brasil, nos termos da Medida Provisória nº 2.200-2, de 24 de 

agosto de 2001, serão recebidos e presumidos verdadeiros em relação aos signatários. 

É faéültada ao órgão gerenciador, quando a convocada não assinar a Ata de Registro de Preços no prazo e 

condições estabelecidos, convocar as licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para fazê-lo em 

.. . igual prazo. 

A recvsa injustificada em as~i~ar a Ata de Registro d.e Preços dentro do prazo assinalado no item anterior, ensejará a 

aplicação das penalidades legalmente estabelei:idas. 

·· Serão formaÍiza9as tantas Atas de Regi_,stro de Preç,os quaritonecessárias para o registro de todos os itens constantes 

no Termo de Réferência/Projeto BásíÍ:o, com a indicação do licitante vencedor, a descrição do(s) item(ns), as 
•;, ,' ; e ; ' • ~ •• '. , 

· respectivas"quanl:idacfes, pritços regist~dos'e.pemais çondiçqes. 

16.9; A ixiS,:ência de preços registrados não obriga à Administração a contratar, facultando-se a realização de licitação 

e~pê~ffica para a bquisição ~;êtendida, assegurai:fa preferência ao fornecedor registrado em igualdade de condições. 

· 16.10, ó prazo de valjda:de dá Ata de Regfstro de f?r.éços será del (urn) ano, contado a partir do primeiro dia útil subsequente 

·;+: à sua assinatur~/ podendo ser pr;~r'tig;da por igual pe~íÓdo, mediante a anuência do fofnecedor>desde que 
· •·,<comprovado o pd~ço '(pntajoso. · · . · . · · 

16.11: À Ata de Registrd de Pr~ços, decorrente desta'licitação, será ~ancelada, aµto~aticamente, por det~rso do prazo de 

suqvlgência. ' 
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16.12. 

EDITAL 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA - MA 
SECRETARIA MUNICIPAL DE GOVERNO E GESTÃO 

A Ata de Registro de Preços será divulgada no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) e disponibilizada 

durante sua vigência. 

/;; .17; lQ ;::p)(iQil!,~---i;idJ;;;i;;; . 
17.1. Após a homologação da licitação, será incluído na ata, na forma de anexo, o registro: 

17.1.1. dos licitantes que aceitarem cotar o objeto com preço igual ao do adjudicatário, observada a classificação 

na licitação; e 

17.1.2. dos licitantes que mantiverem sua proposta original 

17.2. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou fornecedores registrados na ata. 

17.2.1. A apresentação de novas propostas na forma deste item não prejudicará o resultado do certame em relação 

ao licitante mais bem classificado. 

17.2.2. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem cotar o objeto com preço 

igual ao do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua proposta original. 

17.3. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva será efetuada quando houver necessidade de 

contratação dos licitantes remanescentes, nas seguintes hipóteses: 

17.3.1. quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições estabelecidos 

no edital; ou 

17.3.2. quando houver o cancelamento do registro do fornecedor ou do registro de preços, nas hipóteses previstas 

nos art. 28 e art. 29 do Decreto nº 11.462/23. 

17.4. Na hipótese de nenhum dos licitantes que aceitaram cotar o objeto com preço igual ao do adjudicatário concordar 

com a contratação nos termos em igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro classificado, a Administração, 

observados o valor estimado e a sua eventual atualização na forma prevista no edital, poderá: 

17.4.1. convocar os licitantes que mantiveram sua proposta original para negociação, na ordem de classificação, 

com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou 

17.4.2. adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes remanescentes, observada a ordem 

de classificação, quando frustrada a negociação de melhor condição. 

18.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa: 

18.1.1. deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer documento que tenha 

sido solicitado pelo Agente de Contratação durante o certame; 

18.1.2. salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a proposta em especial 

quando: 

18.1.2.1. não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação; 

18.1.2.2. 

;18.1.2.3. 

·18.1.2.4.· 

18.1.2,5. 

recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível; 

pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou 

deixar de apresentar amostra; 

apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital; 

18~1...;3. não cefebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado 

dentro'.do prazo de.validade de sua prC>posta; 

.18.1.3.1. recusar-$e, se111 justificativa, a: assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou a aceitar ou 
' ' ,' 

retirar o;instrumento.equivalente no prazo estabelecido pela Administração; 

.. 18.1.4. • apres~ntar declarã,ção ou dcítum.entaçã; falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante 

a IÍcitação · 

frauda~ a licita~ão:. / 18.1.5. 

18.1.6. ( ·• Eomportar-se de modo inidôneo ou ccim:etei:fraude. de qualquer natureza, em especial quando: 

18.1.6.1.. ; pg{~ em conluí&ou ~m de~conformidâqe com a lei; · ·. ··· 

18.1.6.2. · induzir deliberada~·nte a err~ no julga&iento; 

18.1.6.3. apresentar amostr~ falsifjcada:ou dete;lo~ada;. 

18.1.7 .. ( praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os ~bjetivos da licitação• 

18.1.8:; • praticar ato les[vo previsto no art. 5º da·L~i.n.º 12.846, de 2013.· 
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EDITAL 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA - MA 

SECRETARIA MUNICIPAL DE GOVERNO E GESTÃO 

18.2. Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar aos licitantes e/ou 

adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal: 

18.2.1. advertência; 

18.2.2. multa; 

18.2.3. impedimento de licitar e contratar e 

18.2.4. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos determinantes da 

punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade. 

18.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 

18.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida. 

18.3.2. 

18.3.3. 

18.3.4. 

18.3.5. 

as peculiaridades do caso concreto 

as circunstâncias agravantes ou atenuantes 

os danos que dela provierem para a Administração Pública 

a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos 

órgãos de controle. 

18.4. A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato licitado, recolhida no prazo 

máximo de 10 (dez) dias úteis, a contar da comunicação oficial. 

18.4.1. Para as infrações previstas nos itens 18.1.1, 18.1.2 e 18.1.3, a multa será de 0,5% a 15% do valor do contrato 

licitado. 

18.4.2. Para as infrações previstas nos itens 18.1.4, 18.1.5, 18.1.6, 18.1.7 e 18.1.8, a multa será de 15% a 30% do 

valor do contrato licitado. 

18.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar 

poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa. 

18.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado 

da data de sua intimação. 

18.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência das infrações 

administrativas relacionadas nos itens 18.1.1, 18.1.2 e 18.1.3, quando não se justificar a imposição de penalidade 

mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito desta Administração Pública direta e indireta, 

pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 

18.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, em decorrência 

da prática das infrações dispostas nos itens 18.1.4, 18.1.5, 18.1.6, 18.1.7 e 18.1.8, bem como pelas infrações 

administrativas previstas nos itens 18.1.1, 18.1.2 e 18.1.3 que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que 

a sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja duração observará o prazo previsto no art. 156, §5º, da Lei n.º 

14.133/2021. 

18.9, A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou em aceitar ou retirar o 

instrújn~nto equivalente no prazo estabelecido pela Administração, descrita no item 18.1.3, caracterizará o 

, descumprim~nto total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à imediata perda da garantia de proposta 

em favor desta A,,dministração. 

,A apuração 9e responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e contratar e de declaração de 

inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de responsabilização a ser conduzido 

por'<;()missão co~posta por2 (dois) ou mais servipores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e 

intímará o)icitan:te ou o ad]udicç1tário para,}10 pr;a;od~ 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, 
0

apresentar defesa escrita e ~specifitar aspr~vas que pr;tenda produzir. 
' v..,,, ~ , ' ,.,, .... , 

18.11':· Caberá recurs9 no prazo de :15 (quinzefdi~s úteis da aplicaç,ã~ das sanções de advertência, multa e impedimento de 
. ' ; '\ ,, , •,..... . ~ 

·licitar e contratar, contado ;da data da intimação, o quál será dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão 

r~~orlida, que, s~ não a rectmsiderar no prazo'cle,:S (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso ~om sua motivação à 

a1;1tôridàd~ superior, que deverá proferir sqa d~êtsªo no prazo máximo de 20 (vinte) dias ''ú:teis, contado do 

recebimento doslautos. 
~ . ; . 

18.12]:·· Caberá a apresentação de pedido de' r';iconsideração da aplicfção da sanção de qeclaração de inidonêidade para 

, •,•.)icitar,ou contratár no prazo de 15 (quinze)dias úteis, contado da data da intimação: e ôecidido no prazo máximo de 

2ô,yihte) dias úÜ!is, contado do seu recebim~nto. · ·· 
'- ' ' 

,.s->, 
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18.13. 

18.14. 

EDITAL 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA - MA 
SECRETARIA MUNICIPAL DE GOVERNO E GESTÃO 

O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que sobrevenha 

decisão final da autoridade competente. 

A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral dos 

danos causados a essa Administração. 

iiiP11J;l;.;,;jRi~f-,tr6\1i'b~:J.MR~~iqí:«tlrê,tiÃl. 
19.1. Até 3 (três) dias úteis antes da data fixada para abertura da sessão pública, qualquer pessoa, física ou jurídica, poderá 

impugnar o ato convocatório deste procedimento de contratação mediante petição a ser enviada para o endereço 

eletrônico descrito no preâmbulo do presente edital ou através de campo próprio do sistema. 

19.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgada em sítio eletrônico oficial no prazo de até 3 

(três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame. 

19.3. Acolhida a impugnação contra este Edital, será designada nova data para a realização do certame, exceto quando, 

inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das propostas. 

19.4. Para a resposta dos esclarecimentos e o julgamento das impugnações o Agente de Contratação será auxiliado pelo 

setor técnico competente. 

19.5. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame. 

19.5.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada pelo Agente 

de Contratação, nos autos do processo de licitação. 

19.6. As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas no mural da plataforma utilizada para realização do 

certame através do endereço https://www.licitasantaluziama.com.br/ e vincularão os participantes e a 

Administração . 

. :~,;~;,, .;Dll~i-.. ;E;;~;~·.•· 
20.1. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico. 

20.2. A Autoridade Competente do Órgão Requisitante compete anular este procedimento de contratação por ilegalidade, 

de ofício ou por provocação de qualquer pessoa, e revogar o certame por considerá-lo inoportuno ou inconveniente 

diante de fato superveniente, mediante ato escrito e fundamentado. 

20.41 

20.S; 

ío.1'. 
20.8: 

20.2.1. A anulação do procedimento de contratação induz à extinção do contrato. 

20.2.2. As licitantes não terão direito à indenização em decorrência da anulação do procedimento licitatório, 

ressalvado o direito do contratado de boa-fé de ser ressarcido pelos encargos que tiver suportado no 

cumprimento do contrato. 

O Agente de Contratação poderá solicitar parecer de técnicos pertencentes ao quadro de pessoal desta Prefeitura 

Municipal ou, ainda, de pessoas físicas ou jurídicas estranhas a ela, para orientar sua decisão. 

Na contagem dos prazos estabelecidos neste edital e seus anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do 

vendrrterito. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente desta Prefeitura . 

. d Agente ·de Contratação ou à Autoridade Superior, no interesse da Administração, poderá relevar omissões 

puramente fo'l11),ais, desde que não comprometam a proposta, a legislação vigente e a lisura desta Licitação, 

.reservando-se o direito de promover diligências destinadas a esclarecer ou a complementar a instrução do processo, 

êm qualquer fase da licitação, vedada a inclusão posterior de documento ou informação que deveria constar no ato 

da Se'1são Públicá. 

As normas que disciplinam este pi;ocedimentode contratação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da 

disputa entre ôSJJroponentés, desde que não comprometam o interesse da Administração, a finalidade e a segurança 

da contrataçãp, · 

. Em caso de discrepâ~Cia entre os anex6s e o Edita! prevalecerá a redação deste. 

Em se'.tràtando de certan,eqúe seja para aquisição.de' bens de natureza divisível, que possua cota de até vinte e cinco 

porcq~to do objeto para à contrataçãO de miçróempresas e empresas de pequeno porte: ·· 
' , // 

26.8. l. Na hipótesé de não haver )!ertcedor para; a cota reservada, esta poderá ser adjudicada ao vencedor da cota 

prindpalou, diante de sua rêê4sa, aos licitantes r~j'nanescentes, desde qµftpratiquem o preç~·~do primeiro 
colocado da.cota principal. ' •,. 

20.8:2, Se a mesma ~mwesa vence(a cota reservada e a Í;ota prihc(pai;'a contratação ·das,cofàs deverá ocorrer 

. pelo menor preço. 
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20.8.3. 

EDITAL 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA - MA 
SECRETARIA MUNICIPAL DE GOVERNO E GESTÃO 

Nas licitações por Sistema de Registro de Preço ou por entregas parceladas, será priorizado de aquisição 

dos produtos das cotas reservadas, ressalvados os casos em que a cota reservada for inadequada para 

atender as quantidades ou as condições do pedido, justificadamente. 

20.9. Os documentos eletrônicos produzidos com a utilização de processo de certificação disponibilizado pela !CP-Brasil, 

nos termos da Medida Provisória nº 2.200-2, de 24 de agosto de 2001, serão recebidos e presumidos verdadeiros em 

20.10. 

20.11. 

20.12. 

20.13. 

20.14. 

20.15. 

Anexo 1 

Anexo li 

Anexo Ili 

Anexo IV 

Anexo V 

relação aos signatários. 

Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame na data 

marcada, a Sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário 

anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação do Agente de Contratação em contrário. 

Aplicam-se às cooperativas enquadradas na situação do art. 34 da Lei nº 11.488, de 15 de junho de 2007, todas as 

disposições relativas às MICROEMPRESAS e EMPRESAS DE PEQUENO PORTE. 

Os casos omissos serão decididos pelo Agente de Contratação em conformidade com as disposições constantes das 

Leis no preâmbulo deste Edital e demais normas pertinentes. 

Para quaisquer questões judiciais oriundas do presente Edital, fica eleito o Foro da Comarca de Santa Luzia - MA, com 

exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 

Este Edital será fornecido a qualquer interessado, através dos sítios https://www.licitasantaluziama.com.br/ e 

www.transparencia.santaluzia.ma.gov.br. 

Os licitantes ficam informados sobre os termos da Lei n.º 12.846, de 1º de agosto de 2013 (Lei Anticorrupção), que 

dispõe sobre a responsabilização administrativa e civil de pessoas jurídicas pela prática de atos lesivos contra a 

Administração Pública, em especial, ao constante no art. 5.º, inciso IV, correspondente aos procedimentos 

licitatórios, indicando que qualquer indício de conluio, ou de outra forma de fraude ao certame, implicará aos 

envolvidos as penalidades previstas no mencionado diploma legal. 

Termo de Referência 

Projeto Básico 

Modelo de Proposta de Preços 

Minuta da Ata de Registro de Preços 

Minuta do Termo de Contrato 

Leandro Dutra de Andrade 
Secretário de Gestão e Governo 

Portaria 004/2025 

Santa Luzia - MA, 11 de agosto de 2026 
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EDITAL 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA - MA 

SECRETARIA MUNICIPAL DE GOVERNO E GESTÃO 

1.1. O presente Termo de Referência visa Registro de preços para implantação de sistema de abastecimento de água e 
perfuração de poços tubulares no município de Santa Luzia - MA., conforme tabela, condições e exigências estabelecidas 
neste instrumento 

2. Os serviços de implantação de sistema de abastecimento de água e perfuração de poços tubulares, embora possam parecer 
complexos, são considerados comuns para fins de licitação, especialmente quando se trata de registro de preços. Essa 
caracterização se dá pela natureza dos serviços e pela possibilidade de padronização em suas especificações. 
Justificativa: 
Definição de Bens e Serviços Comuns: 
Conforme o Art. 6!!, inciso XLI da Lei n!! 14.133/2021, bens e serviços comuns são aqueles que possuem especificações 
amplamente conhecidas e que podem ser fornecidos por um número significativo de fornecedores. Isso se aplica a serviços 
que têm características técnicas e operacionais bem definidas. 
Padronização das Especificações: 
Os serviços de abastecimento de água e perfuração de poços tubulares podem ser descritos e especificados de forma clara e 
objetiva, permitindo que diferentes fornecedores apresentem propostas competitivas. Isso facilita a comparação de preços e 
a escolha da proposta mais vantajosa. 
Experiência do Mercado: 
O mercado possui uma ampla gama de empresas capacitadas para realizar esses serviços, o que caracteriza a sua natureza 
comum. A concorrência entre os fornecedores é um indicativo de que os serviços podem ser considerados comuns, já que há 
uma oferta significativa no mercado. 

, ~·:?~~~.ü}~'~•~lii~~P~f~~q1i~:; ~ T~~;::~·~;~~~:~~'~j :,:::,~,~,;;~~:::·\\·.;!/ ". :s~;;i~~~~;:;;.J;:~:;,?~~t~i:1/b;;;i~~; :;fz;;t:}~:~~;~~:~;;:~~:-·,- ixúfü?,'2::,r;;;;;;;;,• 

3.1. O custo estimado total da contratação é de R$ 3.134.292,66 (três milhões, cento e trinta e quatro mil, duzentos e noventa 
e dois reais e sessenta e seis centavos) conforme custos unitários descritos na tabela abaixo. 

município de Santa Luzia 
3.134.292,66 

Valor Total R$ 3.134.292,66 

FORl)IECIMENTO E AIAÇÃO .• DE 

1.1. P~A DE OBRA. COM CHAPA, M2 R$ 626,36 R$ 39.460,68 1,26% 
J3ALVANIZApA E ESTRUTURA DE 
MADÉIRA. AF _03/2022 PS 

i.~/ Acompanhamento Técnico p/ Poço 
de 100 a 200m · UN R$ 106.233,12 3,39% 

Transporte de•Compressor de 15üpsi 
/ÜN 1.3 í. 60Ócfm. até 300km (mínimo de .R$ 45.773,42 1,46% 

lOOkmV 

1.4 
lnstálação de Compressor 150psi I 

, UN :R$17.982;30 0,57% 
600cf!n 

Prefeitura Municipal de,Sánta Luzia - MA -- ivlAl CNPJ: 06.191.001/0001-47 
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2.1 

3.1 

3.2 

4.1 

4.2 

5.1 

5.2 

5.3 

5.4 

POÇO TUBULAR - NO SEDIMENTO 
TOTALMENTE REVESTIDO - ATE 150 UN 
METROS 

Desenvolvimento com Compressor 
lS0psi / 600cfm 

Ensaio de Vazão com Compressor 
lS0psi / 600cfm 

Análise Físico-química da Agua 

Análise Bacteriológica da Água 

Encanado, ou bombeiro hidráulico 
com encargos complementares 

Auxiliar de encanador ou bombeiro 
hidráulico com encargos 
complementares 

Eletricista com encargos 
complementares 

Auxiliar de eletricista com encargos 
complementares 

DE TUBOS E 

LIGAÇ ES DOMICILIARES DN 20MM 
(MÉDIA DE 50 CASAS POR 
LOCALIDADE, COM UMA EXTENSÃO 
DE SOM POR RESIDÊNCIA) 

H 

H 

UN 

UN 

H 

H 

H 

H 

M 

EDITAL 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA - MA 
SECRETARIA MUNICIPAL DE GOVERNO E GESTÃO 

R$ 
156.437,52 

R$ 284,05 

R$ 284,05 

R$ 713,30 

R$ 70,65 

R$ 33,96 

R$ 27,61 

R$ 35,22 

R$ 28,75 

R$13,47 

R$ 2.190.125,28 69,88% 

R$ 68.172,00 2,18% 

R$ 68.172,00 2,18% 

R$ 9.986,20 0,32% 
R$ 989,10 0,03% 

R$ 65.203,20 2,08% 

R$ 116.624,64 3,72% 

R$ 67.622,40 2,16% 

R$ 121.440,00 3,87% 

R$ 70.200,00 2,24% 

R$ 78.958,32 2,52% 

R$ 67.350,00 2,15% 

(B) = VALOR DO BDI (R$) = (A).(%bdi) = R$ 650.701,01 26,20% 
;'./r+'•'1 '1ltt=,VALO · WA(OOMBi:11:(ft$ '~ (Atf(B ,.;• '{ft$3;1~92;66.• ':)ií& 

4.1. A Prefeitura Municipal de Santa Luzia - MA enfrenta um desafio significativo relacionado à escassez de acesso a água 
potável, o que afeta diretamente a saúde e o bem-estar da população local. A implantação de um sistema de 
abastecimento de água e a perfuração de poços tubulares são essenciais para atender à crescente demanda por água 
potável, garantindo que a população tenha acesso contínuo e seguro a esse recurso vital. A população de Santa Luzia é 

--i diretamente impactada por essa carência, enfrentando dificuldades diárias que comprometem a saúde pública e a 
~ , qualidade de vida. A percepção do problema é clara entre os moradores, que expressam a necessidade urgente de 

melhoriaf no abastecimento de água. Além disso, órgãos de saúde e entidades comunitárias têm destacado as 
, implicações nêgi;ltivas dessa situação para a saúde e o desenvolvimento social. A resolução desse problema é de interesse 
, público, pois busca çlssegurar o direito fundamental de acesso à água potável, promovendo melhorias na saúde pública e 
···na qualidade de vidà'. Espera-se que a implementação do sistema de abastecimento e a perfuração de poços resultem 

em ur,na rêduç~osig~ificativa de doenças relacionadas à água, além de fomentar o desenvolvimento econômico local. A 
contràtação.dos serviços de engenharia, observando a viabilidade técnica e econômica, garantirá que os recursos sejam 
utilizados'k:ie forma eficiente, própprcionando benefícios duradouros para a comunidade. 

4.2. . Mais cletàlhes q4ando a fun'darnentação da presente contratação encontra-se pormenorizada em Tópico específico 
dos Estudos Técnicos Prelim)nares; apêndice deste! Termo de Referência. 

4.2.1. "?l1íl)tJ1;1$,Úlfl~~1/JVÁ,OÂJ~lép~F~;;t;:t:' t, •. 
~ pr~sente.,licitação,~erá realizada' cc:,m IN.VERSÃO D.~ FASES, permitida no art. 17, §12 da NLLC, DEVENDO A 
HA81LITAÇÃO DOS LICITANTES PRECEDER A FASE l;)E APRESENTAÇÃO DE PROPOSTAS E LANCES, EM BUSCA DA 
MELJi.QR PREST,<\ÇÃO DO~.SÉ~VIÇOS QUE COM~ÕEM O OBJETO DESTE CERTAME. ·. 
CofÍside~àndo o ;11.rt. 17/§ 12, tla Lei riº 14.133/2021,que permite a inversão das fases, desde··ql./e justificada no 

'processo licitatóJio.,.e os princípios da EficiêtÍ~ia e da Economicidade (Art. 5º, Lei 14.133/2021), que fündamentam a 
opção pela inv~rsão sempre que houver benefícios administrativos ressalta-se que o sistema de inversão de fases 

.. adotapo nesse RrÔtesso traz a condição eficiente e necess~rià-.çle disputa p,ara apeni;ls os çoncorrentes aptos a 
êx~cutar o processo dá çontratação. ' 
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A habilitação prévia da documentação possui um caráter de gerenciamento de riscos. Essa adoção de inversão das 
fases não causa prejuízos quanto à igualdade de condições, à competitividade, uma vez que o termo de referência 
estabelece critérios objetivos de habilitação, bem como os valores da contratação são evidenciados por planilhas de 
composição de custos definidos pela legislação trabalhista, tributária e previdenciária. Ou seja, a administração 
pública não será onerada com preços acima do praticado no mercado, obtendo preços justos com maior garantia de 
viabilidade de execução. 
Entre os benefícios da adoção da inversão de fases, a antecipação da habilitação contribui para um ambiente de maior 
transparência, permitindo que todas as empresas possam competir em condições iguais desde o início. Essa 
transparência favorece também que todos os participantes estejam cientes dos critérios e requisitos necessários, 
evitando surpresas na fase de apresentação de propostas. 
Outra vantagem é a seleção mais criteriosa desde o início, pois o processo seletivo concentra-se na escolha de 
empresas mais qualificadas. Aquelas que possuem comprovada capacidade técnica e operacional são incentivadas a 
participar, resultando em uma concorrência de maior qualidade, ou seja, afastando eventuais "aventureiros" que 
participam apenas da fase de lances, diminuindo sobremaneira os preços. 
A escolha de fornecedores qualificados desde o início também contribui para a continuidade e eficiência dos serviços, 
evitando interrupções indesejadas. Ao evitar a participação de empresas não qualificadas, contribui ainda para uma 
definição de preço mais realista e alinhado com as reais demandas e exigências do Poder executivo, evitando 
subestimações que poderiam comprometer a qualidade do serviço. 
A inversão de fases está no processo em comento justificada por: 
•Aumentara competição e o acesso da Administração aos melhores preços 
• Tornar o processo mais ágil e eficiente 
• Priorizar a qualidade e a eficácia dos serviços a serem executados 
•Garantira execução competente e responsável do objeto contratado é evidente que nos últimos tempos, diversas 
empresas sem expertise vêm maculando os certames, baixando os preços de forma aleatória, e ainda sem capacidade 
técnica anterior, sem o conhecimento de mercado, o que acaba protelando os processos, resultando em desistências 
de lances habituais. 
A inversão de fases é uma prática meramente procedimental, não criando ou inovando em aspectos materiais ou 
substanciais da habilitação dos licitantes. 
Não se ignoram as preocupações e ressalvas feitas por grandes doutrinadores do direito administrativo brasileiro 
acerca do tema, sobretudo quanto à possibilidade de influência da vantajosidade da proposta vencedora, das 
participações de fachada e de fraudes, como alerta Marçal Justen Filho em sua obra sobre a lei de licitações e 
contratações administrativas: 
"[ ... ] o risco de participantes ditos "de fachada", que não dispõem de condições mínimas para executar o objeto e 
que se aventuram no certame para criar dificuldades ou atuar concertadamente com outros licitantes. JUSTEN FILHO, 
Marçal. Comentários à Lei de Licitações e Contratações Administrativas: Lei 14.133/2021. São Paulo. Thomson 
Reuters Brasil, 2021. Pag. 773. 
A administração não pode fugir do princípio básico que é a economicidade, porém não poderá fazê-la a qualquer 
modo, contratando com fornecedores sem conhecimento técnico e de mercado. 
O artigo 17, §1º, da Lei 14.133/2021 estabelece que, no pregão, "A fase referida no inciso V do caput deste artigo 
pod#erã, .. fllediante ato motivado com explicitação dos benefícios decorrentes, anteceder as fases referidas nos incisos 
IWe IV do caput deste artigo, desde que expressamente previsto no edital de licitação". 
'Para a;aplica~ão dessa regra, são necessários os seguintes requisitos legais, os quais estão plenamente atendidos nos 
autos:' 

a) ·Oelib.eração da Administração Pública: A adoção da inversão de fases deve ser uma decisão fundamentada pela 
autoridade competente, destacando-se a pertinência e a vantagem deste procedimento para o objeto específico da 
licitaç~~: '<. •. i . .• , ·· ... 

·b) PuJ:!licidade,Adequada: O ~ditai de licit?Ção deve expreSsj=ir claramente a adoção do procedimento de inversão de 
fases,égarantindô• que todos os licitàntes estejam cientes.dessa condição e possam preparar suas propostas e 
documentos de habilitação de acordo cbni'esse formato. . . 
c) Obfetivo de Eficiência: A'inver~ão de fases deve visar a maior eficiência do processo licitatório, permitindo a 
desclassificação antecipada de propostas que não:iftendam às exigências do edital, economizando tempo e recursos 
n9 procêssp de habilitaçãb . 

.. /ÂbaixÕ elenêa(Tlos ajg(Í.mas das vantagens,da ~doção d~ste mecanismo no certame: 
·:J•· a) Agilidade Prôéessual: Com a análise·cta documentação':cte habilitação antes çla propostá, é possível eliminar 

<./apidamente as empresas que não ate~dam ao escopo d})Edital, ou, que estão rro i:jrôc~.sso para agknó formato de 
licitantes coelhos'. Assiin,.a etapa de propostas e lànces será fealizàda. apenas com bs fornecedores que encontram-
se régÜlares. . . . 
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b) Redução de Custos Operacionais: A inversão de fases pode reduzir significativamente o tempo e os custos 
associados ao processo de licitação. 
c) Aumento da Qualidade: Ao focar primeiramente na análise da habilitação das Empresas, a administração pode 
assegurar que apenas fornecedores que realmente atendam às exigências técnicas e de qualidade para prestação dos 
serviços e/ou fornecimento sejam considerados, aumentando assim a qualidade do serviço contratado. 
d) Resposta a Problemas Anteriores: Se em processos anteriores ocorreram problemas como a qualificação de 
licitantes que não cumpriram adequadamente com os requisitos técnicos ou financeiros, ou porventura solicitaram 
desistência do lance, a inversão de fases permite um filtro mais eficaz e precoce, evitando a contratação de serviços 
insatisfatórios. 
e) Disputa Justa: Durante a fase de lances os participantes não são identificados, isto é, podem concorrer empresas 
que estarão inabilitadas ou inaptas à sua participação. Após a habilitação, somente as participantes realmente 
responsáveis irão participar da disputa por lances, ainda sem serem identificadas trazendo mais transparência e ainda 
assim não ferindo o princípio da economicidade. 

4.3. Em resumo, a inversão das fases de habilitação e apresentação de propostas promove maior eficiência, transparência, 
segurança jurídica e qualidade, além de contribuir para a economia de tempo e recursos, estando plenamente 
justificada no presente processo. 

··•·· !!!! :, ~~-~CãJli~-.i;~Q"~~cij;f;~;.! .);;;;;;~!s;!; "'.i .. J1:::~~y;,"·•· 
5.1. A Prefeitura Municipal de Santa Luzia - MA optou pela não elaboração do Plano Anual de Contratações, por essa razão a 

presente demanda não possui alinhamento com o planejamento da onrnn,íza,cã, 
.~:1~s:;:< ;;.:o~s~~~\\l.m~P~f!Ç"-til~§':s-,\ll•~~r;:. ···. •;;.; ·•Ç. 

A presente contratação visa a implantação de um sistema de abastecimento de água e a perfuração de poços tubulares no município de 
Santa Luzia - MA. O objetivo é garantir o acesso à água potável para a população, promovendo a saúde pública e melhorando a qualidade 
de vida dos cidadãos. A solução deve contemplar todas as etapas necessárias, desde a perfuração dos poços até a instalação do sistema 
de distribuição de água. 
Especificação dos Serviços 
Perfuração de Poços Tubulares 

Tipo de Poço: Poços tubulares profundos, com diâmetro mínimo de 6 polegadas. 
Profundidade: A profundidade dos poços deverá ser determinada com base em estudos geológicos prévios, visando atingir o aquífero 
com qualidade e quantidade adequadas de água. 
Método de Perfuração: Utilização de técnicas de perfuração rotativa ou percussiva, com equipamentos adequados e que garantam a 
integridade do solo e a eficiência do processo. 
Revestimento: Instalação de revestimento em PVC ou aço inoxidável, conforme as normas técnicas vigentes, garantindo a proteção do 
poço contra contaminações. 
Testes de Vazão: Realização de testes de vazão e qualidade da água, com laudos técnicos que comprovem a potabilidade e a quantidade 
de água disponível. 
lmplantaçãQ•do Sistema de Abastecimento de Água 

_ li<. Rede dt:!J>i~tri~uição: Projeto e execução da rede de distribuição de água, incluindo tubulações, conexões e acessórios, conforme normas 
da. ABNT e regµlamentações locais. 
Resezyatórios! Construção .. de reservatórios de água, com capacidade adequada para atender à demanda da população, incluindo 

'sist-J!masde tratament~ de água, se necessário. 
Estação déTr~t;1mento: Se a quálidade da água dos poços exigir, deverá ser prevista a implantação de uma estação de tratamento de 
ágúa, com eqdipamentos que garantam a potabilidade. 
Sistema de Monitoramento: Instalação de um sistema de monitoramento e controle da qualidade da água, com sensores e dispositivos 

. ·qué possibiJitem a g~stão'eticiente do abastecimento. 
Requisitôs Técnicos . . .. . · · 

·Normàs.Técnicas: Tod~s'.os serviços devem set executados em conformidade com as normas técnicas da ABNT, além de atender às 
leg~laçõ~s~mbiE:!ntais e de saúde pú,blica. '. · · .. · · · 
Pra'zo de Ex~cÚção: O prazo para 'a•c;onclusão;dos serviços.deverá ser definido no contrato, considerando as etapas de perfuração, 
instalação é te:stes ... 

6.1. 12 :-neses para os serviços prestados, cobrindo eventuais 

·7..1. Os requisitos da contratação, como critérios de sustentabilidade, encontram-se pormenorizada em tópico específico 
. dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência. 

Br~:;:;&,S8fóffMW#~~t·>:·,,_-::;✓.~~{~f{iJ0;~~\<<;~!çt:~~,z:\t~xft,fl~: ~-,;'_, 
· 8.1. A avaliação prévia do local de execução dos serviços é imprescindível para o conhecimento pleno das condições e 

peculiaridades do objeto a ser contratado, sendo assegurado ao interessado o direito de realização de vistoria prévia, 
acompanhado por servidor designado para esse fim, de segunda à sexta-feira, das 08:00hrs horas às 18:00hrs. 
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Serão disponibilizados data e horário diferentes aos interessados em realizar a vistoria prévia. 
Para a vistoria, o representante legal da empresa ou responsável técnico deverá estar devidamente identificado, 
apresentando documento de identidade civil e documento expedido pela empresa comprovando sua habilitação para 
a realização da vistoria. 
Caso o licitante opte por não realizar a vistoria, deverá prestar declaração formal assinada pelo responsável técnico 
do licitante acerca do conhecimento pleno das condições e peculiaridades da contratação. 
A não realização da vistoria não poderá embasar posteriores alegações de desconhecimento das instalações, dúvidas 
ou esquecimentos de quaisquer detalhes dos locais da prestação dos serviços, devendo o contratado assumir os ônus 
dos serviços decorrentes. 

9; : 1 ')>S:â,r#lffl'Àtll~A)@fil~l}~::::);,;;,., ' :;,;~~:0s;'l\tY;;/•,;Ú · 
9.1. Juntamente com a proposta de preços, o Licitante deverá anexar Garantia de Proposta, como requisito de pré­

habilitação, no montante de 1,0% (um por cento) do valor estimado da contratação, nos termos do artigo 58, caput 
e §1º, da Lei nº 14.133/2021. 

9.2. A garantia visa garantir, qualquer que seja a modalidade escolhida: 

9.3. 

9.2.1. uma vez convocado, não apresente sua proposta readequada ou qualquer documento relacionada a 
diligências na sua proposta; 

9.2.2. se após devidamente convocado o licitante recusar-se a assinar de forma implícita ou explícita o 
instrumento contratual ou; 

9.2.3. não apresentar seus documentos para contratação; 
A modalidade seguro-garantia somente será aceita se contemplar todos os eventos indicados no item anterior, 
observada a legislação que rege a matéria. 

9.4. A garantia de proposta poderá ser prestada nas 
l0;::;',1w;~t'1:EfJ!i,QN~'Ji~·•1 ··

1t~'~;ji;f~;.:·· 
10.1. Será exigida a garantia da contratação de que tratam os arts. 96 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021, no percentual 

10.2. 

10.3. 

10.4. 

10.5. 

--,,,...,_ 

10.7. 
10;8. 
10.9. 

10:10. 
j 

'tQ.11. 
10:12. 

10.13. 
10.14. 

de 5% (um por cento) e condições descritas nas cláusulas do contrato ou outro instrumento hábil que o substitua. 
A CONTRATADA prestará garantia de execução contratual, no percentual de 5% (cinco por cento) do valor total do 
CONTRATO, nos termos dos artigos 96 a 98 da Lei nº 14.133, de 2021, com validade durante a execução do contrato 
e 90 (noventa) dias após término da vigência contratual, devendo ser renovada a cada prorrogação ou 
complementada em caso de acréscimo no valor do contrato. 
Caso a CONTRATADA opte pelo seguro-garantia, a apólice deverá ser apresentada em até cinco dias úteis, contados 
a partir da notificação por e-mail pelo Gestor do Contrato. 
Caso a CONTRATADA opte pela fiança bancária ou pela caução em dinheiro ou em títulos da dívida pública, a garantia 
será prestada no prazo de até 10 (dez) dias úteis, após a assinatura do presente CONTRATO, prorrogáveis por igual 
período, mediante justificativa aceita pela CONTRATANTE. 
A inobservância do prazo fixado para apresentação da garantia acarretará a aplicação das sanções administrativas 
previstas neste instrumento e poderá ensejar a extinção do CONTRATO. 
A garantia assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida, o pagamento de: 

a) prejuízos advindos do não cumprimento do objeto do CONTRATO e do não adimplemento das demais obrigações 

nele previstas; e 

b) multas moratórias e compensatórias aplicadas pela Administração à CONTRATADA. 

A garantia deverá ter validade durante toda a execução do CONTRATO 
e por mais 90 (noventa) dias após o término do prazo de vigência contratual. 
Nos casos de prorrogação do prazo de vigência do CONTRATO ou de 
alteração do seu valor, por acréscimos, reajuste ou revisão de preços, a garantia deverá ser renovada ou 
complementada, seguindo os mesmos parâmetros utilizados quando da contratação. 
Se o valor da garantia for utilizado total ou parcialmente em 
pagamento de qualquer obrigação ou de multas e indenizações, a CONTRATADA obriga-se a fazer a respectiva 
reposição/complementação no prazo de 10 (dez) dias úteis, contados da data em que for notificada pela 
CONTRATANTE, sendo possível a prorrogação por igual período mediante justificativa aceita pela CONTRATANTE. 
Na hipótese de suspensão do CONTRATO por ordem ou 
inadimplemento da Administração, a CONTRATADA ficará desobrigada de renovar a garantia ou de endossar a apólice 
de seguro até a ordem de reinício da execução ou o adimplemento pela Administração. 
Caso utilizada a modalidade de seguro-garantia: . 

. a) A apólice permànecerá em vigor mesino que a CONTRATADA não pague o prêmiti 
·,nas da,tas convem::ion'aqas; ., , ; 

b) A,apólice devetá acompanhar as modificaçõesreferentes àvigência do . 
COt)FfRATO principal mediarite a emissão do respe"êtivo endosso pela seguradora; 

,/· ; ,,/ , . , 
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c) Será permitida a substituição da apólice na data de renovação ou de aniversário, 
desde que mantidas as condições e coberturas da apólice vigente e nenhum período 
fique descoberto, ressalvado o disposto nesta Cláusula; 
d) Ocorrido o sinistro durante a vigência da apólice, sua caracterização e 
comunicação poderão ocorrer fora desta vigência, não caracterizando fato que 
justifique a negativa do sinistro, desde que respeitados os prazos prescricionais 
aplicados ao contrato de seguro, nos termos do art. 20 da Circular Susep nº 662, de 11 de abril de 2022. 

A garantia em dinheiro deverá ser efetuada em favor da CONTRATANTE, em conta específica da Prefeitura Municipal de 
Santa Luzia, CNPJ nº 06.191.001/0001-47, junto à instituição bancária fornecida pela contratante. 

11,:Cl (;:ijj~~T:Â~i+CCfü'.'.,:Jiiil?!'fü .... \ •. :."i:!'C·•· t··;::::.1t·." . ,ii"·· 

11.1. Não é admitida a subcontratação do objeto contratual. 
12;;,.,,;,;,/g;Jil~li~~~l~:±'t ;;;,,.,r~:fü1i r ~.,· · 

12.1. Em conformidade com a Lei Complementar 123, de 14 de dezembro de 2006, em seu artigo 48, incisos I e Ili, alterados 
pela Lei Complementar 147, de 07 de agosto de 2014, esta licitação não terá benefícios conforme preâmbulo do 
Edital. 

13;füti~-l\(l~:Nêí.A;~gf.i~tt,~TÇl,A~{~t✓f:~; ·••i<· ~;:;,jiZ+{k; 
13.1. O prazo de vigência da contratação é conforme cronograma do projeto básico contados do início da vigência que 

13.2. 
consta descrita no instrumento contratual, na forma do artigo 105 da Lei nº 14.133, de 2021. 
Havendo necessidade o contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 
supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do 
contrato. 

13.3. O instrumento contratual oferecerá maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à vigência da 
contratação. 

14:n;~~:.i,~~ii~íigsf~§-~.~;fQJ!NE~Rl;fi~il~~üi<~-;:,.:;•~::::;r:I"~l,<:t:;'.;' ···> . . .:;;·,:,• 
Forma de seleção e critério de julgamento da proposta 

14.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO na modalidade 
CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA, com adoção do critério de julgamento pelo MENOR PREÇO. 

Forma de execução 

14.2. O serviço objeto será PARCELADO. 
1s~ifít~-:,r;j:~y,:4;;!7~~}i~:t~,t:,~;~',, .~,~, •'""'•'o .• ,,o'k< 

15.1. 

15.2. 

.15.3, 

Os preços propostos deverão incluir todos os custos diretos e indiretos, inclusive os resultantes da incidência de 
quaisquer fretes, impostos, taxas, contribuições ou obrigações trabalhistas, fiscal e previdenciário a que estiver 
sujeito, e demais custos que incidam, direta ou indiretamente, na execução do objeto a ser contratado; 
A proposta de preço deverá conter a discriminação detalhada dos serviços ofertados, quantidade solicitada, o valor 
unitário (numérico), valor total (numérico e por extenso), prazo de validade da proposta de no mínimo 90 (noventa) 
dias e prazo de execução dos serviços. 
A licitante classificada provisoriamente em primeiro lugar deverá encaminhar a proposta de preço adequada ao 
último lance, acompanhada dos seguintes documentos: 

15.3.L Planilha de Custos e Formação de Preços: 

h5.3il.l. Na composição dos preços unitários o licitante deverá apresentar discriminadamente as parcelas 

relativas à mão de obra, materiais, equipamentos e serviços; 

15.3.1.2. Nos preços cotados deverão estar incluídos custos operacionais, encargos previdenciários, 

trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na 

execução. do objeto e todos .os. insumos que os compõem, tais como despesas com impostos, 
taxas, fretes, seguros e qu.aisqueroµtros que incidam na contratação do objeto; 

.15.3.1.3.. Todos o~ dados informados pelo licitante em sua planilha deverão refletir com fidelidade os 

custos especificaçlos·•e a margem de lucro pretendida; 

15.3.1:4. Não se admitirá, na proposta d~ preço{ custos identificados mediante o uso da expressão "verba" 

ou de u~idades genéricas.· ·• · 

15.3.2: • · .. Benefícios e Oespesas lndir~tas - BOI, detalhando todos os seus componentes,. inclusive em forma 

15.3.3. • 

··15.3.4. 

percentual., . 

No casàde obras e serviç~s de engenharia, serãÔ
0

ê9nsideradas inexequíveis as 

propostas·cujos valores forem inferiores a .75%' (setenta e cinco por cento) do valor orçado pela .. ,,, , ' 
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16.1. A HABILITAÇÃO JURÍDICA será comprovada, mediante a apresentação da seguinte documentação: 
16.1.1. No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta 

Comercial da respectiva sede; 

16.1.2. 

16.1.3. 

16.1.4. 

16.1.5. 

16.1.6. 

16.1.7. 

16.1.8. 

16.1.9. 

Em se tratando de microempreendedor individual - MEi: Certificado da Condição de Microempreendedor 

Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio 

www.portaldoempreendedor.gov.br; 

No caso de sociedade empresária, ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente 

registrado na Junta Comercial da respectiva sede; 

No caso de ser o participante sucursal, filial ou agência, inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis 

onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz; 

No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas Jurídicas do local 

de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores; 

No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da assembleia que o aprovou, 

devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva 

sede, bem como o registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 1971; 

No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: decreto de autorização; 

No caso de atividade adstrita a uma legislação específica: ato de registro ou autorização para 

funcionamento expedido pelo órgão competente. 

Os Atos Constitutivos acima descritos, deverão estar acompanhados de todas as eventuais alterações ou 

da consolidação respectiva e da Certidão Específica e Simplificada da Junta Comercial, conforme a 

Instrução Normativa nº 81, de 10 de junho de 2020 do Ministério da Economia/Secretaria Especial de 

Desburocratização, Gestão e Governo Digital/Secretaria de Governo Digital/Departamento Nacional de 

Registro Empresarial e Integração. Para verificação de eventuais alterações, no intuito de certificação dos 

respectivos atos de arquivamento na Junta Comercial. 

16.2. A REGULARIDADE FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA será comprovada mediante a apresentação dos seguintes 
documentos: 

16.2.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ), através do Comprovante de Inscrição e 

de Situação Cadastral, emitido pela Secretaria da Receita Federal do Ministério da Fazenda, comprovando 

possuir situação cadastral ativa para com a Fazenda Federal, ou no Cadastro de Pessoas Físicas, conforme 

16.2.2. 

16.2.3. 

o caso; 

Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual, comprovando possuir Inscrição Habilitada no 

cadastro de contribuintes estadual, ou Prova de Inscrição no Cadastro de Contribuintes Municipal quando 

se tratar de prestador de serviço. 

Prova de regularidade com a Fazenda Federal, mediante apresentação de certidão expedida 

conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda 

· Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas 

admi[listrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, 

de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional; 

16.2.4. . ~ro~a ~e regularidade com a Fazenda Estadual, relativa ao domicílio ou sede do licitante, mediante a 

·· Certidãb Negativa ou Positiva com Efeitos de Negativa de Débitos e Certidão Negativa ou Positiva com 

. Efeitos de Negativa de Débitos da Dívida·Ativa, expedida pela Secretaria da Fazenda Estadual; 

'16.2.4.1. Caso o !!citante seja considerado isento dos tributos estaduais relacionados ao objeto licitado, 

deverá cpmprovar,taí condição mediante!. a apresentação de declaração da Fazenda Estadual do 

domicílio ou sede db 'ticitante, ou outra' equivalente, na forma da lei. 

16.2,~.: , ·· Prova de regÍ.ilarida.dé 'com à Fazenda. Mµnicipal, relativa ao domicílio ou sede do licitante, mediante a 

' Certidão Negatiya' ~u Positivà com Efeitbs de Negi;itiva, de Débitos e Certidão Negativa ou Positiva com 

'EfE!itosde Negativa deOébit~s da Dívida Ativa,,expedida pela Secretaria da Fazenda ly1un'icipal; 

.16.2.5.i: · Caso o licitante séjá considerado isentb dbs tributos municipais relacionados ao obje,to licitado, 
:•'e .>,, ,.''.'"• ' ,; 

·•deverá comprovar tal condição mediarité a apresentação de declara,ção da Fazenda Municipal do 

domicílio ou sede dp liciiante, ou outra equivalente, na foTma da lei. 
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16.2.6. 

16.2.7. 

16.2.8. 

16.2.9. 

16.2.10. 

16.2.11. 

16.2.12. 

16.2.13. 

EDITAL 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA - MA 
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Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), mediante Certificado de 

Regularidade do FGTS-CRF, emitida pela Caixa Econômica Federal; 

Prova de regularidade com a justiça trabalhista, mediante a apresentação da Certidão Negativa de Débitos 

Trabalhistas (CNDT), emitida por órgão competente da Justiça do Trabalho (conforme Art. 3º da Lei Nº 

12.440/2011); 

Declaração de que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 

emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do inciso 

XXXIII do art. 7º da Constituição Federal; 

Quando se tratar da subcontratação prevista no art. 48, 11, da Lei Complementar n. 123, de 2006, a licitante 

melhor classificada deverá, também, apresentar a documentação de regularidade fiscal, social e trabalhista 

das microempresas e/ou empresas de pequeno porte que serão subcontratadas no decorrer da execução 

do contrato, ainda que exista alguma restrição, aplicando-se o prazo de regularização. 

Certidão simplificada da Junta Comercial do Estado do Maranhão - JUCEMA, para as empresas com sede 

no Estado do Maranhão, em atendimento ao Decreto Estadual nº 21.048, de 17/02/2005 ou certidão 

simplificada da Junta Comercial de outro estado da federação, correspondente a sede da licitante, 

comprovando sua condição, conforme artigo 1º e 8º da Instrução Normativa nº 103 de 30/04/2007 do 

Departamento Nacional de Registro do Comércio - DNRC. 

Certidão simplificada da Junta Comercial do Estado do Maranhão - JUCEMA, para as empresas com sede 

no Estado do Maranhão, em atendimento ao Decreto Estadual nº 21.048, de 17/02/2005 ou certidão 

simplificada da Junta Comercial de outro estado da federação, correspondente a sede da licitante, 

comprovando sua condição, conforme artigo 1º e 8º da Instrução Normativa nº 103 de 30/04/2007 do 

Departamento Nacional de Registro do Comércio - DNRC 

Certidão Simplificada, Certidão Especifica emitida pela junta comercial da sede do licitante até 30 (trinta) 

dias antes da data da sessão pública. 

Todos os documentos que não possuírem, datas de validade em seu corpo, não poderão ter data de 

expedição superior a 30 (Trinta) dias de expedição (Certidão Simplificada, Certidão Especifica e Certidão de 

Falência e Recuperação Judicial, Cartão CNPJ), todos documentos que comprove a habilitação da empresa 

deveram ser emitidos antes da abertura do certame. 

16.3. HABILITAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA, que será comprovada mediante apresentação dos seguintes documentos: 
16.3.1. Certidão negativa de feitos sobre falência, expedida pelo cartório distribuidor da sede da pessoa jurídica 

ou de execução patrimonial em caso de pessoas físicas, emitida até 60 (sessenta) dias antes da data da 

sessão pública ou que esteja dentro do prazo de validade constante da própria certidão; 

16.3.1.1. Caso admitida participação de Pessoas Físicas ou Sociedade Simples, deverá ser apresentada 

Certidão Negativa de Insolvência Civil, expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede do 

licitante, desde que admitida a sua participação na licitação. 

Balanço Patrimonial, Demonstração de Resultado de Exercício (DRE) e demais demonstrações contábeis 

dos 2 (dois) últimos exercícios sociais apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação 

financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios. 

,16.3 .. 2.1. Os documentos referidos no item acima limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa 

jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos. 

16:3.2.2. 

)6.3.2:3. 

As empr:esas .. com menos •de .um exercício financeiro devem cumprir a exigência deste item 

mediante apresentação de Balanço de Abertura ou do último Balanço Patrimonial levantado, 

. conforme o caso, cl~~idamenté registracló:na forma da lei. 

Ãs.sociedades,e~ptesári.is enquadrad~s nas regras da Instrução Normativa RFB nº 2003, de 18 

de j~hei~o·de 2021, que dispões sobre a Escrituração Contábil Digital - ECD, para fins fiscais e 

previde~ciários poderão apr~sertar o balanço patrimonial e os termos de abertura e 

enc;·rramento do livro diário, ém vérs~o digital, obedecidas as normas do parágrafo único do art. 

2º da citada instruç~o'quanto a assinaturaj:!igital nos referidos dgcumentos,cquanto ~·certificação 

de Segurança emitida por entidade· cr~denciada pela infr~estrutura de Chaves Públicas -

Brasileiras - ICP - Brasil. 
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17. 
18. 
19. 
20. 

21. 
.22. 

16.3.3. 

16.3.4. 
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Declaração, assinada por Profissional área Contábil devidamente registrado no Conselho Regional de 

Contabilidade, que ateste o atendimento pelo licitante dos índices econômicos nos termos do §1º, art. 69 

da Lei 14.133/2021, aplicando fórmulas da seguinte forma: 

Índice de Liquidez Geral (~ 1,00): 

Ativo Circulante+ Realizável a Longo Prazo 
LG = .,--------------------,--

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 

Índice de Liquidez Corrente (~ 1,00): 
Ativo Circulante 

LC = -------­
Passivo Circulante 

Índice de Solvência Geral (~ 1,00): 

Ativo Total 
SG = ------------------

Passivo Circulante+ Passivo Não Circulante 

Da análise dos documentos apresentados serão calculados os índices Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente 
(LC) e Solvência Geral (LG), que deverão apresentar resultado igual ou superior a 1 (um). 

16.3.5. As empresas que apresentarem resultado do quociente de capacidade econômico-financeira menor do que 
o exigido, quando de sua habilitação deverão comprovar, considerados os riscos para a administração, 
patrimônio líquido no valor mínimo de 10% (dez por cento) do valor total dos seus itens ofertados, admitida 
a atualização para a data de apresentação da proposta através de índices oficiais. 

16.3.6. O Microempreendedor Individual (MEi) que pretenda auferir os benefícios do tratamento diferenciado 
previstos na Lei Complementar nº 123 de 2006 estará dispensado da apresentação do balanço patrimonial 
e das demonstrações contábeis do último exercício; 

16.4. A QUALIFICAÇÃO TÉCNICA, que será comprovada através da apresentação dos seguintes documentos: 
16.4.1. Declaração de que o licitante tomou conhecimento de todas as informações e das condições locais para o 

cumprimento das obrigações objeto da licitação. 

Responsável Técnico 
1.1.6. Registro do responsável técnico junto ao CREA, mediante Certidão de Registro e Quitação de Pessoa Física. 

1.1.7. A empresa deverá indicar como responsável técnico profissional legalmente habilitado, Engenheiro de Minas, Engenheiro 
Geólogo ou Geólogo para execução de obras de perfuração de poços tubulares, conforme legislação do CONFEA, ou declaração 
de.cç,ntratação futura. 

j 

1.1.'7,.l. O responsável técnico deverá ser Geólogo, Engenheiro Geólogo, Engenheiro de Minas ou outro profissional 
legalmente habilitado pelo Sistema CONFEA/CREA para executar serviços de planejamento, pesquisa, perfuração de poços 

• tub~ares pr~ftindos para captação de água subterrânea, observadas as atribuições constantes da legislação profissional e 
. (tos atos ~ormativos do CONFEA, especialmente a Decisão Normativa n!! 59/1997 e demais normas supervenientes. 

22.1.1. 
22.1.M. A declaração acima poderá ser substituída por declaração formal assinada pelo responsável 

técnico do licitante acerca do conhecimento pleno das condições peculiares da contratação. 
22.1.2. 

22.1.3., 

22.1.4. 

Registro ou inscrição da empresa licitante e do Responsável Técnico no CREA (Conselho Regional de 
· Engenharia e Agronomia) e/ou CAU (Consélho de Arquitetura e Urbanismo. 

Comprovação de ~ptidão .. ~écnica-operacionar para execução de serviço de complexidade tecnológica e 
opera}:íonal equi"'.alente o~ .superior cçim o objeto desta contratação, por meio da apresentação de 
certidõ~s·•,01,.1 atestàdos, por pessoas jurídicas d.e direito público ou privado, regularmente emitido(s) pelo 

. conselho profissioÍ,aic6mpetente. 'i::/OU . 
Comprbvação dá:t11pacitaçãotécnico-pJ~flssional, mediante apresentação de Certidãp de Acervo Técnico 
:-. CAT, expedida peló•CREA ou CAU çla régião. pertinente, nos termos da legislação aplicável, em nome do 
rêspon~ávet/ técnico que participará · da execução do serviço, que demonstre a· Anotação de 
Resporj,sabilidade Técnica - ART ou o Registro de Responsabilidade Técnica - RRT, relativo à execução dos 
serviço~ Ôe serviço de complexidade tecnológica eOperacional equivalente ou superior com o objeto desta 

contratação> . ; · . ·• . ..· . ·· . • .· ./ 
Para fihs da comprovação de que trata. este subitem, os at~~ados deverão dizér .. réspeito a contratos 
~xecut~dos co,.m as seguintes;características mínimas: · 
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22.1.6. 

22.1.7. 

22.1.8. 

22.1.9. 

22.1.10. 

22.1.11. 

22.1.12. 

22.1.13. 

22.1.14. 

22.1.15. 

22.1.16. 

22.L17. 

EDITAL 
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O(s) profissional(is) indicado(s) na forma supra deverá(ão) participar da obra ou serviço objeto do contrato, 
e será admitida a sua substituição por profissionais de experiência equivalente ou superior, desde que 
aprovada pela Administração. 
O fornecedor disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade dos 
atestados ou certidões, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do contrato que deu 
suporte à contratação, endereço atual da CONTRATANTE e local em que foi executado o objeto contratado, 
dentre outros documentos. 
Somente poderão ser aceitos atestados de capacidade técnica expedidos após a conclusão do contrato ou 
se decorrido, no mínimo, um ano do início de sua execução, exceto se houver sido firmado para ser 
prestado em prazo inferior. 
Os atestados ou certidões que não possuírem as informações mínimas para a sua análise serão objeto de 
diligência. 
Ocorrendo alteração do responsável técnico antes do início das obras ou durante a execução da mesma, a 
empresa está obrigada a informar à Administração, e providenciar a substituição do profissional no prazo 
máximo de 10 (dez) dias, o que deverá ser formalizado diante da Administração, com a apresentação de 
solicitação de substituição, acompanhada dos documentos do novo profissional, que deverá deter, no 
mínimo, a mesma capacidade. Sendo obrigatória a manutenção do Responsável Técnico vigente até a 
homologação e emissão de Anotação de Responsabilidade Técnica (ART) ou Registro de Responsabilidade 
Técnica (RRT) ou outro documento emitido por um conselho regional ao qual a empresa esteja vinculada 
do novo profissional. 
Será admitida, para fins de comprovação de quantitativo mínimo, a apresentação e o somatório de 
diferentes atestados executados de forma concomitante. 
Para facilitar a conferência, solicitamos que seja destacado com pincel marca texto nos atestados 
apresentados, os itens relativos aos serviços e quantidades dos índices de maior relevância. 
Não serão aceitos atestados emitidos pela licitante, em seu próprio nome, nem qualquer outro em 
desacordo com as exigências do Edital. 
A comprovação do vínculo do profissional detentor do atestado técnico poderá ser feita pelas seguintes 
formas: a) Contrato Social, na qualidade de sócio, através da cópia do contrato social ou ata de assembleia; 
b) Como empregado, através de cópia do livro de registro de funcionários e cópia da carteira de trabalho 
contendo as respectivas anotações de contrato de trabalho; c) Contratado, por meio de contrato de 
prestação de serviços; d) Certidão do CREA e/ou CAU, Certidão de registro de pessoa jurídica em nome da 
proponente, onde conste o nome dos profissionais no quadro técnico; e) ou ainda declaração de 
contratação futura do profissional detentor do atestado apresentado, desde que acompanhada de 
declaração de anuência do profissional. 
Não serão admitidos atestados de responsabilidade técnica de profissionais que tenham dado causa à 
aplicação das sanções previstas nos incisos Ili e IV do caput do art. 156 da Lei Federal nº 14.133/2021, em 
decorrência de orientação proposta, de prescrição técnica ou de qualquer ato profissional de sua 
responsabilidade. 
Não serão aceitos CERTIDÕES DE ACERVO TÉCNICO ou ATESTADOS de Fiscalização, Supervisão, 
Gerenciamento, Controle Tecnológico ou Assessoria Técnica de Obras. 

·•. No caso de duas ou mais licitantes indicarem o mesmo responsável técnico para execução dos serviços, 
comq comprovação de qualificação técnica, todas serão inabilitadas. 
Fica yeçlado a licitante contratada no presente certame de remanejar empregados e equipamentos de 
contratos em vigor com a contratante, sob pena de incorrer em culpa pela rescisão contratual, nos termos 
tio§ 8º do art. 67 da Lei 14.133/2021 

'22.2. Alélll"aas declarações con~antes dos itens específicos acima a licitante deverá apresentar ainda as seguintes 
deê:Íarações, sob'.pena de inl)bilitação: · ·· 

22.2.1. Declaração de qué atende aos requisitos de habiUtação, e o declarante responderá pela veracidade das 
informações presti:idas, na forma da lei (art. 63, 1, di! Lei nº 14.133/2021); 

22.2.2. De.claração de qi.Íe cumpre as exigênc;ias de. reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 
•réabilit.ado d~·i?reVidjàricia Sobal, prevjstas.ehl lei eem outras normas específicas, na forma da lei (art. 63, 
IV, da Lei nº 14.~iv2021); .. . ... . 

22.2.3. . Declaração de que sua,í propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento 
dos dir~it9strabalhistas'assegurados na .Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, 

w nas convenções coletivas de tr,abalho e nos termos de ajustamento de copputa vigentes na daÚi'de entrega 
-·" f ~,., , das prdpóstas, na forma da l~i (àrJ:. 63, §; 1º, da.,Léi nº·· 14.133/2021); ., : 

22.3\ Os .• documentos que nã'o possuírem prazo d~ v.alidade e~presso em· seu corpo; ~ó serão aceitos aqµeles emitidos em 
· ·.,. : até 3Q (trinta) di~s da datà abelecidá para a licitação. Sujeito a inabilitação. · · 
2s~f;::t:::~~~~ij)çlf,1Íl~tiJl11' . :i.'.:,;~;Ç:,; .• ~\ ••·• ~~!~;~;~.~:};; {;.!~;:;~;Ç:f; ,< ~~1z~;~•~:~::;;;;;~;t•:'; . ' / .. 
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23.1. A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica: 
23.1.1. Início da execução do objeto: a partir da assinatura do contrato ou da emissão da ordem de serviço; 
23.1.2. Descrição detalhada dos métodos, rotinas, etapas, tecnologias, procedimentos, frequência e periodicidade 

de execução do trabalho: 
23.1.2.1. A execução da obra será de acordo com o Edital de Licitação e Seus Anexos, Proposta vencedora 

e Termo de Contrato. 
23.1.2.2. 

23.1.2.3. 

23.1.2.4. 

23.1.2.5. 

23.1.2.6. 

23.1.2.7. 

23.1.2.8. 

Na execução dos serviços objeto da licitação, deverão ser observados, de modo geral, as 
Especificações e Normas Técnicas da Prefeitura Municipal de Santa Luzia, aquelas 
complementares e particulares e outras pertinentes aos serviços objeto da licitação, constante 
dos respectivos projetos, as instruções, recomendações e determinações da fiscalização e, 
quando houver, da Supervisão e dos Órgãos Ambientais e de Controle. 
Não serão admitidas, no decorrer da execução das obras, alterações das concepções estruturais 
e geométricas, constantes do Edital de Licitação e seus Anexos, caso sejam necessárias revisões 
do Projeto. 
Caso a contratada não execute, total ou parcialmente, qualquer dos itens ou serviços previstos, 
a contratante reserva-se o direito de executá-los diretamente ou através de terceiros. Ocorrendo 
a hipótese mencionada, a então contratada responderá pelos custos, através de glosas de 
créditos e/ou cauções e/ou pagamento direto, inclusive podendo ser declarada inidônea, ficando 
suspensa de firmar contratos, conforme a gravidade da infração e dos danos decorrentes. Estas 
sanções serão aplicadas sem prejuízo de outras, previstas no Edital. 
A licitante vencedora deverá manter preposto, aceito pela Administração, durante o período de 
vigência do Contrato, para representá-la sempre que for necessário. 
Não obstante a empresa contratada seja a única e exclusiva responsável pela execução do objeto, 
a Prefeitura Municipal de Santa Luzia /MA, reserva-se o direito de, sem qualquer forma de 
restrição à plenitude dessa responsabilidade, exercer a mais ampla e completa fiscalização sobre 
os serviços. 
As obras deverão obedecer rigorosamente às Normas da ABNT e aos padrões técnicos 
estabelecidos no Projeto Básico, Projetos existentes, do instrumento convocatório e outras 
imposições previstas no respectivo Contrato. Quaisquer dúvidas ou adequações necessárias a 
respeito deverão ser esclarecidas e autorizadas pela coparticipante, antes da execução do 
serviço. 
A Contratada deverá dispor de quantitativo de pessoal suficiente com operários devidamente 
treinados e habilitados para realização dos trabalhos contratados, sendo coordenados direta e 
permanentemente por técnico de comprovada experiência. A Contratada estará obrigada a 
substituir as pessoas que venham a ser indicadas pela fiscalização, e deverá manter em 
supervisão permanente da obra, com capacidade de receber e atender qualquer instrução ou 
comunicação que venha a ser feita por parte da coparticipante devendo o referido técnico de 
nível superior permanecer na obra durante o período de realização dos serviços e outras 
pertinentes aos serviços ora licitados, bem como as instruções e recomendações, sob pena da 
paralisação dos trabalhos enquanto perdurar a pendência . 

• tbcal e Horário;da Prestação dos Serviços 
23:2. às.serviços serão prestados no seguinte endereço, no Município de Santa Luzia - MA em horário das 07h00min às 

17h001l)in de segunda a sexta, no sábado de 07h0Omin as 12h00min. Podendo ser realizado em horário superior ao 
esfabelécido e em feriados é domingos, a crité.rio âa contratada, desde que atendida a Legislação pertinente e com 

0

devidá anuêhcia ifa contratante. 
Ma'teriais a serem disponibilizados : . . ... 

. 23.31 · .,.Para à perfeita· eiteêl:Jção do§ serviços, a Cémtratad11 deverá"disponibilizar os materiais, equipamentos, ferramentas e 
utensíliosnecessários,rias quantidadeJ estimadas e qualidades estabelecidas, promovendo sua substituição quando 
necess,í'rio. • ··•· . · : · • ·· • f 

Espe;cificaçJo díi garantia cio seniiçÓ (art. 40, §1~, inciso 111, da Lei n!! 14.133, de 2021) 
· 23.4: /Q prazo de garantia cdntratual dos serviços é aquele estabelecido na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de1990 (Código 

, •• ;/ de Defesa do Cónsumidor). . : . . 
: 73\j ····."A empresa deverá oferecer Prazo de garahtja dos serviços/ÍTlátêriais e equipamentos: mínimo de 5 (cinéo) anos. 

· · 24.L O corrt,!ato deve~á ser exe~µtado fielmente pelas:pártes, de ~cordo co't,r1:ás cláusulas avençadas e as normas da Lei 
. ~~ 14;133, de 2021, e cadâ parte responderá pelas éonsequêricias de. sua inexecução total ou parcial. 
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24.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução será 
prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila. 

24.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o ato exigir 
tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim, conforme endereço eletrônico informado 
pela contratada na sua proposta comercial. 

24.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam ser 
cumpridas de imediato. 

24.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar o representante da 
empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações acerca 
das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano 
complementar de execução da contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções 
aplicáveis, dentre outros. 

Preposto 

24.6. A Contratada designará formalmente o preposto da empresa, antes do início da prestação dos serviços, indicando no 
instrumento os poderes e deveres em relação à execução do objeto contratado. 

24.7. A Contratada deverá manter preposto da empresa no local da execução do objeto durante o período de execução do 
contrato. 

24.8. A Contratante poderá recusar, desde que justificadamente, a indicação ou a manutenção do preposto da empresa, 
hipótese em que a Contratada designará outro para o exercício da atividade. 

Fiscalização 

24.9. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos respectivos 
substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput). 

Fiscalização Técnica 

24.10. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as condições 
estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração 

24.10.1. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências 
relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas 
ou dos defeitos observados. (art. 117, §1º da Lei nº 14.133, de 2021). 

24.10.2. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá notificações para a 
correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção. 

24.10.3. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contrato, em tempo hábil, a situação que demandar 
decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias 
e saneadoras, se for o caso. 

24.10.4. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o fiscal técnico 
do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. 

24.10.5. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato sob 
sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação contratual. 

Fiscalização Ad.ministrativa 

·~4.llí O fiscai'• administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da contratada, 
• acompanhará·o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e termos aditivos, 
solicitlrndo qu~i.squer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário. 

24 .. :Ll.l. . Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato atuará 
/ "tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as 

. / ;' .. providências cabívei~, quando ultrapassar a sua competência; 
G'êstor do .c1intrati> · 

24.12,. · 

24.13; 

I ·, { ·. ·,,., 
O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do contrato contendo 
todos os registros formais da execuçãfrno histórico de gererÍtiamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, 

·.d<:> registr<:> de ocor}ências, das âlteràções .e dJs prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à 
verlfi@ção da necessidade.de ádequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da administração. 
O gestor do contrato acompanhará os registrot'realizados pelos fiscais do contrato, de todas as ocorrências 

,.rêfacibnadas à ex'ecuçãôdo contrato e as me,didas adotad,as, informando, se for o caso, à autoridade·superior àquelas 
· que ultrapassarf!t11,á sua competência.. . 

O gestor do contrl:ito acompanhará a mànutenção elas condições de habilitação da contratada, para fins de empenho 
·. de despesa e pagamento, e anotará ~ problemas que·obstam· oJluxo normal d~ liqüidação e do,p~gamento da 

despesa no relatório deÍisc.os eventuai$. . ' 
0 

• ., ' • • • 
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24.15. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, administrativo e 
setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho na 
execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades 
aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações. 

24.16. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de responsabilização para 
fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo 
agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso. 

24.17. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos objetivos que tenham 
justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das atividades da 
Administração. 

24.18. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos 
procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado tis<:aliza1;ao do contrato. 

2s,1flii,:~M1~~ÊN1JjifN:;,z,:;:}J:.t!~'f;',tf;,i< ;zt~: · ... : ... /i¼1!/iM0/ltV 

Nos termos da legislação vigente, a indicação da dotação orçamentária fica postergada para o momento da formalização do 
contrato ou instrumento equivalente. 

26;X?J;;,~.íli11Diõ Q§!~aj$:ó'. 
26.1. O objeto será recebido provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega ou execução, juntamente com a nota 

fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, 
para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as especificações constantes no Termo de Referência 
e na proposta. 

26.2. O objeto poderá ser rejeitado, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento provisório, quando em desacordo 
com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituído no prazo de 5 
(cinco) dias úteis, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 

26.3. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar do recebimento da nota fiscal ou 
instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a verificação da qualidade e quantidade executados 
e consequente aceitação mediante termo detalhado. 

26.4. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma justificada, por igual 
período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do atendimento das exigências contratuais. 

26.5. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, deverá ser 
observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal no 
que pertine à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento. 

26.6. O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de saneamento da nota fiscal 
ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela Administração durante a análise prévia à liquidação de 
despesa, não será computado para os fins do recebimento definitivo. 

26.7. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela segurança dos bens 
nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato. 

21 ;(f,i:ti:~,~i!l~Jm~~ti~â•~Ifk::!->--•-~: :fJ~~~:~L::!:~~:+;,};~:::;;t::;~!~:~?!1li1::,i.:":::r~.:~~1~t~~t~;!t~i<-'.:>;; .. :~~~;i~~ .. ,,<À>: 

27.1: Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias úteis para fins de 
· liquidação, na forma da seção anterior, prorrogáveis por igual período. 

27.2; Para fins, de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente 

27,,3. 

27.4, 

27.6i 

.apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como: 
27.2.1. o prazo de validade; 
27.2.2. a data da emissão; 
27.2.3. o?dados do contrato e do órgão contratante; 
27.2.4. o período respectivo de execução do contrato; 
27.2.S) o valor a pagar; e ·· 
27.2.6. · ·eventual destaque, do'valor de retençõe~ trib9tárias cabíveis. 

Havendo erro na.apresentação da nqta fi~al ou instrumênto de cobrança equivalente, ou circunstância que impeça 
a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando­
.se o prazo após a comprovação da regularlzação da situação, sem ônus ao contratante. 
À nota flscal ou ihstru~ento de cobrança eqúivalénte'deverá ser obrigatoriamente acompanhado da comprovação 
das c:;er:tidões de regulariàdé junto à Receita Federal do Bra~il/Previdência, Trabalhistas, FGT$,. Estado (dívida ativa 
e ttibuté>s), Município (dívÍda ativa e tributos),.nos termos doârt. 68 da Lei nº 14.133, de 2021. •. 

'Constatando-se !litu.ação de irreg~laridade do contratado,.será providenciada sua notificação, por estrjto, para que, 
no prazo de 5 (cibt;) dias úteis, regularize sua situação ou, n~ mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá 

· ,. ser prorrogado utnàv:ez, por igual período; a critério do contratànJe. .. , , 
Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, Ó contratante deverá comunicar aos 
órgãos responsáJeis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inàdimplência do contratado, bem como quanto 

~' •• ;- , '.. f • ' 
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à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir 
o recebimento de seus créditos. 

27.7. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos autos do 
processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa. 

27.8. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida pela rescisão 
do contrato, caso o contratado não regularize sua situação fiscal. 

27.9. O pagamento será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias contados da finalização da liquidação da despesa, 
conforme item anterior. 

27.10. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente indicados 
pelo contratado. 

27.11. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento. 
27.12. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 

27.12.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos na fonte, 
quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

27.13. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 2006, não 
sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o 
pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao 
tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

Prefeitura Mµnicipaléte:Sânta Luzia - MA.,.."MA} CNPJ: 06.191.00t/0001-47 
NAGIB HAICKEL.,.ri!! S/Nl CENTRO, SantEfluzia, Marànhão, Brasil . . 
www.transparencia.santaluzia.~~.gov.br 

Página 



EDITAL 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA - MA 

SECRETARIA MUNICIPAL DE GOVERNO E GESTÃO 

Prefeitura Municip3ttde;Sàn1:a Luzia - MA- ivlA'l ÇNPJ: 06.191.001/0001-47 
NAGIB HAIC~EL, ri!Í S/N, CENTRO, Santa Í.uzia1 Ma~iinhão, Brasil 
www.transpárencia.santaluzia.lria;gov.br . . . . . 

Página 



ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS/ 

NORMAS DE EXECUÇÃO 

Objeto/ Obra: Registro de preços para implantação de sistema de 

abastecimento de água e perfuração de poços tubulares no município de 

Santa Luzia - MA. 

THIAGO AECIO C Assinado de forma 
ROSARIO ,\digital porTHIAGO 
LOB0:0493628~ },EQ,g ROSARIO 
57 ,:/ L0BO:04936288357 
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CONDIÇÕES GERAIS PARA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 

O conjunto das especificações apresentadas a seguir, tem por finalidade estabelecer as condições 

que deverão reger, de acordo com o projeto de Arquitetura, a execução dos serviços requisitados pela 

Contratante. 

Estas especificações têm como objetivo definir os critérios técnicos básicos para a execução de cada 

serviço em particular, fixando condições mínimas a serem observadas na aquisição, fornecimento e 

emprego de matérias. 

EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 

itens: 

A Execução dos serviços deverá obedecer rigorosamente, em todos os pormenores, aos seguintes 

• Desenhos, Memorial Descritivo, tabelas de acabamentos, especificações e demais 

documentos integrantes do projeto. 

• Requisitos de Normas e/ou Especificações, Métodos de Ensino e Terminologia estabelecidos pela 

Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT) ou formulados por laboratórios ou institutos e 

Pesquisas Tecnológicas Brasileiras. 

• Requisitos de Normas e/ou Especificações e/ou Métodos de Ensaio e/ou Padrões estabelecidos 

por entidades estrangeiras congêneres (ASTN, DIN e outras), quando da inexistência de Normas 

e/ou Especificações brasileiras correspondentes, para determinados tipos de materiais e serviços. 

• Recomendações, instruções e especificações de fabricantes de materiais e /ou de Especificações 

em sua aplicação. 

• Dispositivos aplicáveis da Legislação vigente (Federal, Estadual ou Municipal), relativos a 

materiais, segurança, proteção, instalação de canteiro de obra e de demais aspectos das construções. 

Página2de8 



SERVIÇOS PRELIMINARES 

Fornecimento e instalação de placa de obra com chapa galvanizada e estrutura de madeira. Af 03/2022 ps: 

A placa de identificação da obra, deverá conter informações relativas à natureza da obra, nome da 

empresa executante e dos profissionais responsáveis com seus respectivos registros no CREA/CAU. O 

local para posicionamento e fixação das placas será definido pela FISCALIZAÇÃO, a placa será do tipo 

banner. 

Após o término da obra, a placa deverá ser entregue em local especifico a ser determinado pela 

FISCALIZAÇÃO. 

Acompanhamento Técnico p/ Poço de 100 a 200m: 

O acompanhamento técnico para poços na profundidade de 100 a 200 metros será executado por 

profissional habilitado (Geólogo ou Engenheiro de Minas), conforme a norma ABNT NBR 12212:2017, 

com a obrigação de elaborar e apresentar relatórios periódicos aos órgãos gestores. O serviço engloba a 

medição dos níveis de água ( estático e dinâmico), o controle de vazão e volume bombeado, e a coleta de 

amostras de água para análises fisico-químicas e bacteriológicas periódicas, conforme exigido na outorga 

de uso. 

A empresa contratada será responsável pela confecção de relatórios técnicos conclusivos com 

Anotação de Responsabilidade Técnica (ART), pelo monitoramento da integridade estrutural do poço, e 

pela comunicação tempestiva ao órgão fiscalizador sobre quaisquer alterações ou interferências. Ao final 

do período, todo o histórico operacional e os relatórios deverão ser entregues ao contratante, garantindo a 

rastreabilidade e a conformidade legal do empreendimento. 

POÇO TUBULAR 

Poço tubular - no sedimento totalmente revestido - até 150 metros: 

O poço tubular no sedimento, totalmente revestido, com profundidade de até 150 metros, será 

executado conforme normas ABNT NBR 12244 e procedimentos técnicos para captação de água 

subterrânea. O serviço compreende a perfuração rotativa utilizando lama bentonítica ou ar comprimido, a 

instalação da coluna de revestimento em aço carbono com diâmetro compatível (usualmente 6" ou 8") e 

das telas filtrantes na zona aquífera, além do pré-filtro de brita graduada e do selo sanitário superficial 

para proteção contra contaminação. O poço será completado com bombeamento de desenvolvimento, 

ensaio de vazão e coleta de amostra para análise bacteriológica e fisico-química, conforme legislação 

vigente e exigências do órgão gestor de recursos hídricos. A empresa contratada será integralmente 

responsável pela outorga (quando aplicável), pela execução geológica e hidro geológica, pelo 
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revestimento completo e pela qualidade final da água captada, garantindo vazão produtiva e vida útil do 

sistema. 

MANUTENÇÃO E LIMPEZA 

Desenvolvimento com compressor 150psi / 600cfm: 

O desenvolvimento do poço será executado com compressor de 150 psi e vazão de 600 c:fin, 

conforme composição auxiliar prevista no detalhamento de serviços para poços tubulares. O serviço tem 

duração de 1 hora e integra as etapas de ensaio de vazão, sendo precedido pela aplicação de dispersante à 

base de poli fosfato tenso ativado (0,856 kg) para remoção de bentonita e argilas naturais. A execução 

será de total responsabilidade da empresa contratada, que deverá fornecer o compressor, o operador 

qualificado e todos os insumos necessários, garantindo o perfeito desenvolvimento hidráulico do poço e a 

correta medição dos parâmetros de vazão. 

ANÁLISES QUÍMICAS 

Análise Físico-química da Água: 

A análise fisico-química da água será executada para avaliar parâmetros como pH, turbidez, 

condutividade, oxigênio dissolvido, dureza e concentração de metais pesados. O serviço seguirá os 

padrões estabelecidos pela Portaria GM/MS nº 888/2021 para águas destinadas ao consumo humano, 

considerando frequências mínimas de amostragem conforme o porte do sistema. A empresa contratada 

será responsável pela coleta das amostras em frascos adequados, preservação e transporte até laboratório 

especializado, garantindo a integridade dos resultados. Ao final, será emitido laudo técnico com a 

interpretação dos resultados e a conformidade da água analisada. 

MÃO DE OBRA 

Encanador ou bombeiro hidráulico com encargos complementares: 

O encanador ou bombeiro hidráulico com encargos complementares atenderá às composições do 

SINAPI. O profissional será responsável pela montagem, instalação, manutenção e conservação de 

sistemas de tubulações metálicas e não metálicas. As atividades incluirão a execução de instalações 

prediais de água fria, quente, esgoto, redes de combate a incêndio, e a realização de testes de pressão e 

estanqueidade. Os encargos complementares abrangem o fornecimento de EPis, ferramentas, seguro de 

vida, exames médicos admissionais e periódicos, alimentação e transporte do trabalhador, conforme 

previsto no SINAPI. A empresa contratada será integralmente responsável por todos os custos 

trabalhistas, previdenciários e fiscais, garantindo a correta execução dos serviços e a conformidade com 
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os projetos hidrossanitários, com profissionais devidamente capacitados e em perfeitas condições de 

trabalho. 

Eletricista com encargos complementares: 

O serviço de eletricista com encargos complementares será executado por profissional habilitado, 

cujos custos compreendem a mão de obra especializada e os encargos complementares previstos no 

SINAPI, como alimentação, transporte, exames, seguro, ferramentas, EPI's e cursos de capacitação. Será 

de total responsabilidade da empresa contratada o cumprimento integral das obrigações trabalhistas e 

previdenciárias, bem como a correta execução das instalações elétricas, observando as normas técnicas e 

de segurança (NR-10, NBR 5410). A empresa contratada deverá fornecer os equipamentos de proteção 

individual, ferramentas adequadas e garantir a qualificação do profissional, assegurando a qualidade e 

segurança dos serviços executados. 

ADUTORA DE ÁGUA 

Fornec. E assent. De tubos e conexões em pvc pba cl. 12 dn 50 mm para adução; 

O fornecimento e assentamento de tubos e conexões em PVC PBA, classe 12, DN 50 mm, 

para sistema de adução de água potável, será executado conforme normas técnicas e composição de 

referência de mercado (SINAPI 0291 ou equivalente). O serviço compreende o transporte e manuseio dos 

tubos de 6 metros, com diâmetro externo de 60 mm, e conexões compatíveis com junta elástica integrada 

(JEI), aplicados em redes enterradas de adução e distribuição de água fria à temperatura ambiente. A 

instalação envolve a regularização do fundo da vala, a limpeza da ponta e bolsa dos tubos, a aplicação de 

pasta lubrificante no anel de borracha e o encaixe por deslizamento, garantindo folga adequada e 

estanqueidade. A empresa contratada será responsável pelo fornecimento de todos os materiais, mão de 

obra especializada e execução completa, assegurando o alinhamento da tubulação, a correta montagem 

sequencial (ponta na bolsa) e a conformidade com a NBR 5647. 

UNIDADE DE BOMBEAMENTO 

Unidade de bombeamento - até Scv monofásica: 

A unidade de bombeamento, composta por motobomba submersa ou centrífuga de até 5 CV, 

monofásica, será fornecida e instalada conforme especificações técnicas para captação, elevação e 

pressurização de água em sistemas prediais, residenciais, industriais ou agrícolas. O serviço compreende a 

fixação da bomba em base ou poço, a interligação às tubulações de sucção e recalque com conexões 

adequadas, e a instalação elétrica do motor ao painel de comando ou chave de partida, incluindo 

dispositivos de proteção e acionamento (como quadro com disjuntores, contatores e relé de sobrecarga) 
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quando especificado. A empresa contratada será integralmente responsável pela execução completa do 

serviço, incluindo a verificação da vazão (ex.: até 6.500 1/h) e altura manométrica (ex.: até 281 mca) 

conforme dimensionamento do projeto, bem como pelos ensaios de funcionamento, estanqueidade e 

conformidade com as normas técnicas aplicáveis. Ao término, o sistema deverá operar com desempenho 

adequado, isento de vazamentos, ruídos excessivos e com proteção elétrica garantida, pronto para uso 

contínuo. 

DISTRIBUIÇÃO DE ÁGUA 

Ligações domiciliares dn 20mm (média de 50 casas por localidade, com uma extensão de 50m por 

residência): 

A execução das ligações domiciliares de água, com ramal predial em DN 20 mm, será realizada 

para atender a média de 50 casas por localidade, prevendo-se uma extensão linear de 50 m de rede por 

residência. O serviço será executado em conformidade com as normas técnicas da ABNT e as exigências 

da concessionária local, compreendendo a escavação manual da vala com largura aproximada de 0,65 m e 

profundidade adequada ao recobrimento mínimo de 0,70 m sobre o tubo, bem como o preparo do fundo 

em camada de areia e o posterior reaterro compactado. 

Será fornecido e assentado o tubo de polietileno de alta densidade (PEAD) com diâmetro de 20 

mm, e serão instalados todos os componentes necessários, tais como o colar de tomada com saída roscada 

a ser fixado na rede pública, o registro de esfera, luvas e cotovelos/joelhos adaptadores, garantindo a 

perfeita estanqueidade das conexões. A empresa contratada será integralmente responsável pelo 

fornecimento de toda a tubulação, conexões e materiais complementares, pela mão de obra especializada 

para assentamento, e pela execução completa dos serviços, incluindo a perfuração controlada do tubo 

principal para instalação do colar de tomada, assegurando que cada ponto esteja em perfeitas condições 

de uso e funcionamento. 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 

O licitante deve comparecer ao local da obra a fim de verificar as condições do terreno e a 
existência de infraestrutura necessária para a perfuração de poços, avaliando aspectos 
geológicos, hidro geológicos e de acessibilidade para os equipamentos de perfuração. 

A contratada fica responsável pelo pagamento de todas as taxas, emolumentos, licenças 
ambientais, outorgas de direito de uso da água e encargos sociais que os serviços vierem a 
requerer, conforme legislação vigente. 

Este memorial deve ser utilizado em conjunto com os projetos hidro geológicos, detalhes 
técnicos e normas da ABNT aplicáveis, particularmente a NBR 12212 (Projeto de poço para 
captação de água subterrânea) e NBR 15495 (Poço tubular profundo - Procedimento), naquilo 
em que for omisso. 

A existência da fiscalização e aprovação por parte desta de quaisquer serviços executados não 
exime a Contratada da responsabilidade sobre a qualidade, durabilidade, vazão e estabilidade da 
totalidade dos serviços executados, que deverão atender aos padrões técnicos e de potabilidade 
estabelecidos. 
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ANEXOS: 

PLANTAS 
ORÇAMENTO RESUMO 

MEMORIAL DE CÁLCULO 
ORÇAMENTO SINTÉTICO 

CRONOGRAMA FÍSICO-FINANCEIRO 
COMPOSIÇÃO DE BDI (Construção de Edifícios) 

COMPOSIÇÃO DE PREÇO UNITÁRIO 
PLANILHA DA CURVA - ABC - SERVIÇOS 
GRÁFICO DA CURVA- ABC - SERVIÇOS 
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Anotação de Responsabilidade Técnica de Elaboração de Projeto e Orçamento: Engº 
Civil: Thiago Aecio Rosário Lobo - CREA 11292D!MA 

BOI= 26,20% 

ENG. SOCIAIS DESONERADOS - HORA= 98,31% 

ENC. SOCIAJS DESONERADOS- MÊS= 58,66% 

Planilhas Orçamentárias 
ORÇAMENTO SINTÉTICO 
MEMORIAL DE CÁLCULO 
ORÇAMENTO ANALÍTICO 

CRONOGRAMA FISICO E FINANCEIRO 
COMPOSIÇÃO DE BDI (%) 

PLANILHA DA CURVA - ABC - SERVIÇOS 
GRÁFICO DA CURVA - ABC - SERVIÇOS 

THIAGO AECIO t Assinado de forma 
ROSARIO ',digital porTHIAGO 
LOB0:049362883$ AEÇIO ROSA RIO 
7 LOBÓ:04936288357 

Orça de Perfuração de Poços - Santa Luzia.MA 

VALOR TOTAL COM BDI: 

R$ 3.134 292 66 



1.0 

2.0 

3.0 

4.0 

5.0 

6.0 

7.0 

8.0 

Anotação de Responsabilidade Técnica de Elaboração 
de Projeto e Orçamento: Engº Civil: Thiago Aecio 

Rosário Lobo - CREA 11292D/MA 

SERVIÇOS PRELIMINARES 

POÇO TUBULAR 

MANUTENÇÃO E LIMPEZA 

ANÁLISES OUIMICAS 

MÃO DE OBRA 

ADUTORA DE ÁGUA 

UNIDADE DE BOMBEAMENTO 

DISTRIBUIÇÃO DE ÁGUA 

,:>. :,,;P, 
' !,'!0 

} 

~ff--".,.'. . ., , 

'/[?; 

1(% 

BDI = 26,20% 

ENC. SOCIAIS DESONERADOS - HORA = 98,31 % 

ENC. SOCIAIS DESONERADOS - MÊS = 58,66% 

Orça de Perfuração de Poços - Santa Luzia.MA 

209.449,52 6,68% 

2.190.125,28 69,88% 

136.344,00 4,35% 

10.975,30 0,35% 

370.890,24 11,83% 

70.200,00 2,24% 

78.958,32 2,52% 

67.350,00 2,15% 

. ::2-~~1.~. .•, ,i~olrfo 
26,20% 



8.1 
LIGAÇ ES DOMICILIARES DN 20MM (M DIA DE 50 
CASAS POR LOCALIDADE, COM UMA EXTENSÃO DE 
SOM POR RESIDÊNCIA) 

M 5.000,00 5.000,00 
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1.1 

1.4 

2.1 

3.1 

3.2 

4.1 
4 

5.1 

5.2 

5.3 

5.4 

6.1 

8.1 

CIP= comprimento/per/metro; Larg = largura; HIP/E = altura/profundidade/espessura; A = área; % = peso; Q = quantidade; V= volume 

FORNECIMENTO E INS O DE 
PLACA DE OBRA COM CHAPA 
GALVANIZADA E ESTRUTURA DE 
MADEIRA. AF 03/2022 PS 
Acompanhamento Técnico p/ Poço de 100 a 
200m 
Transporte de Compressor de 150psi / 600cfm 
até 300km mlnimo de 100km 
Instalação de Com resser 150 si / 600cfm 

POÇO TUBULAR - NO SEDIMENTO 
TOTALMENTE REVESTIDO - ATE 150 
METROS 

Desenvolvimento com Compressor 150psi / 
600cfm 
Ensaio de Vazão com Compressor 150psi / 
600cfm 

Encanador ou bombeiro hidráulico com 

Eletricista com encargos complementares 

Auxiliar de eletricista com encargos 
complementares 

FORNEC. E 

M' 

UN 

UN 

UN 

UN 

H 

H 

UN 
UN 

H 

H 

H 

H 

CONEXÕES EM PVC PBA CL. 12 CIN fiO ~IM I IM 1 :i.5CIO,OO 
PARAADU ÃO; 

UNIDADE DE BOMBEAMENTO - ATE 5CV 
MONOFÁSIC 

LIGAÇ ESD M 
{MÉDIA DE 50 CASAS POR LOCALIDADE, 
COM UMA EXTENSÃO DE 50M POR 
RESIDÊNCIA 

UN 

M 

Orça de Perfuração de Poços - Santa Luzia.MA 

R$ 626,36 

R$ 7.588,08 

R$ 3.269,53 

R$1.284,45 

R$ 284,05 

R$ 27,61 

R$ 35,22 

R$28,75 

R$ 13,47 

R$ 39.460,68 1,26% 

R$ 106.233,12 3,39% 

R$ 45. 773,42 1.46% 

R$ 17.982 30 0,57% 

R$ 68.172,00 2,18% 

R$ 68.172,00 2,18% 

R$ 9.986,20 0,32% 
R 98910 0,03% 

R$ 65.203,20 2,08% 

R$116.624,64 3,72% 

R$ 67.622,40 2,16% 

R$ 121.440,00 3,87% 

R$ 70.200,00 2,24% 

R$ 67.350,00 2,15% 
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2.0 1 POÇO TUBULAR 2.190.125,28 69,88% 

3.0 1 MANUTENÇÃO E LIMPEZA 136.344,00 4,35% 

4.0 !ANÁLISES QUfMICAS 10.975,30 0,35% 

5.0 IMAOOEOBRA 370.890,24 11,83% 

6.0 ADUTORA OE ÁGUA 70.200,00 2,24% 

7.0 UNIDADE DE BOMBEAMENTO 78.95B,32 2,52% 
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,e ,~' 

·oMí'i;só 

BDI = 26,20% 

ENC. SOCIAIS DESONERADOS - HORA= 98,31% 

ENC. SOCIAIS DESONERADOS - MÊS = 58,66% 

1- PIS 
2- COFINS 
3- ISSQN 
4- CPRB 

A fócmula abaixo foi utilizada para cálculo do BDI das faixas acima relacionadas, devendo ser adotada como padrão. 

BOI= {[(1+AC+S+R+G).(1+DF).(1+L)]/(1-I)} - 1 

VALOR TOTAL COM BD/: 

R$ 3.134.292.66 

Onde: 

AC= TAXA DE ADMINISTRAÇÃO CENTRAL; 

S = TAXA DE SEGUROS; 

R = TAXA DE RISCOS; 

G = TAXA DE GARANTIAS; 

DF = TAXA DE DESPESAS FINANCEIRAS; 

L = TAXA DE LUCRO/REMUNERAÇÃO; 

1 = TAXA DE INCIDÊNCIA DE IMOSTOS (PIS. CONFINS e ISS). 
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Anotaç.ão de ResponsablUdade Técnica de Elaboração de Projeto e Orçamenlo.: Eng~ CMt Thiago Aeclo Rosário Lobo- CREA 11292D/MA 

POÇO TUBULAR· NO SEDIMENTO 
2.1 [TOTALMENTE REVESTIDO· ATE 150 1 UN 14,00 

METROS 

2 5.4 
Auxiliar de eletricista com encargos 

H 
comolementares 

3 5.2 
Auxiliar de encanador ou bombeiro hidráulico 

H 
com encaraos comolementares 

4 1.2 
Acompanhamento Técnico p/ Poço de 100 a 

UN 
200m 

14,00 

5 [7.1 
[UNIDADE DE BOMBEAMENTO· ATE 5CV 
MONOFÁSIC 

UN 14,00 

FORNEC. E ASSENT. DE TUBOS E 
6 16.1 1 CONEXÕES EM PVC PBA CL. 12 DN 50 MM M 

PARA ADUÇÃO: 

7 3.1 
Desenvolvimento com Compressor 150psi / 

H 
600cfm 

8 3.2 
Ensaio de Vazão com Compressor 150psi / 

H 
600cfm 

9 5.3 Eletricista com encargos complementares H 

LIGAÇÕES DOMICILIARES DN 20MM 

10 [8.1 [ (MÉDIA DE 50 CASAS POR LOCALIDADE, 
COM UMA EXTENSÃO DE SOM POR 

M 

RESIDÊNCIA) 

11 5.1 
Encanador ou bombeiro hidráulico com 

H 
encar os com !ementares 

12 1.3 
Transporte de Compressor de 150psi / 600cfm 

UN 
até 300km (mfnimo de 100km) 

14,00 

FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO DE PLACA 
13 1.1 DE OBRA COM CHAPA GALVANIZADA E 1 M' 63,00 

ESTRUTURA DE MADEIRA. AF _03/2022_PS 

14 1.4 Instalação de Compressor 150psi / 600cfm UN 14,00 

15 4.1 Análise Ffsfco-qulmica da Água UN 14,00 

16 4.2 Análise Bacteriológica da Água UN 14,00 

BDl:::i 26,20% 

ENC. SOCIAIS DESONERADOS- HORA :::i 98,31% 

ENC. SOCII\IS DESONERADOS- MÊS :::i 58,66% 

R$ 2.190.125,28 

R$ 28,75 R$121.440,00 

R$ 27,61 R$116.624,64 

R$ 7.588,08 R$ 106.233,12 

R$5.639.88I R$ 78.958,32 
---

R$ 28,081 R$ 70.200,00 
---

R$284,05 R$ 68.172,00 

R$284,05 R$ 68.172,00 

R$ 35,22 R$ 67.622,40 

R$ 13,47 I R$ 67.350,00 

R$ 33,96 R$ 65.203,20 

R$ 3.269,53 R$ 45.773,42 

R$ 626,36[ R$ 39.460,68 

R$1.284,45 R$ 17.982,30 

R$ 713,30 R$ 9.986,20 

R$ 70,65 R$ 989,10 

~l (R$) ·:fur· · · R$ 2,4ss,,59j(5s ..... ~. . . ·"·... . ~ 

Orça de Pelfuração de Poços - Santa Luzia.MA 

VALOR TOTAL COM BOI: 

~ 
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CIP= comprimento/per/metro; Larg = largura; HIPIE = altura/profundidade/espessura; A = área; % = peso; Q = quantidade; V= volume 

R$ 2.500.000,00 

R$ 2.000.000,00 

R$ 1.500.000,00 

R$ l.000.000,00 

R$ 500.000,00 

R$ 0,00 

69,88% 3,87% 3,72% 3,39% 2,52% 2,24% 2,18% 2,18% 2,16% 2,15% 2,08% 1,46% 1,26% 0,57% 0,32% 0,03% 
-= ~ .. -~ "' -~~- =• -~-
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A1 

A2 

A3 

A4 

A5 

A6 

A7 

A8 

A9 

A 

B1 

B2 

B3 

B4 

B5 

B6 

B7 

B8 

B9 

B10 

B 

C1 

C2 

C3 

C4 

C5 

c 

D1 

D2 

D 

GRUPO A 

INSS 

SESI 

SENAI 

INCRA 

SEBRAE 

SALÁRIO EDUCAÇÃO 

SEGURO CONTRA ACIDENTES DE TRABALHO 

FGTS 

SECONCI 

TOTAL 

GRUPOB 

REPOUSO SEMANAL REMUNERADO 

FERIADOS 

AUXÍLIO ENFERMIDADE 

13° SALÁRIO 

LICENÇA PATERNIDADE 

FALTAS JUSTIFICADAS 

DIAS DE CHUVAS 

AUXÍLIO ACIDENTE DE TRABALHO 

FÉRIAS GOZADAS 

SALÁRIO MATERNIDADE 

TOTAL DOS ENCARGOS SOCIAIS QUE RECEBEM 
INCIDÊNCIAS DE A 

GRUPO C 

AVISO PRÉVIO INDENIZADO 

AVISO PRÉVIO TRABALHADO 

FÉRIAS (INDENIZADAS) 

DEPÓSITO RESCISÃO SEM JUSTA CAUSA 

INDENIZAÇÃO ADICIONAL 

TOTAL DOS ENCARGOS SOCIAIS QUE N O RECEBEM 
INCIDÊNCIAS GLOBAIS DE A 

GRUPO D 

REINCIDÊNCIA DE GRUPO A SOBRE GRUPO B 

REINCIDÊNCIA DE GRUPO A SOBRE AVISO PRÉVIO 
TRABALHADO E REINCIDÊNCIA DO FGTS SOBRE AVISO 
PRÉVIO INDENIZADO 

TOTAL 

10,00% 

1,50% 

1,00% 

0,20% 

0,60% 

2,50% 

3,00% 

8,00% 

26,80% 

17,75% 

3,93% 

0,88% 

10,93% 

0,07% 

0,73% 

1,67% 

0,03% 

11,02% 

0,04% 

47,05% 

5,74% 

0,15% 

3,63% 

2,44% 

0,48% 

12,44% 

0,12 

0,01 

12,02% 
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10,00% 

1,50% 

1,00% 

0,20% 

0,60% 

2,50% 

3,00% 

8,00% 

26,80% 

Não Incide 

Não Incide 

0,67% 

8,31% 

0,05% 

0,56% 

Não Incide 

0,02% 

8,38% 

0,03% 

18,02% 

4,36% 

0,11% 

2,76% 

1,86% 

0,37% 

9,46% 

0,04 

0,00 

4,38% 
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Anotação de Responsabilidade Técnica - ART 
Lei nº 6.496, de 7 de dezembro de 1977 CREA-MA 1 ART OBRA / SERVIÇO 

Nº MA20261086028 

Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Estado do Maranhão 

INICIAL 

___ 1. Responsável Técnico --------------------------------------­
THIAGO AECIO ROSARIO LOBO 

Título profissional: ENGENHEIRO CIVIL, ESPECIALIZAÇÃO EM ENGENHARIA DE ESTRUTURAS 

Empresa contratada: F R DO AMARAL FILHO EIRELI 

RNP: 1115331400 

Registro: 1115331400MA 

Registro : 0005435579-MA 

___ 2. Dados do Contrato ----------------------------------------
Contratante: PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA/ MA 

AVENIDA NAGIB HAICKEL 

Complemento: 

Cidade: SANTA LUZIA 

Contrato: 10072026 

Valor: R$ 3.134.292,66 

Ação Institucional: Agricultura familiar 

___ 3. Dados da Obra/Serviço 

AVENIDA NAGIB HAICKEL 

Complemento: 

Cidade: SANTA LUZIA 

Celebrado em: 10/07/2026 

Bairro: CENTRO 

UF:MA 

Tipo de contratante: Pessoa Juridica de Direito Público 

Bairro: CENTRO 

UF:MA 

CPF/CNPJ: 06.191.001/0001-47 

Nº: S/N 

CEP: 65390000 

Nº: S/N 

CEP: 65390000 

Data de Início: 03/08/2026 Previsão de término: 30/0912027 Coordenadas Geográficas: -3.968614, -45.656383 

Finalidade: SEM DEFINIÇÃO 

Proprietário: PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA/ MA 

___ 4. Atividade Técnica 

Código: 10072026 

CPF/CNPJ: 06.191.001/0001-47 

14 - Elaboração Quantidade Unidade 

80 - Projeto> HIDROGEOLOGIA > POÇOS TUBULARES> DE POÇOS TUBULARES> #27.4.1.1 -
ENSAIO DE BOMBEAMENTO 

80 - Projeto > CONSTRUÇÃO CIVIL > MATERIAIS DE CONSTRUÇÃO CIVIL > #1.2.3 - DE 
APLICAÇÃO DE CONCRETO 

80 - Projeto> ELETROTÉCNICA> INSTALAÇÕES ELÉTRICAS> DE INSTALAÇÕES ELÉTRICAS 
EM BAIXA TENSÃO >#11.10.1.3-PARA FINS RESIDENCIAIS E COMERCIAIS 

35 - Elaboração de orçamento > HIDROGEOLOGIA > POÇOS TUBULARES > DE POÇOS 
TUBULARES > #27 .4.1.1 - ENSAIO DE BOMBEAMENTO 

35 - Elaboração de orçamento> CONSTRUÇÃO CIVIL> MATERIAIS DE CONSTRUÇÃO CIVIL> 
#1.2.3 - DE APLICAÇÃO DE CONCRETO 

35 - Elaboração de orçamento > ELETROTÉCNICA > INSTALAÇÕES ELÉTRICAS > DE 
INSTALAÇÕES ELÉTRICAS EM BAIXA TENSÃO> #11.10.1.3 - PARA FINS RESIDENCIAIS E 
COMERCIAIS 

14,00 un 

14,00 un 

14,00 un 

14,00 un 

14,00 un 

14,00 un 

18 - Fiscalização Quantidade Unidade 

60 - Fiscalização de obra > HIDROGEOLOGIA > POÇOS TUBULARES > DE POÇOS TUBULARES 
> #27.4.1.1 - ENSAIO DE BOMBEAMENTO 

60- Fiscalização de obra> CONSTRUÇÃO CIVIL> MATERIAIS DE CONSTRUÇÃO CIVIL> #1.2.3 -
DE APLICAÇÃO DE CONCRETO 

60 - Fiscalização de obra> ELETROTÉCNICA> INSTALAÇÕES ELÉTRICAS> DE INSTALAÇÕES 
ELÉTRICAS EM BAIXA TENSÃO> #11.10.1.3 - PARA FINS RESIDENCIAIS E COMERCIAIS 

Após a conclusão das atividades técnicas o profissional deve proceder a baixa desta ART 

14,00 un 

14,00 un 

14,00 un 

___ 5. Observações ------------------------------------------
ART DE PROJETO, ORÇAMENTO E FISCALIZAÇÃO REFERENTE AOS SERVIÇOS DE REGISTRO DE PREÇOS PARA IMPLANTAÇÃO DE 
SISTEMA DE ABASTECIMENTO DE ÁGUA E PERFURAÇÃO DE POÇOS TUBULARES NO MUNICIPIO DE SANTA LUZIA-MA. 

___ 6. Declarações ------------------------------------------
- Declaro que estou cumprindo as regras de acessibilidade previstas nas normas técnicas da ABNT, na legislação específica e no decreto n. 
5296/2004 e 9451/2018. 

___ 7. Entidade de Classe ----------------------------------------
UEMA-UNIVERSIDADE ESTADUAL DO MARANHAO 

A autenticidade desta ART pode ser verificada em: https://crea•ma.sitac.com.br/publico/, com a chave: xYw90 

Impresso em: 17107/2026 às 12:02:03 por:, ip: 181.224.219.98 

www.creama.org.br 

Tel: (98) 2106-8300 

atendimento@creama.org.br 

Fax: (98) 2106-8303 
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Anotação de Responsabilidade Técnica - ART 
Lei nº 6.496, de 7 de dezembro de 1977 CREA-MA 1 ART OBRA / SERVIÇO 

Nº MA20261086028 

Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Estado do Maranhão 

___ 8. Assinaturas 

Declaro serem verdadeiras as informações acima 

_______ • ____ de ________ de m Documento assinado eletronicamente 
com credenciais de !ogin e senha 
THIAGO AECIO ROSARIO LOBO 
RNP: 1115331400 
Data: 17/07/202612:02:03 

INICIAL 

Local data THIAGO AECIO ROSARIO LOBO - CPF: -.362.883--

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA/ MA-CNPJ: 06.191.001/0001-47 

___ 9. Informações --------------------------------------------
• A ART é válida somente quando quitada, mediante apresentação do comprovante do pagamento ou conferência no site do Crea. 

___ 10. Valor -----------------------------------------------
Valor da ART: R$ 285,59 Registrada em: 13/07/2026 Valor pago: R$ 285,59 Nosso Número: 8307296351 

A autenticidade desta ART pode ser verificada em: https://crea~ma.sitac.com.br/publico/, com a chave: xYw90 
Impresso em: 17/07/2026 às 12:02:03 por: , ip: 181.224.219.98 

www.creama.org.br 

Tel: (98) 2106-8300 

atendimento@creama.org.br 

Fax: (98) 2106-8303 ■Ç,6!~!k.t!J.A 
e Agronomia do Estado do 

Maranhão 

li . 
. 



EDITAL 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA - MA 
SECRETARIA MUNICIPAL DE GOVERNO E GESTÃO 

CONCORRÊNCIA- ELETRÔNICA N!! 17 /2026 

Prezados Senhores, 

Pelo presente, submetemos à apreciação de V. Sra. a nossa proposta relativa à licitação em epígrafe, assumindo inteira 

responsabilidade por quaisquer erros ou omissões que venham a ser verificados na preparação. 

1. PROPOSTA DE PREÇOS: 

2. PROPONENTE: 

RAZÃO SOCIAL: ... 

CNPJ: ... 

ENDEREÇO: .. . 

TELEFONE: .. . 

FAX: ... 

E-MAIL: ... 

3. REPRESENTANTE LEGAL QUE ASSINARÁ A ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E/OU O CONTRATO 

NOME: ... 

CPF: .. . 

RG: .. . 

NACIONALIDADE: ... 

ESTADO CIVIL: ... 

PROFISSÃO: ... 

ENDEREÇO COMPLETO: ... 

4. PRAZO DE VALIDADE DA PROPOSTA: ... 

5. DADOS BANCÁRIOS DA EMPRESA: ... 

Declaramos que estamos ciente e concordamos com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de que a 

proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição 

Federal, na~-l~is trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta 

.. vigente_sJh-~ d~ta de sua entrega em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento 

conyôi:atório. ·• 

Local e data 

Nome e assinatura do representante legal da empresa 

(N!! da identidade do declarante) 

Prefeitura Mimicipal'CÍe'Santa Luzia - MA.-'MA f CNPJ: 06.191.00Í/ÓOOl-47 
NAGIB HAICKEL,-ri, S/N~ CENTRO, Sal')J:a Luzia, Ma;ánhão, Brasil . 

www.transparencia.sarl_taluzia.rri"~;gôv.br 
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EDITAL 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA - MA 
SECRETARIA MUNICIPAL DE GOVERNO E GESTÃO 

____ ..,.,...•.de___, a Prefeitura Municipal de Santa Luzia - MA - MA, através da Unidade Gerenciadora----~ 
-~--~ lavrá a presente Ata de Registro d~ Pí-.eços (ARP), referente ao Processo Administrativo em epígrafe que 

·· detj origem ao Con.córrêntia - Eletrônica N°{numero_processo_çontratacaÔ};.que tem como objeto ______ ~ RESOLVE registrar 
os preços da empresa indicada é qualificada hesta ATA,.óbservadós as especificações, os preços e os quantitativos do Termo de 
Refkrêncig}P~qjeto. Básico do Proêe;so de Contratação··~ referência referenciada, atendendo as condições previstas no edital de 

. / . ·. . .. ·•. . ... .. . . 
·.Jjcitaç?t1, sujeitando-se.as: partes às normas constantes na, sujeitaqdo;.seas partes às normas constantes na Lei nº 14.133, de 1º de abril 
dti2.Ô21, bem ·como, a;'21áusulas e condições àbaixo estabelecidas, constituindo-se esta ATA em documento vinculativo e obrigacional 
às partes. 

· .. :.•. ~:(zr:~~:;q:;:, ,~~,,~•M~•~O!fitiltt:~,:;ti;i~~~~~,1z~~!;1,~:::, .. ;.1;,; '.y2fdit~,;;~0~': : .. 

. 1 -íA presente Ata tem por objeto Registrq de preços parf'I implantação dé sistéma àe abastecirlÍentó de água e: perfufação de poços 
tlllii.,t;res no municípi~ d!:! Santa Luzia - MA./'especificado'no Ter~o !ie"Referênéia/Projeto Básico, Anexo Ido êtlítal do Concorrência -

, .,,...,. ~. , .··, ,, : ·~ ~ 

Prefeitura Municipat·êÍe;sànta Luzia - MA . .- MA.I · C,NPJ: 06.191'.ooí/0001~47 
NAGIB HAICISEL, n!! S/N; CENTRQ, Santa"luzia1 Maranhão, Brasil . . 
www.tramii)ár'encia.saritaluzia.~a:{óv.br .. ' 
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EDITAL 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA - MA 

SECRETARIA MUNICIPAL DE GOVERNO E GESTÃO 

Eletrônica Nº 17 /2026, que é parte integrante desta Ata, assim como as propostas cujos preços tenham sido registrados, 

independentemente de transcrição. 

·•\;,:~/%;·:~'-•Áu:50Vc6*~zJ~;,l'.{:7'_'~~~~1e(&mgl[:.Dii~\ft~~,:FQM,1º~~ii,~~Mr-1ª~~~V!' '.' :·C;~,,~,p;;.,•-, 
2.1 - A validade da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano, contado a partir do primeiro dia útil subsequente à sua assinatura, 

podendo ser prorrogada por igual período, mediante a anuência do fornecedor, desde que comprovado o preço vantajoso. 

2.1.1- O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida no próprio instrumento contratua.I e 

observará no momento da contratação e a cada exercício financeiro a disponibilidade de créditos orçamentários, bem como a 

previsão no plano plurianual, quando ultrapassar 1 (um) exercício financeiro. 

2.1.2 - Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a indicação da disponibilidade dos créditos 

orçamentários respectivos. 

2.2-A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada por intermédio de instrumento contratual, emissão de nota 

de empenho de despesa, autorização de compra ou outro instrumento hábil, conforme o art. 95 da Lei nº 14.133, de 2021. 

2.2.1- O instrumento contratual de que trata o item anterior deverá ser assinado no prazo de validade da ata de registro de 

preços. 

2.3 - Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados, observado o art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 

2.4-Após do processo de contratação, deverão ser observadas as seguintes condições para formalização da ata de registro de preços: 

2.4.1- Serão registrados na ata os preços e os quantitativos do adjudicatário e se obrigar nos limites dela; 

2.4.2 - Será incluído na ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes ou dos fornecedores que: 

2.4.2.1-Aceitarem cotar os itens com preços iguais aos do adjudicatário, observada a classificação da licitação; 

2.4.2.2- Mantiverem sua proposta original. 

2.4.3 - Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou dos fornecedores registrados na ata. 

2.5 - O registro a que se refere o item 2.4.2 tem por objetivo a formação de cadastro de reserva para o caso de impossibilidade de 

atendimento pelo signatário da ata. 

2.6- Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem reduzir suas propostas para o preço do adjudicatário 

terão prioridades sobre aqueles que mantiverem sua proposta original. 

2.7 - A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva a que se refere o item 2.4.2.2 somente será efetuada quando 

houver necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas seguintes hipóteses: 

2.7.1- Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas condições estabelecidos no edital 

ou no aviso de contratação direta; 

2.7.2- Quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do registro de preços. 

2.8 - O pre,ço tegistrado com indicação dos licitantes e fornecedores será divulgado no PNCP e ficará disponibilizado durante a vigência 

da ata de registro de preços. 

:t:9-' Após a hómologação do processo de contratação, o fornecedor mais bem classificado será convocado para assinar a ata de registro 
/~'-, /'' 

.de preçps, no prazo e.nás conpições estabelecidos no instrumento convocatório, sob pena de decair o direito, sem prejuízo das sanções 

' previstas na Ldi nº14.133: de iêm .. 
'•' D ~-

2.9_.]\:... O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, mediante solicitação do fornecedor 

c;nvo~ado_, desde 9ue apresentada dentro do prazo, devidamente justificada, e que a justificativa seja aceita pela 

Administração.' 

2,f()._A ata.de registr9dfpreços poderá ser assinªda por meio de .. assinatura digital e disponibilizada no PNCP . 

. 2.1~ - Cl:uªndo o çonvocado ·;,ão assinar a ata ôe registro de preços no prazo e nas condições estabelecidos no edital ou no aviso de 

con_tratação; e observado;o disposto '1:1º item 2.7., observànçlo o item 2\ 7 e subiten_s, fica facultado à Administração convocar os licitantes 

re~anesc~ntes do cadastro de resérva,-na ordem de 9assifiéação, Pªfª fazê7lo em igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro 
• -claisificado. · · · 1 • ,. 

2.1-'t- Na hipótese de netjhum dos licitantes quê trata o item 2.4.2.1, áteitar a contratação nos termos do item anterior, a Administração, 

obJe~aclos o valor estimado e sua eventual atualiiação nos termos do i~strumento convocatório, poderá: 

.. ·:2:-12::J,,"" Convokar parà n!:!g9cia-~ão os dem~is licital'ltes ou fornec~ôo~es remanescentes cujos preços foram registrados sem 

r~_dúçã9,, observada a ordênJ. de classificação, com vistas. à obtenção qe preço melhor, mesmo qu!l acima .dó preço do 
àdjuí;licatarjo; ~ • • · · · 

2.12:2 - Adjudlcar e firrrjar o contrato nas condições ofert~das pelos fornecedores rerrjanescent~/,tendida a ordem 

classificató~ia;'·quàndo fru5:trada é! negociação de melhor condição. 
! 

. Ptefeitura IW.micipal-"cle: santa Luzia - MA.-MA l C,NPJ: 06.191.001/0001~47 
NAGIB H:AICKEL,.riÍ! S/N, CENTRO, Santa Luzia, Maranhão, Brasil . 
www.transp~t~ncia.santaluzia.ma~gov.br • . · . 
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EDITAL 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA - MA 

SECRETARIA MUNICIPAL DE GOVERNO E GESTÃO 

2.13 - A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições estabelecidas, mas não obrigará a 

Administração a contratar, facultada a realização de licitação específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada. 

3.1-As quantidades previstas para os itens com preços registrados nesta ata de registro de preços poderão ser remanejadas pelo órgão 
ou entidade gerenciadora entre os órgãos ou entidades participantes do registro de preços. 
3.2- O remanejamento somente poderá ser feito de órgão ou entidade participante para órgão ou entidade participante. 
3.3 - O órgão ou entidade gerenciadora que tiver estimado as quantidades que pretende contratar será considerado participante para 
efeito do remanejamento. 
3.4- Competirá ao órgão ou à entidade gerenciadora autorizar o remanejamento solicitado, com a redução do quantitativo inicialmente 
informado pelo órgão ou pela entidade participante, desde que haja prévia anuência do órgão ou da entidade que sofrer redução dos 
quantitativos informados. 

:e~:. .: . ,f:~Jl4f5,QfiAQ,•~'"" ~~~11~f,Ao\olJ~J:P,'~tl~çAQtt,YE1$i~RjçoJRt,1st~~i;;ft': 
4.1- É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados na ata de registro de preços. 
4.2-Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual redução dos preços praticados no mercado 
ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou dos serviços registrados, nas seguintes situações: 

4.2.1 - Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de 
consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal como pactuada, nos termos da alínea "d" do inciso li do 
caput do art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021; 
4.1.2 - Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou a superveniência de disposições 
legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados; 
4.1.3 - Na hipótese de previsão no instrumento convocatório de cláusula de reajustamento ou repactuação sobre os preços 
registrados, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021. 

4.1.3.1 - No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da anualidade e o índice previstos para a 
contratação; 
4.1.3.2 - No caso da repactuação, poderá ser a pedido do interessado, conforme critérios definidos para a 
contratação. 

;:,,i: \{iú'i;:'.'1f4ihr';~j\;i ;;;;;~J-~ ':i 1 1 ', ✓ 12: i~YSUIJA{ffllfMÃ --NEStttut'Ç.Aô;oE'.JRERS:tiGJST:~S .· .: .... ,,,,;,:;\0_c~•U>:. 

5.1- Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo superveniente, o órgão ou entidade 
gerenciadora convocará o fornecedor para negociar a redução do preço registrado. 

5.1.1 - Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o fornecedor será liberado do compromisso 
assumido quanto ao item registrado, sem aplicação de penalidades administrativas. 
5.1.4 - Na hipótese prevista no item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de 
claÍsjficação, para verificar se aceitam reduzir seus preços aos valores de mercado e não convocará os licitantes ou 

'fornecedores que tiveram seu registro cancelado. 
5.1.3 - Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao cancelamento da ata de registro 
de preços, adótando as medidas cabíveis para obtenção de contratação mais vantajosa . 
. 5.1.4- Na hipótese de redução do preço registrado, o gerenciador comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem firmado 
cônqatós decorrentes ela ata de registro de preços para que avaliem a conveniência e a oportunidade de diligenciarem 
n!;!g;ciação com vistas à.álteração contratual, observado o disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 

5.2'- Na"hipótese· de o preçg/êle rriercado tornar-se superior ao preço registrado e o fornecedor não poder cumprir as obrigações 
estábéÍecJdás;na ata, ~eráJaéultado ~o fornecedor requerer ao gerenciador a alteração do preço registrado, mediante comprovação de 
fató supervenJente que•sÔpostamente o impossJbilite de cumprir o compromisso. 

,s.:t1 - Nes'te càso,"í:ttornecedor encJminhará, juntamê~te corri o.pedido de alteração, a documentação comprobatória ou a 
plan,~hade custos que demonstre a inyiabilidádedó.preço r~gistradoem relação às condições inicialmente pactuadas. 
5.2.'l'- Na hipótese de nãó:éomprovação da e1<isiência de fato superyéhiente que inviabilize o preço registrado, o pedido será 
índef,eridt>.pelo órgãobu entidaqe gerenciad~ra e o tornecedor dever~ cumprir as obrigações estabelecidas na ata, sob pena 
de c~ncelamentqd~ seu ré,gistro,'riositermos doiitem s:1"sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e na 
legislação aplicável. ' , > .. . '. ... ' .. .· 

.• 5.2.~ - N9, hfpóte~ê' de cancelame~to dei registro do fo~necedor, nos ;termos do item anterior, o gerenciadqr convocará os 
forri~çedores do cadastr<i, ~e re;erva, na ordem.~~.cl;ssificação, para ".~rificar se aceitam manter seus preços regis!rados. 
5.i.tf--;.Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerencijldora procederá ;ao'cancelamento da ata de registro 

. de pfeçcrs,,nos termos do iterÍf6.4, e adotará as medrdas cabíveis pára á obtenção da contrataçãówais vantajosá. 
f ~ ' ,,,,,, .,,, . ' ' 

1 • 
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5.2.5- Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que inviabilize o preço registrado, conforme previsto 
no item 5.2 e no item 5.2.1, o órgão ou entidade gerenciadora atualizará o preço registrado, de acordo com a realidade dos 
valores praticados pelo mercado. 
5.2.6 - O órgão ou entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem firmado contratos decorrentes 
da ata de registro de preços sobre a efetiva alteração do preço registrado, para que avaliem a necessidade de alteração 
contratual, observado o disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 

./@;~r~~~m'.Ã~1~ 1~~llítlltl'.~ÃÃTl'.b~,:o,~(ijtjili:,;. Jág{'§lff;,Il)f+:j/}f1!:;;:<v:.,;;7jfa,/77~~7,.."'.'58 

6.1- O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor: 
6.1.1- Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado; 
6.1.2- Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela Administração sem justificativa 
razoável; 
6.1.3 - Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no artigo 27, § 22, do Decreto nº 11.462, de 2023; ou 
6.1.4- Sofrer sanção prevista nos incisos Ili ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021. 

6.1.4.1- Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos Ili ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 
2021, caso a penalidade aplicada ao fornecedor não ultrapasse o prazo de vigência da ata de registro de preços, 
poderá o órgão ou a entidade gerenciadora, mediante decisão fundamentada, decidir pela manutenção do registro 
de preços, vedadas contratações derivadas da ata enquanto perdurarem os efeitos da sanção. 

6.2 - O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item 6.1 será formalizado por despacho do órgão ou da entidade 
gerenciadora, garantidos os princípios do contraditório e da ampla defesa. 
6.3 - Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a entidade gerenciadora poderá convocar os licitantes que 
compõem o cadastro de reserva, observada a ordem de classificação. 
6.4 - O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em determinada ata de registro de preços, total ou 
parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde que devidamente comprovadas e justificadas: 

6.4.1- Por razão de interesse público; 
6.4.2 -A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou 
6.4.3 - Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado tornar-se superior ou inferior ao preço 
registrado, nos termos dos artigos 26, § 3º e 27, § 4º, ambos do Decreto nº 11.462, de 2023. 

r/,;!1:!•:;.:1S;t,:i,!'. 1~1r~t1íZ;,tAil~itii~f:;;;j!llffJs~'tf,~tl$\JIA~~-:P4~·P~llj,Jí,Ul~D~ <1b,k1w•,s0•i' ":1L0½kl!r=·i1:;:1, •. 

7.1- O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades estabelecidas no instrumento convocatório; 
7.1.2 - As sanções também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva no registro de preços que, convocados, não 
honrarem o compromisso assumido injustificadamente após terem assinado a ata. 

7.2 - É da competência do gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do descumprimento do pactuado nesta ata de registro 
de preço, exceto nas hipóteses em que o descumprimento disser respeito às contratações dos órgãos ou entidade participante, caso no 
qual caberá ~q respectivo órgão participante a aplicação da penalidade. 
7.3 - O órgão i:>u entidade participante deverá comunicar ao órgão gerenciador qualquer das ocorrências previstas no item 6.1, dada a 
neces,sidade de instauração de procedimento para cancelamento do registro do fornecedor. 

,ce: 1,,~~;::,j,t~:!~;ti;Zy~J·,;:!!:':;Zy;;;;Zy:~~;':;~:~~tt$O,IA;s:)lflvi~JD~it>i~S,g-~Jt~~i;!'!:~tf&1tf&1:1;~;;~§~;., ;:,:,,. ;f:14:l;;it:~,'•.T''. 
8.1-As cohd}çõ~s gerais j:le execuç,ão do objeto, tais como os prazos para entrega e recebimento, as obrigações da Administração e do 
fornecedor regi~trado, penalidades''. e demais condições do ajuste, encontram-se definidos no Termo de Referência, Anexo I do 
instrumento convôq1tório. , 
8,2- lrítegra?a preseríl:e)it9 de Regi~tro de Preço, o Anexo 1, com o cadastro de reserva das empresas signatárias que aceitam cotar os 
itens.com os preços iguais'élo do licitimte vencedor do procedimento de contratação em referência. 
8.3.- Fica eleito o Foró da tida.de dé Santa Luzía -MA, para diri,mfr quaisqµer litígios oriundos da presente ATA de Registro de Preços 
(ARP), que {lãOAJüderen') ser àdmihistrativamente sóluciopados, reinunciâ"ndo, como renunciado têm, a qualquer outro por mais 
privilegiado que,seja, até mesmo s~·~ouver mudança de domicílio de qualquer ~as partes . 

:;',/1/'{~;c' 
0¼%t,,i?<'%½i 

. ' :; i1~~~~!~t~•i;::"'SF::~f~~;f~~~NÂ;~Q~!APÊr~;\J-,,tA:QÊ~~~íftW,t!Ü>Êí,~W$;;,:t~~;::~m'.t:ft~;;' .>.;~ ,, ~,'•" 4 i;:;,;,!':'(,~ ;4 _; . 
9.1 c..ourante ~ vigência'di'l.é;lta, os órgãos e asênt.idades cía AdminJstfaç,ão Pública Estadual, Distrital e Municipal que não participaram 
do proceqime~to dp IRP Rodêrãe ad~rir à,atâ de registro de preços na condição de não participantes, observados os seguiptes requisitos: 

9:1j ,:-'/Aprese~tação êle (ustÍficativa da vantç1gem da adesão, irid!,!sive em situações de provável desabastecimento ou 
· de~PTI.tinuidade de serviçol)úblico; j . ' ·. .·· 

9.1.~ - Demonstração de qu~ os.valores registrados es.tão compatíveiscomçis valores,praticadÔs ~elo merctldcí" na forma do 
art. 23 da Leinº 14.133, de.2021;ê. ' . · ' • ·" ' · 
9.1.3- Consulta e.aceitação prévias .. dó órgão ou da entidadê gerenciadora e do fcirnecedor. · 

' ' ·... · .'' ~ ."" 1 ·"· >' f ''\ 
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9.2 -A autorização do órgão ou entidade gerenciadora apenas será realizada após a aceitação da adesão pelo fornecedor. 
9.2.1 - O órgão ou entidade gerenciadora poderá rejeitar adesões caso elas possam acarretar prejuízo à execução de seus 
próprios contratos ou à sua capacidade de gerenciamento. 

9.3 -Após a autorização do órgão ou da entidade gerenciadora, o órgão ou entidade não participante deverá efetivar a aquisição ou a 
contratação solicitada em até noventa dias, observado o prazo de vigência da ata. 
9.4- O prazo de que trata o subitem anterior, relativo à efetivação da contratação, poderá ser prorrogado excepcionalmente, mediante 
solicitação do órgão ou da entidade não participante aceita pelo órgão ou pela entidade gerenciadora, desde que respeitado o limite 
temporal de vigência da ata de registro de preços. 
9.5 - O órgão ou a entidade poderá aderir ao item da ata de registro de preços da qual seja integrante, na qualidade de não participante, 
para aqueles itens para os quais não tenha quantitativo registrado, observados os requisitos do item 9.1. 
9.5-As aquisições ou contratações adicionais não poderão exceder, por órgão ou entidade, a cinquenta por cento dos quantitativos dos 
itens do instrumento convocatório registrados na ata de registro de preços para o gerenciador e para os participantes. 
9.6-0 quantitativo decorrente das adesões não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do quantitativo de cada item registrado na ata 
de registro de preços para o gerenciador e os participantes, independentemente do número de órgãos ou entidades não participantes 
que aderirem à ata de registro de preços. 

10.1- O preço registrado, as especificações do objeto, as quantidades de cada item e as demais condições ofertadas na proposta são as 

que seguem: 

(ASSINATURAS) 

, 'Prefeitura Mµnicip~lcÍeSanta Luzi~ - MA..- MA l"<;NPJ: 06.191:001/0001-47 
NAGIB HAICKEL,,né S/Ni CENTRO, Santa Luzia; Marànhão, B,rasil 
www.transpatencia.sai,taluzia.~a~gov.br ·· · ···· 

Santa Luzia - MA, __ de _____ de 
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Aceita(m) cotar o(s) produto(s)/serviço(s) objeto da Ata de Registro de Preços em epígrafe com preços iguais ao do licitante vencedor do 

Concorrência - Eletrônica Nº 17/2026, detentor dos preços registrados com esta Prefeitura Municipal, na sequência da classificação do 

certame, os seguintes fornecedores: 

Santa Luzia - MA, __ de _____ de 

(ASSINATURAS) 

Prefeitura MuniciparáeSanta Luzià- MA,.. MA}CNPJ: 06.191.001/0ôOl-47 
,, , X ~, ' / J • , 
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~-~- de _____,a Jfazão Contrí3tahfe •.•.. - UF:., através'da Unidade Adminsitrativa Contratante ..... , inscrita no 
•, . CNPJ n2,,~. . .___:y -_, .em observâhcia às disposições da Lei n214.H3, de 12 de abril de 2021 na presença de testemunhas abaixo 

nomeadas acqrdam em <{ssi~ar o presente TE~l\110 DE CONTRATO, decorrente do Processo de Contratação em epígrafe, mediante as 
cláusulas e condições a s~gui[ enunciadas. V . : / ; ., 

.... ê ··• ·.~;;:2.,,~~ .. ~0:~3·:::t;f~F . j:"~~,◄t:$~f'ivletRA#;~,Qmt1Fe~ õJ;\lnt11\J~0~1,~"1~•Jtr"~"~>''; :~.~~~if:e~r:lik,:~,f~:1~rt1~~;,;:;,~;.~:~11z~~ ... '.1,; 
1.1- 0 presel'lfe instrumento tern pôr objeto .................. ;., ...... de acordo C01Th8S especificações e COl'ldições définidas no Termo de 
Referência;'.P'rojetq Básico e em confprmidade com a propôsta .. de preço apreseht'ada pela CONTRATAÓA>, . 

. 'L,·,/ ";~~~:>1/:c .', . .. 5!0~1&;::~;62.~//~-Sét#Sii~¾ifo:l!pêfflla~9.iivF:2i:3z«rs ·:si~if~:J'.:,~j:;<1. ;e; ;; 
2:17" Ó valor do presente Contrato é de R$ ...... '.:,{ .............. ),{em confcirmidade com a propostac~presenta~a pela CONTRATADA, conforme 
quadro abaixo,: • · • ' ·· • ., • · •,. · •. 
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2.2- No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos 
e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e 
outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 
2.3 - O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao contratado dependerão dos quantitativos 
efetivamente executados. 
2.3 - São anexos a este instrumento e vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 

2.3.1- O Termo de Referência que embasou a contratação, em especial as cláusulas específicas quanto a forma de execução 
do objeto; 

2.3.2- Edital de Licitação e/ou Aviso de Contratação Direta, conforme o caso; 
2.3.3 - A Proposta do Contratado; 
2.3.4- Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

'·º//.~: .. ~//.Y!////~S;;::;.~p;(~ÇiJM:~.Dl)~()'DE'~--~~~Jt\~.ttdN'.llÇ 
3.1 - O prazo de vigência da contratação terá início na data de __J __j_ e encerramento em __J __j _, na forma do artigo 105 
da Lei nº 14.133, de 2021, e, em caso de serviços e fornecimentos contínuos, poderão ser prorrogáveis por até 10 anos, na forma dos 
artigos 106 e 107 da Lei nº 14.133, de 2021. 

4.1.1- O prazo de vigência será automaticamente prorrogado, independentemente de termo aditivo, quando o objeto não for 
concluído no período firmado acima, ressalvadas as providências cabíveis no caso de culpa do contratado, previstas neste 
instrumento. 
4.1.2 -A prorrogação de que trata esse item é condicionada à avaliação, por parte do Gestor do Contrato, da vantajosidade da 
prorrogação, a qual deverá ser realizada motivadamente, com base no Histórico de Gestão do Contrato, nos princípios da 
manutenção da necessidade, economicidade e oportunidade da contratação, e nos demais aspectos que forem julgados 
relevantes. 

3.2 - O contratado não tem direito subjetivo à prorrogação contratual. 
3.3 - Em caso de prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo. 
3.4 - O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado nas sanções de declaração de inidoneidade ou 
impedimento de licitar e contratar com poder público, observadas as abrangências de aplicação. 

:y•zi:~'"1~:· ;.~:,.{Ji'.''.':'t~;&r::'.:~:2?~~1'!;);:it~,sllliif~lrrl:YF-1.R.E.~OS~t•x~~f"fi~~~~«~1!t•~..,J'.[~~~l~;;+;o'.7C2't'Z:),.s:;~;5•'.:fu'.Y 
4.1- O regimE: de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e condições de conclusão, entrega, 
observação é r'ecebimento do objeto constam no Termo de Referência/Projeto Básico, anexo a este Contrato . 

. . I '\;;;,;::;<;,/;'::\:~; +i~~k++~w~3X)!~~i1irf:+f;qA1,lff~íimi•:;!»M C~!1f~S l.lÊ PAG'~j'ffr011\lr:t,{i8Í\llf ,, ;~'.: ;J,:1; ;) : . 
S'.l>-

0

O prazo ~ara pagâfo~rito.ao contratado e demais condições a ele referentes encontram-se definidos no Termo de Referência, parte 
• ste Contrato. . 

~i~:;:,i~H~~ '.'.jj .. s.:~::; ~·;;~~• 1:l"\~Jif$'s'x'F~,:-.:D()~~~f~•(ªrf!~~j5(; ·.· P~'.;;~~];~'.1) . >~: i2~~;'.f~t''.;i .. > ,~~~"fu'.ft1~1~:f02;~.' ;:zt ... 
6.1·;-Os preços iriidalmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do orçamento estimado constante 

',do procê'ssoadministrativo çiu~deu Ôrigem ao presente termo de contrato. 
6~?:i;:-Apó{o jnterregnÔ'~!!! um ano, e independ~ntemente de pedidp do Contratado, os preços iniciais serão reajustados, mediante a 
aplic~çi!,o, ~eío CONTRÁTANTE, do índice Índice Geral de Preços de Mercado - IGP-M, exclusivamente para as obrigações iniciadas e 
concluíd~s.,j:1pós a. ocorrência dá a.nuàlidade. , 
6.3·- Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o intervalorrÍínimo de um ano'~erá contado a partir dos efeitos financeiros do último 

~ ,r t·· ,,, ' , ., "' ~"' 
reajuste. ,, , • L , ··,. . i 

10.4 - No casô de atraso ou.,nã~ divulgação do(s) índice (s) d; reajustame~to, Ó CONTRATANTE pagará ao Contratado a importância 
cãltulada pelaiíltima viri~,ção conhe/:ida, liq~ldindo a difetença co~respÔndente ião logo seja(m) divulgado(s) o(s) fndice(s) definitivo(s). 
6:S _:N~s aferições finaís,,o{s)índice(s) utilizado(s}para reajuste será'(ão),.obrigatoriamente, o(s) definitivo(s). ." 
10.p - Caso o~s) íodiêe(s): estàbeJecipo(s)' para reajust<1mento,.venha(m) a ser e~tinto(s) ou de qualquer forma não pdssa(m) mais ser 
utilizado(s), sei;á{ão) adotado(s), em,}ubstituição, o(s) que vier(em) a ser determir:,ado(s) pela legislação então em vigor. 
6.7- Na ausérlcla.de previsão legal quanto ao índice substjtutp, as partes elegerãfr·novo índice oficial; pâr<'! reajustamento do preço do 
valor remanescente; por meio de termo aditivo. , .. . 
6,a:...cí reajusfe será têaUzado por apostilamênto. . . . 

:t.;;••.·.·.c, .. : tl:11s'~!:f~~r;i~i~~PPl~t~~~~Ulll~~Jl~fº~~ºit!iAt~g:p~1m~;1'1:GP~ç;i:t;::;;;,,.1 rt•:I;I:P;,;;r~'yj:fui0>1 •... ·• 
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7.1 - Quando o presente instrumento tratar de informações pessoais, as partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 
2018 (LGPD), quanto a todos os dados pessoais a que tenham acesso em razão deste contrato administrativo, independentemente de 
declaração ou de aceitação expressa. 
7.2 - Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu acesso e de acordo com a boa-fé e com 
os princípios do art. 6º da LGPD. 
7.3 - É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses permitidas em Lei. 
7.4-A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os contratos de sub-operação firmados ou que 
venham a ser celebrados pelo CONTRATADO. 

7.5-Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do contratado eliminá-los, com exceção das hipóteses 
do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver necessidade de guarda de documentação para fins de comprovação do 
cumprimento de obrigações legais ou contratuais e somente enquanto não prescritas essas obrigações. 
7.6- É dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e responsabilidades decorrentes da LGPD. 
7.7 - O CONTRATADO deverá exigir de sub operadores e subcontratados o cumprimento dos deveres da presente cláusula, 
permanecendo integralmente responsável por garantir sua observância. 
7.8 - O CONTRATANTE poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula, devendo o CONTRATADO atender 
prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados. 
7.9- O CONTRATADO deverá prestar, no prazo fixado pelo CONTRATANTE, prorrogável justificadamente, quaisquer informações acerca 
dos dados pessoais para cumprimento da LGPD, inclusive quanto a eventual descarte realizado. 
7.10 - Bancos de dados eventualmente formados a partir de deste instrumento contratual, notadamente aqueles que se proponham a 
armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual controlado, com registro individual rastreável de tratamentos 
realizados (LGPD, art. 37), com cada acesso, data, horário e registro da finalidade, para efeito de responsabilização, em caso de eventuais 
omissões, desvios ou abusos. 

7.10.1 - Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, a fim de garantir a reutilização 
desses dados pela Administração nas hipóteses previstas na LGPD. 

7.11 - O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de dados pessoais, quando indicado pela 
autoridade competente, em especial a ANPD por meio de opiniões técnicas ou recomendações, editadas na forma da LGPD. 
7.12 - Os contratos e convênios de que trata o§ 1º do art. 26 da LGPD deverão ser comunicados à autoridade nacional. 

.· . _ .• 2~)JJ~ 1,~~·1* E>ÓTA~J:dl~MJ!.fíl~ii~;;~~;:lfft~~~:~•.-i.< -~;~~:i'.:;·0~;;::::á(:'Y';!i~::r,1;:·f~'\:,,;·:;f'.•· 
8.1 - As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no Orçamento Geral da 
Prefeitura Municipal de Santa Luzia - MA deste exercício, na dota ão abaixo discriminada: 

UNIDADE: ....... 
CLASSIFICAÇÃO: ....... 
NATUREZA DA DESPESA: ....... 
FICHA: ....... 

8.2-A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação 
·. dos cr~.dlfos córrespondentes, mediante apostilamento. 

:::1 ::;:::rf+•#:*á;t;;;;.;;tc:l,; .. _1~:·::::::,;fr~Ojj~IQ•I:L:JiM:oâ,li§"J~,.ejJ~§;;,t~~r~m!l~tr~1:~;,;;0•i•: 
•-9.1'.-.Exjgir o ci.imprirpento ·êle,todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato e seus anexos; 
9.2:'-- Receber j:, oJijeto no_ prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência/Projeto Básico. 
9.3'.- NotificàJ,:ô' Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto fornecido, para que seja por ele 
substituíd9,rep~rado ou corrigicfo; no total ou em parte, às suas expensas . 

. 9.4~ Ac<>Ínpanhar e fiscalizar,á"execÍ,lção do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado. 
9:5,.,,..·Efetµár d pagame.rító,áÔ Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo, forma e condições estabelecidos 
.no presente-Çontrat9,eno'Termo de Referência',' 
9.6'.'-Aplicar ao Contratado as Sa{lções previstas na lei~-- neste Cóntrato. __ _ 
9.7- Cientifici;U''o órgão de represer;itação judiçial da Proç,uradoria desta administração para adoção das medidas cabíveis quando do 
descumprirnêíito.de obrigações .9eto'contratado. / · ; , ..• "_ · · · 
9.81- Eiçplicitarhente emitir dei;isão sobre todas às solicitações e reclamações relaçionadas à execução do presente Contrato, ressalvados 
os.reqÚerimerttos manífe~ta-~ente impertine'nt~s-:meram~nte protelatórios ou de nenhum interesse para a boa e~ecução do ajuste. 

9.8.i-A Admfnistração terá o pra~ de 30 (trinta) dias, ê!-Contar da datá do protocolo do requerimento par.i decidir, admitida 
··- · <! prorrogação motivàd,a, por i~áf período> ·: _. · •· . .._ 

9.9 ,- Responder,ê'"ventuais pedidô:s.d~Hestabelecimentó dd equilíbrio econômico-financeiro feitos pelo contratad~ no prazo-máximo de 
30 (trinta) dias;' f, · " • 

9.10 - l\lotificé!r osêmitentes das garantiàs quanto ao início de processo administrativo para apuração de descumprimento de cláusulas 
corytratuais, n4s termos d:0 §4º, do aft. 137,,da ~ei nº 14.133, de 2021. . •- . ' ' .. . . . 

, ,,éA 

Prefeitura ~nicip,1l'c:Í~iSanta Luzi~ - MA.- ÍIIIA I CNPJ: 06.191.ooí/.0001-47 
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9.11-A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com terceiros, ainda que vinculados à 
execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, 
prepostos ou subordinados. 

2f;.;;flf1t•~t~li~'t~~•Fllff11~~õtill~tA,í:il."fj(tvuf~vtt:~JB?':·. 
10.1- O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e Termo de Referência/Projeto Básico, parte integrante 
a este Contrato, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, 
observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas. 
10.2 - Em casos de fornecimento de equipamentos, entregar o objeto acompanhado do manual do usuário, com uma versão em 
português, e da relação da rede de assistência técnica autorizada. 
10.3 - Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do 
Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990). 
10.4 - Comunicar ao CONTRATANTE, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da execução, os motivos que 
impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação. 
10.5 -Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade superior (art. 137, 11) e prestar todo 
esclarecimento ou informação por eles solicitados. 
10.6- Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, 
os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados. 
10.7 - Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e qualquer dano causado à 
Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo 
CONTRATANTE, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos 
danos sofridos. 
10.8-A empresa CONTRATADA deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, junto com a Nota Fiscal para fins de 
pagamento, os seguintes documentos relacionados na Ordem de Fornecimento/Serviço. 
10.9 - Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissídio Coletivo de Trabalho ou 
equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as 
demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao CONTRATANTE; 
10.10-Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou acidente que se verifique 
no local da execução do objeto contratual. 
10.11- Paralisar, por determinação do CONTRATANTE, qualquer atividade que não esteja sendo executada de acordo com a boa técnica 
ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros. 
10.12 - Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições exigidas para 
habilitação na licitação, ou para qualificação, na contratação direta; 
10.13 - Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência, para 
reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas na legislação (art. 116); 
10.14 - Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, com a indicação dos 
empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo único); 
10.15- Gu9rd~r sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato; 

.. 10.16-:: Krcar Í:om o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, inclusive quanto 
aos cústos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta 
nãÓseja satisfatório par.to atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, li, 

' d, da Léln.º 14;133, dé 2021. 
10.17 - Cumprir;' além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de segurança do 
CONTRATANl'I:; ,, 

. 10.18 - Afbcar os E!l1')pregadosrrí'eces,sários, com habilitação e conhecimento adequados, ao perfeito cumprimento das cláusulas deste 
contrato, f.ornecendo· os mãteriais, equipamentos, ferramentas e utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia 
de-Vei:ã,o átenôer às rec,oll')endações de boa técríic;i e a legislação de. régência. 
10.19 :'.::orientar e J;réÍnar seus.empregados sofire os deveres previstos na ~ei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018, adotando medidas 
eficazes para proté.ção de dados pessoais a que ~enha acessq.por força da execução deste contrato. 
10.20 - Con,çli/zlc os trabálhos co~est:.rita obsérvância às normas da legislaçã,o'pertinente, cumprindo as determinações dos Poderes 

, Públicos,.rilantení:lo 2emijre lin;ipô o local da ex~cuçã,Q>do objeto~ nas melhores çondições de segurança, higiene e disciplina. 
·. 10.~1..:.· Submeter previamente, por escrito, ao Ç()l'IITRATANTE, para án~lise e aprovação, quaisquer mudanças nos métodos executivos 

qué<fµjam às especificaçôês do mem,orial descritlvo ou instrumento c;ongênere. . • 
• Í0.22:.:. Não p~rmitir4 utilização de qualquer trabàtho do menor de dezessf!is anbs, exceto na condição de aprencÍjz para os maiores de 

quátorze anos; nem permitir a utiiização·do trabalho do menor de deioito anos em trabalho noturno, perigoso ou ;insaluore. 

··: .~}.:;,,'.'~$t't?!4'20~;l1:M;~~;~J: ..•. i\;.((l\'jt{·r,t~,-~]1-BJ~d;D~;EXfli~:tqNJW-5{f!,:fi~~-J•.t~~0.,;f ;r,t:;J;ét0~-\tf,;~ :);f,,ihi ····,;;\i',,h;,.,. ;roe: 

.. 11.1- P31rã os corítr.itos ~or escopo, ~ssim considerados os;contratos nos qyai's se.impõf;! ao CONTRA"rADO ótlever de reaHfar a execução 
. ·de objéto específico e'm.um período predeterminado, a extinção contratuál se da.rá nos ·seguintes termos: . · <' .. 

''<,tif ,' ,. ' ,,-,,/ ~ \ ✓ : / 

';, 11.1,1- Quando çumpridas as obrigações de ambas as part~s, ainda que isso ocorr;i antes dq prazo estipulado para tanto. 
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11.1.2 - Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até a conclusão do objeto, 
caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do cronograma fixado para o contrato: 

11.1.2.1- Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do CONTRATADO; 
a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas; 
b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas admitidas em 
lei para a continuidade da execução contratual. 

11.2 - Em se tratando de objeto de natureza contínua a extinção se dará quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente 
de terem sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes. 

11.2.1- O contrato pode ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o CONTRATANTE, quando esta não dispuser de 
créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender que o contrato não mais lhe oferece vantagem. 
11.2.2 - A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato, desde que haja a notificação do 
contratado pelo CONTRATANTE nesse sentido com pelo menos 2 (dois) meses de antecedência desse dia. 

11.2.3 - Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata este subitem ocorra com menos de 2 (dois) meses da 
data de aniversário, a extinção contratual ocorrerá após 2 (dois) meses da data da comunicação. 

11.3 - O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo nele fixado, por algum dos 
motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

11.3.1- Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 
11.3.2 -A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a rescisão se não restringir 
sua capacidade de concluir o contrato. 

11.3.2.1- Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo aditivo para 
alteração subjetiva. 

11.4- O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido: 
11.4.1- Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

11.4.2 - Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 
11.4.3 - Indenizações e multas. 

11.5 -A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-financeiro, hipótese em que será 
concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. 131, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021). 
11.6 - O contrato poderá ser extinto caso se constate que o CONTRATADO mantém vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, 

financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que tenha desempenhado função 
na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral 
ou por afinidade, até o terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei n.º 14.133, de 2021). 

1:~;;,!fJfi,l;~!f!i;:;::'v(;;;J•~-..,~ijijçtW'Q~Gfl~Â~"~~:ií"RA~t~~j~~,À~~!~i~íJ;l~!ftt~ti~ .. :,;}:t 
12.1- Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o Contratado que: 

a) der causa à inexecução parcial do contrato; 
b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento dos serviços públicos 

ou ao interesse coletivo; 
cJ dgr causa à inexecução total do contrato; 
d) erisejar o retardamento da execução do objeto da contratação sem motivo justificado; 
e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato; 
f) práticar atofi'àuçlulento na execução do contrato; 

· · g) ccimport~r-se de'mqdo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
h)·R~tii:ar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

12.2 - Serãoailicadas ao:responsávtl pelas infrações administrativas acima descritas as seguintes sanções: 
f 1f Adverfência, quanpo o cbntratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se justificar a imposição de 

penalidade mais grave (art'. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021); 
·ii~ lmpedimentó·de licitar e contratar;- quando praticadas ~s condutas descritas nas alíneas "b", "c" e "d" do subitem acima 
~este Cor,}tr~to, sempre que não se ju§tifié:ar,a imposi~ão de penalidade mais grave (art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021); 
iíi) . .De~laração de inidoneil;iade para licitar e·éontratàr, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas "e", "f", "g" e "h" 
dctsôhitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas "b';, "c" e "d'i; que justifiquem a imposição de penalidade mais grave 

,tírt.;156;',§5º, dp Lei nº 14::13j; d.e 2021). ·. •· 1 .. •· ; 
· b) Multa de: • •. · . • .. '. , 

i) Morâtória de 1% (um po~cento) por dia de atrast>Jnjustificado sobre o valor da parcela inadimplida, até o limite de 
30(trÍhta)dias; , .· . · ; • . . ; . .. 

•'li) Moratória de b,91% (sete centéSÍftlôS RQr cento) do valor total do contrato por dia de atraso injustificado, até o 
máximo de 2% (dais por cento), pela inÔbservância do prazo::tixado para apresent9ção, suplementação oú reposição 
da garantia, quando exigida no Termo ~e Referência, parte integrante a este C<>ntrato'. 

, '',.._ e'< e • ,/ ' 

"%,,, 
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a. O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a promover a extinção do contrato por 
descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei 
n. 14.133, de 2021. 

iii) Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas "e" a "h" do subitem 12.1, de 20% a 30% do valor do 
Contrato. 
iv) Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na alínea "a", "b", "c" e "d" do subitem 12.1, de 1% 
a 30% do valor do Contrato. 

12.3 - A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano 
causado ao CONTRATANTE (art. 156, §92, da Lei n2 14.133, de 2021). 
12.4 - Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 156, §72, da Lei n2 14.133, 
de 2021). 

12.4.1-Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data 
de sua intimação (art. 157, da Lei n2 14.133, de 2021). 

12.5-Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente devido pelo CONTRATANTE 
ao CONTRATADO, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada, quando exigida, ou será cobrada 
judicialmente (art. 156, §82, da Lei nº 14.133, de 2021). 
12.6 - Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida administrativamente no prazo máximo de 30 
(trinta) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente. 
12.5-A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla defesa ao CONTRATADO, 
observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento 
de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 
12.5 - Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §12, da Lei nº 14.133, de 2021): 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 
b) as peculiaridades do caso concreto; 
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
d) os danos que dela provierem para o CONTRATANTE; 
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de controle. 

12.7 - Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de licitações e contratos da 
Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei n2 12.846, de 2013, serão apurados e julgados 
conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159). 
12.8 - A personalidade jurídica do CONTRATADO poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do direito para facilitar, 
encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os 
efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à 
pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o 
CONTRATADO, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, 
da Lei nº 14.133, de 2021). 
12.9 - O CQNtRATANTE deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sanção, informar e manter 
atualiza<;lds' os; dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e 
S1.1sp(:!nsas (Ce!s) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161). 
12:10 - As sai,ções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar são passíveis de 
reabilitação mi formcrêÍo ~rt.1~3 da Lei n2 14.133/21. 
12.11- Os dél)itosdo CONTRATADO para com a Administração CONTRATANTE, resultantes de multa administrativa e/ou indenizações, 
não inscritoselri.dívida ativa, poder}çi ser compensados, total ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes 
deste mesrrÍ~ co~tr"ÇJto o ; de outl'~s ~ontratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante. 

,,;,•• ,',h'+,.c;,, ~:.i;,:,::~~egras acerca,D~prestação de garant~;!~~~=~~=Í~~~~~!~~~!!~:•,~~!:;:~~;~~~~ Básico,·":•J,~~~~~: 

/parle integrahte a este Contràto. ,' ·. 

14.1- Even,1:uaisalterações contratoiiis reger-se-ão pela.disciplina dosiarts. 124-e'seguintes da Lei nº 14.133, de 2021. 
, 14.2 - q<:~ntratado.é obrigado á' aceitar;,.nas mesmas co~diçffes coniratu,ais, os'acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, 

at~i9,límite d~25% (vinte e d~co por cento) doyalor inicial atualizàclqi;io contra~. 
14.3·- As alterações contratuais deverão se.r promovidas mediante:celebração de termo aditivo, submetido à prévia aprovação da 
~onsultorja jurtídica, da CONTRATANTE, salefÓ nos casos d~ justific~da neêe5sidatje de antecipação de seus efeitos, hÍpátese em que a 
formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máxirríode 1 (um) mês (art. 13,?•da Lei nº 14.133, de 2021). 
14.4 - Registr~s. que não caracteriz~rn alteração do contrâtç podem ser realizàidos por simples apçistila, dispenliada a celebração de 
termo adití~o,,na forma do art. 136 da LeLnº 14.133, de 2021. ,, . . · .· . ,, . . . . ' 

vsJ\~01?.<i1t10:,;;!~~~~~\::'?;• · }:1: ;;;:~m.Ds~~illii~qfArl~if~~'.p-~~. :~;1~,~~if;J;:y: · ·"""' .+ .·• ,;,;:,,é;~~iw>!N. 

Prefeitura M).micii>al"'de;Sânt~ Luzia - MA-ÍVIA-1 CNPJ: 06.191,001/-0ÔOl-47 
NAGIB AAIC~EL,rl!! S/NJ CENTR(), Sa11tátuzia; Maranhão, ~rasil 
www.transpàfencia.saritaluzia.~l!ig~v.br . rf, 
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EDITAL 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA - MA 
SECRETARIA MUNICIPAL DE GOVERNO E GESTÃO 

15.1 - Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei nº 14.133, de 2021, e demais 
normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 - Código de Defesa do 
Consumidor - e normas e princípios dos contratos. 

16.1-As regras para subcontratação do objeto deste instrumento de contrato constam no Termo de Referência, parte integrante deste 
Contrato. 

•;,,%••1,t!!;fl;:ii~Qs~~\~ífl!'liit-riilrA:ti~_.J:í_~lii\ttit!:t--~;Iz,t:;;0:\,f}:íí:1'.!:'.t:f=••··· 
17.1- O presente contrato é regido pela Lei 14.133/21 e demais diplomas legais. 
17.2 - Incumbirá ao CONTRATANTE divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP}, na forma 
prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.º 
14.133, de 2021, e ao art. 8º, §2º, da Lei n. 12.527, de 2011, c/c art. 7º, §3º, inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012. 
17.3 - Fica eleito o Foro da Comarca de Santa Luzia - MA, para dirimir os litígios que decorrerem da execução deste Termo de Contrato 
que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1º, da Lei nº 14.133/21. 

Santa Luzia - MA,_ de ____ de 

PELA CONTRATANTE PELA CONTRATADA 

TESTEMUNHAS 

NOME: NOME: 

Prefeitura MunicipJil cie;Santa Luzia - MA.,..; MA l' CNPJ: 06.191.,001/0001.-47 
NAGIB RAICKELc> ri!! S/N; CENTRO, Sal}tá Luzia! Mara·n~ão, Brasil • ·. 
www.transpafencia.santa1uzia.m5J;(ôv.br . . . 

Página 



DIÁRIO 
OFICl'U­
ELETRONICO 

Terça, 11 de Agosto de 2026 VOL: 6 1 N2 1309 
ISSN 2965-5145 
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Publicado por: Rebeca da Silva Lima Gondinho 
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SEMGO\' 

A VISO DE LICITAÇÃO 

A VISO DE LICITAÇÃO CONCORRÊNCIA 
ELETRÔNICA SRP N.º 17/2026. PROCESSO ADM. Nº 
67/2026 
A VISO DE LICITAÇÃO CONCORRÊNCIA 
ELETRÔNICA SRP N.º 17/2026. PROCESSO ADM. Nº 
67 /2026. A Prefeitura Municipal de Santa Luzia/MA, 
CNPJ: 06.191.001/0001-47, através do seu Agente de 
Contratação, torna público para conhecimento dos 
interessados que realizará no dia 31 de agosto de 2026, às 
09:00hs (Nove ~oras). Licitação na modalidade 
Concorrência Eletrônica nº 17 /2026, objetivando Registro 
de preços para implantação de sistema de abastecimento de 
água e perfuração de poços tubulares no município de Santa 
Luzia - MA - conforme detalhamentos constantes no 
Anexo I - Projeto Básico, em sessão pública on-line por 
meio de recursos de tecnologia da informação -
INTERNET através do site 
https://www.licitasantaluziama.com.br/. Com 
fundamentação na Lei n.º 14.133/2021 e suas alterações 
posteriores, da Lei Complementar n.0 123/2006 e de outras 
normas aplicáveis ao objeto deste certame. O Edital e seus 
anexos estão à disposição dos interessados por intermédio 
de sistema eletrônico, qual seja 
https://www.licitasantaluziama.com.br/; ou Portal da 
Transparência do Município ou poderá ser solicitado 
através do e-mail licitasantaluzia@gmail.com ou no Portal 
Nacional de Contratações Públicas (PNCP). Santa 
Luzia/MA, 11 agosto de 2026 Leandro Dutra de Andrade. 
Secretário de Gestão e Governo. 

Publicado por: Rebeca da Silva Lima Gondinho 
Assessora Técnica 

Código identificador: ui 02kxfvmyr202608J 1100853 
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São Luís, quarta-feíra, 12 de agosto de 2026 

Animado, MAC está 
de olho no Santa Cruz 
Quadricolor termina a rodada em 14° Lugar, com seis pontos acima do último integrante 
da zona de rebaixamento e apenas três do GB 

NERES PINTO 

F 
inalizadaal6ªrodadadaSérie 
C do Campeonato Brasileiro, o 
Maranhão Atlético aumentou 
suas chances de permanecer 

na c01npetição em 2027. A vitória por 
2 a 1 sobre o Brusque-SC, na noite do 
último domingo, deixou o Quadrico­
lor na 14n colocação, com 21 pontos, 
seisa mais que o primeiro time na zo­
na de rebaixarnento: o Barra-Se, que 
tem 15. Além disso, o Quadricolor ga­
nhou fôlego para continuar lutando 
por uma das oito vagas à segunda fa-

li permanência, por antecipação, 
ão se confirmou porque o Anápo­
anhou do Guarani-SP por 2 a 1 na 

noite da última segunda-feira. En­
quanto isso, com a derrota do Coníi­
ança-SE para o Paysandu, pelo mes­
mo placar, o lime sergipano isolou-se 
na lanterna e segue atneaçado de cair 
para a Série D no ano que vem. 

APÕSESIMEMSITTJAÇÃODEUCADA,OMACPODEMÉSECLASSIRCARPARA2[-

fechada a programação da primeira 
fase. 

Com a pontuação alcançada, o 
MAC ainda tem chances n1aten1áticas 
de classificação, caso vença os co1n­
promissos restantes. A tabela, no en­
tanto, 1narca dois jogos fora de São 
Luís e um en1 casa. 

no Cadstelão, e encerrarão sua parti­
cipação na prjmeira fase contra o Fi­
gueirense, em Florianópolis-se. 

DeolhonoGB 
Em relação às equipes que brigam 

pela classificação, a oitava colocada é 
o Caxias-RS, com 24 pontos, apenas 
três a rnais que o Maranhão. Na 
sequência, aparecem Ferroviária(24), 
An1azonas e Maringá (23)i Ituano (22) 

AVISO DE ADIAMENTO DE LICITAÇÃO. PREGÃO ELETRÔNICO SRP N" 18/2026. 
A Prefeitura Municipal de Nova Olinda do Maranhão - MA, toma público para o 
conhecimento dos interessados, que fará realizar. sob a égide da Lei n.C' 14.133t.2021 e suas 
altt:rações posteriores, da Lei Complemcntarn.0 12312006 e de outras normas aplicâlicis ao 
objeto deste certame, lícitação na modalidade P~ão Eletrônico. do tipo Menor Preço Por 
Item, otijetivando registro de preços para eventual e futtn contratação de empresa 
especializada em dedelização e sanitização para atender as demandas das secretarias 
municipais de nova Olinda do Maranhao-MA.. em conformidade com o TelTTIOde Referência 
disposto no anexo Ido Edital. o qual sera processado e juigado em conformidade com a Lei 
nº 14.133, de 1ºde abnl de 2021, Decreto Municipal nº003/2024, à LeiComplemantarnª 123 
de 12.12.2006 e allerações e as condições do Edital realizar-se ás 10:00 (de?.) horas do dia 
30 de julho de 2026, fica ADIADO para o dia 24 de agosto de 2026, às 10:00 (dez). O edital 
e seus anexos encontram-se disp:inlveis no Portal da Transparência do Municlpio pelo 
endereço www.novaolinda.ma.gov.br, ou ainda pelo endereço Portal Licita Nova Olinda, ww­
w.licilariovaolindama.coo,.br e ainda no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP). 
Nova Olinda do Maranhão - MA. 31 de julho de 2026. Ely SIiva Unhares - Secretária 
Municipal de Administração e Planejamento 2/2025. 

AVISO DE AOIMANTO DE LICITAÇÃO. PREGÃO ELETRÓNICO SRP ti' 1912026. A 
Prefeitura Municipal de Nova Olinda do Maranhão - MA, toma p(blic:o par:a a 
conhecimento dos interessados, que fará realizar. sob a égide da Lei n.0 14.133/2021 e suas 
alterações posteriores, da Lei Compementar n.ª 12312006 e de outras normas aplcâveis ao 
objeto deste oertame. licitação na moclali:lade Pregao Eletrõnioo, do tipo Menor Praço Por 
Item, objetivando Rerjstro de preços para event1.1al e futura conlralação de empresa 
especializada em limpeza de fossas sépticas para atender as demandas das secre4aias 
municipais de Nova Olinda do Maranhão -MA. em conformidade com o Termo de Referência 
disposto no anexo Ido Edital, o qual será processado e julgado em conformi:Jade com a Lei 
n" 14.133, de 1°dc abril de 2021, Decreto Municipal nª 00312024, à Lei Complcmentarn" 123 
de 12.12.2006ealterações e as condições do Edital raalizar-se às 11:00 (onze) horas do dia 
30dejulhode 2026, fica ADIADO para odia24 de agosto de 2026, às 11:00 (onze). O edital 
e seus anexos encontram-se dispon1veis no Portal da Transparência do Município pelo 
endemçowww.novaolindama.gov.br. ou ainda peloendereQ:) Portal licita Nova Olinda, WN­

w.ficitanovaolindama.ccm.br e ainda no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), 
Nova Olinda do Maranhão - MA, 31 de julho de 2026 Ely Silva Linharea • Secrntària 
M1.micipal de Administração e Plal"lej3Tl)ento 2,2025. 

~ 
AVISO DE LICITAÇÃO 

PREGÃO ELETRÔNICO ~ 034f2026-SRP. PROC. ADMINISTRATIVO N" 801/2026. A Pniíeitura 
Municipal de Santa Helena/MA. ORGÃO REALIZADOR: ComÕ$11ão Permanente de Contratação. 
BASE LEGAL: Lei nº 14.133. de i" d& abril de: 2021, Oeaeto n" 11.462. de 31 de março cie 2023, 
Deereto Municipal n° 008.'2024 e 059(2026, lei r-0 123/06, lei 147114, e suas a.'lerações. OBJETO. 

'" ln ozenoras). 
SantaHeiena-MA.10deAG,ostode2026. 

secratériaMu:~fkl:-Ed~~8p~rian°137f2025 

Faltam apensas três jogos para ser 

A próxima partida do time mara­
nhense será no dia 15 (sábado), en1 
Hecife, contra o Santa Cruz. Depois, os 
atleticanos receberão o Itabaiana-SE, FlorestaeMaranhão (21). ------~,-------------------

• ~~=DêSANTAumA 'taf 

Público reduzido gera preocupação 
O Maranhão Atlético vmn regis­

trando nesta temporada os piores ín­
dices de público nos jogos disputados 
em São Luís. No Estadual, o clube só 
jogou com a presença de 2.379 torce­
dores, contra o IAPE (mandante), no 
Nhozinho Santos. Na Série C do Brasi­
leiro, a quantidade de maqueanos no 
Castelão tem sido decepcionante. 
Contra o Brusque, no último domin­
go, num confronto em que a vitória 
era de sun1a i.Inportâncía para perma­
necer co1n chances de continuar na 
terceira divisão nacional, apenas 386 
torcedores estavain presentes, apesar 
da promoção con1 sorteio de camisas 
oficiais de ótimo padrão. 

A ausência do torcedor, 1nes1110 
====tlo a partida disputada num horá-

não habitual no futebol mara-111 nse, só fez aumentar a preocupa­
~ da diretoria. Nem a concorrência 
da televisão foi aceita como justifica­
tiva, visto que o time de n1aior torcída 
fora do estado [flamengo) enfrentou 
o Vitória-BA somente a partir das 
19h30, co1n transmissão pela tv por 
assinatura. 

A média de público pagante do Ma­
ranhão Atlético Clube (MAC) na Série 
C de 2026, atualizada até o início de 
agosto, é de 287 torcedores por jogo 
(não incluída a 16ª rodada). O clube 
ocupa a 17ª colocação geral no ran­
king de público da competição. O 
"Bode Gregório" fica à frente apenas 
de equipes como Alnazonas (222), 
Volta Redonda (227) e Floresta (184), 
segundo o levantamento. Utn dos n10-
tivos que determinou o afastamento 
ainda maior dos torcedores foi o lon­
go jejum sem balançar as redes adver­
sárias na Série C. 

No Estádio Castelão, onde o clube 
disputa toda~ as suas partidas com 

prejuízo operacional na arrecadação 
direta dos jogos, dados extraoficiais 
mostran1 que a renda bruta gira em 
média o de R$ 5.000,00 a R$ 7.500,00 
por partida. As despesas envolvendo 
taxas da federação, arbitragen1, segu­
rança, an1hu]ância e iluminação pro­
vocain um saldo negativo (prejuízo) 
<le aproxirnadan1ente R$ 4.500,00 por 
jogo. 

Sem apoio da torcida, o clube se 
n1c1ntém apenas com outras fontes de 
receita geradas pelo seu bo1n desen1-
penho técnico recente, quando foi 
campeão e vice nos dois últimos 
anos, o que valeu o recebimento de 
cotas de premiação da Copa do Brasil 
de 2026, onde garantiu R$ 830 mil na 
segunda fase e mais R$ 950 mil ao 
avançar para a terceira fase, totalizan­
do R$ .1,78 tnilhão em bônus. Do go­
verno do estado, houve um repasse 
de R$ 250 mil via Lei de Incentivo ao 
Esporte para ajudar na n1anutenção 
das atividades das categorias de base. 
Fora disso, o MAC também garantiu 
cotas por participação fixas na Série C 
e na Copa do Nordeste, o suficiente 
para garantir pagamento da folha sa­
laria 1 dos profissionais. 

Maiores públicos por jogo 
Ainda segundo os últimos numcros 

divulgados a média geral de público 
pagante do Carnpeonato Brasileiro da 
Série C de 2026 gira em torno de 2.200 
a 2.281 torcedores por partida. As 
maiores médias pertencern ao Santa 
Cruz ( l 5.320 pagantes por jogo), 
Paysandu (6.800) e Figueirense 4.143 
pagantes. Os núnieros não incluem a 
16ª rodada disputada no último fhn 
desemana. 

Paysandu bate recorde 

O Paysandu contou con1 um gran­
de número de torcedores na Curuzu, 
na vitória por 2 a 1 sobre o Confiança, 
na ú1tilna segunda-feira. Ao todo, 
13.233 pessoas estiveram naquela 
praça esportiva, o maior público na 
competição nesta temporada, e1n Be­
lém do Pará. Do total registrado, 9.515 
torcedores foram pagantes, enquanto 
3.718 tiveram acesso gratuitos, cmno 
sócios torcedores e cortesias. A parti­
da teve renda de aproxhnadarnente 
R$440mil. 

ESTADO DO MARANHÃO 
PREFBTIIRA MUNICIPAL DE TURIAÇU 

AVISO DE LICITAÇÃO 

ESTADO 00 MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE TURIAÇU 

AVISO OE LICITAÇÃO 
PREGÃO ELETRÔNICO W 025/2026 

A Preleltura MunlciJJa! de Turiaçu- MA. toma público para o conhecimento dos interessados, que 
Iara reallzar, sob a égide da lei n.º 14.133/2021 e suas alterações posteriores. da Lei 
Complitmentar n.• 123/2006 e de outras nonnas apllcáveis ao objelo deste certame, licitação na 
modalidade Pregão Eletrõnieo, do tipo Menor Preço Global, objetivando Contratação de pessoa 
Juridica para a prestação de se!Vlços em consullor!a e assessoria para a controladOfla interna no 
municlplo da Turlaçu/MA. A sessão será realizada através do Portal Bolsa Nacional de Compras, 
pelo endereço ellttrõnlco hUQl;/Jbnç,org.brl. oom dala da aberb.Jra agendada para 27 de agosto 
de 2026 às 09:30. O edital e eeusanexos encontram-se disponlvels no Portal óa Transparência 60 
Municlpio pelo endereço www turJoçu mn,gpy br, ou ainda pelo endereço Portal Bolsa Nacional 
de Comoras httped/hnc.om br/"' ainda no Portal Nacional de Contratações Publicaa (PNCP}. 

luriaçu • MA, 12 de agosto de 2025 
Abel Cândido C<lvalcanti Neto 

Secretário Municipal de Administração e Finanças 

PREGÃO ELETRÔNICO N" 02412026 
A Prefeitura Mumc1pal de Tuna-çu- MA, toma público para o conll(!cimen!o dos Interessados. que 
!ará realizar. sob a êg!de da Lei n ... 14.133/202"1 e suas afiei-ações posleriores, da Lei 
Complementar n ... 123/2006 e de outras normas apliCdveis ao objoto doste certame, licitação na 
moctal!dade Pregão Eletrônico, do tipo Menor Pr8Ç(I Por hl?m, obje,livanao Registro de Preços para 
aquisição de utens!!ios de copa e cozinha (lafs como talheres, lacas. panos de pralo, garrafas 
témiicas e demais itens correlatos}, visando atender às necessidadei; operaciooais e de 
manutenç.áo das diversll!> Secretarias e órgãos Integrantes da i-"refettura Municipal de 
Turiaçu/MA. •• A sessão serâ realizada através do Portal Bolsa Nacional de Compras, pelo 
endereço eletrónico kttps·tamç nrg,br{. com data de abertura agendada para 25 de agosto de 
2026 às 09:00. O 8dital e seus anexos encontram-se disponíveis no Portal da Transparência do 
Municlpio pelo endereço :www JudRGY-Dll gov br ou ainda pelo end8reço Portal Bolsa Nacional 
de Compras, l]tlpn·/Jtmc org br/ e ainda no Ponal Nacional de Contratações Públicas (PNCP). 

Turiaçu. MA, 12 de agosto de 2026 • Abel Cândido Cavalcanli Neto 
Secretário Municipal de Administração e Finanças 

AVISO OE LICITAÇÃO CONCORRtNCIA. ELETRÔNICA SRP N.• 1712026. PROCESSO ADM. N" 
6712026. A Prefeitura Municipal d& Sa11ta Luzia/MA. CNPJ: 05.191.001/0001-47, atrav6s do seu 
Agente de Contniuiç:io, tome púOIJCO para conhecimento d0$ inwr8SSados que roo!lzará no dia 31 
de agosto de 2026, h 08:00hs {No'le horas). Lic:itaçáo na modalidade COI\C:Oll50cia E(t:,trônica n" 
17!2W6. olJíetlVarn:lo Registro de p!E!ÇOS pera lmplanlação de &istema de abasl8cimento de água e 
peifutaçãodepor,-ostutuares.11\}~ipiodeSantaLuzla-MA•oorrforrnedelallu-rentoGi:onstantasno 
Anexo 1-Projeto B:bico. em $E1SSãO püt>nca on-line por melo de ~ 00 tecnologia da informação 
- INTERNET através do ~ria https://www.licitasantaluziama.corn.br/. Com fundamentaç.'io 11a lei n." 
14.133J2021 e suas altsrações posteriores. da lei Cornpleme,ntar n" 123fl006 e de outras nom,o 
aplicáveis ao olljeto deste certame. O Edltal e seus anexo-s estão â dÍ$pO&iÇã0 c:10$ rneressados 
por lnte1méd!o de sistema eletrônico, qual seja h~·/Jwww.licltasantaluziama.com brt. ou Portal d11 
T ranspaténcia do Município ou poderá ser soliciado através do e-mail &c:itasanlaluz:ia@gmal.com ou 
r.o POf1;11 Nacional de ContrataÇOOS Púbiic3s (PNCP). Santa LUZlal?AA. 11 agosto ele 2026. t.w,ndro 
Dutnl de Andradtt. Secretário de Gestão e Governo. 

PREFEm.JRAMUNICIPAL DE SÀO JOSÉ DE RIBAMAR - MA 

AVISO DE CHAMADA PÚBLICA N" 10l2026. PROCESSO ADMINISTRATIVO N" 
22107.2026.0205/SEMED. A Prefaitura Municipal de São José de Rlbamarl'MA, por 
m&lo da Comissão de Ueltação, toma público aos l1teressados que realizará Chf6Tlada 
Pública para aquisição de gêneros alimentlcios da Agricultura Familiar e do Empreendedor 
Familiar Rural, para o atendimento ao Programa Nacional de Alimentação Escolar- PNAE, 
conforme a Lei Federa.! n" 15.226. de 30de setembro de 2025. Periodopara entrega dos 
envebpes de habilitação e projeto de venda: 13,00,12()26 a 02/09/2026, das 8h0Cmin 
às 16h00min, no prédio da Secretaria MUl'"Wcipal de Agricultura. Pesca e Abastecimento, 
bcalizadoà Estrada de Ribamar, MA.201, Km 15, Casa 02, Piçarre1ra, nestemuniclpio. O 
Edttal está à disposiçao dos inlBressados na Central de Licitações. Contratos e Convênios· 
CELICC, na Praça.da Matriz, r." 142, Centro. de2" a6"feira, das 08Ms 13he no site htlp:hW­
w.v.sao;osederibamar.ma gov.br onde poderâ ser consultado e obfüo gratuitamente. São 
José de Ribamar - MA, 1 O de agosto de 2026. Gotardo Tibéra Costa. Agente de 
Co-. 

PREFEmJRAMIJNICIPAL OE SÀO JOSé DE RIBAMAR-MA. 

AVISO DE UCrTAÇÃO. PREGÃO ELETRÔNICO N" 008/2026 - CEUCCIPMSJR. PROC. N" 
00011811.2025.0203 .SEMPAf.A Prefeitura Munk:lpal de Sio José de Rlbamu-MA. atravês 
d&5UaPrvgoeira,tomap.ibicoaosinlemssadosquereaizaráés10h-QOmin{horériode8rasJ1ia) 
do dia 25 de agosl0 de 2026, Pregão Eletrõnic:o, ~ Menor Preço, cujo objeto ê a Contratação de 
erJlllll!>iJ especializada no fomacirnertto de licenças de softwares para sStemas integrados em 
plataforma web. com hospedagem em datacerter, indundo módulos de Contabilidade. Proto.::clo, 
Ucitaçao, Patmlõnio, Amoxartfado e Controle Interno, ccnfoone Tem,o de Referência.. PC!defaO 
partq>ar deste pregoo elelrõnico as empresas que preencherem w requisitos do Edital. A sessão 
públicaacontec:erâpelosite' wwwl~.combr. O Edifaleseusanexosestào 
à disposição dos interessados na Central de Licitações. Conlratos e Convênios - CELICC, srtuada 
raPraçada MatriZ, nº 142, Cerrtro, nesta Cidade, de?a6'feira, no horáriodas08.00h às 13:30h 
e no site www.saojosederibamar.rna.gov.br. onde poderao ser coosullados e obtidos gratuitamellle. 
O Edd:al tarrtiém pode ser adquirido no site www.lici!acaosaq068deri)arnQr.oom.br. Qualquer 
rncdlia;:ãonoErlialsetãdMllgadanabmadoatigo55,il"lc l'-/,§1ªdal.el 14.133121 eccmuriicada 
aos inleressados que adquiriram o Edital na CELICC. Pedidos de esclarecimen!OS deverao ser 
protocolados atrai/és da srte; www.lí:;ilacaosaojos.com.br. São José de Ribamar (MA}, 
10deagostode2026. GEKJvannaDeAmvedo Rocha. Pregoeira 

1 ºLEILÃO: 25/08/2026 Às 15h. - 2ºLEILÃO: 27/08/2026 Às 15h 
Ronaldo Milan, Leiloeiro Oficial inscrito na JUCESP nº 266. faz saber. 
através do presente Edital, que devidamente autorizado pelo Banco 
Bradesco $.A, inscrito no CNPJ sob nº 60.746.948/0001-12, promoverá 
a venda em Leilão (1 ° ou 2º) do imóvel abaixo descrito, nas datas, hora 
e local infra citados, na forma da Lei 9.514/97. Local da realização dos 
leilões presencias e on-line: Escritório do Leiloeiro, situado na Rua 
Quatá nº 733 - VI. Olímpia em São Paulo/SP. Localização do imóvel· 
SÃO LUIZ • MA. BAIRRO SANTA ROSA. Rua Existente, s/n. (Área 02). Terreno. Áreas Totais. Terr. 17.285,29m2

• Matr. 6.654 do 4"RI 
Local. Obs: Ocupado. (AF). 1 ° Leilao: 25/08/2026, às 1 Sh. Lance 
minimo: R$ 10.892.000,00 e 2ª Leilão: 27/08/2026, ãs 15h. 
Lance minimo: R$ 16.904.187,95 (caso não seja arrematado no 
1ª leilão) Condição de pagamento: à vista, mais comissão de 5% ao 
Leiloeiro. Da participação on~line: O interessado deverá efetuar o 

~fad:~t~~~~rat~ gr~y~~6i:~~~t=e~ál;i~~i~fcadºomd:~éd~t~~~\~~á~~t:;0,~~~i 
de realização dos leilões, para no caso de interesse, exercer o di~eito de 
preferência na aquisição do imóvel, pelo valor da dívida, acrescida dos 
encaraos e despesas, na forma estabelecida no parágrafo 2º-B do arl!go 
27 da lei 9.514/97, incluido pela lei 13.465 de 11/07/2017. Os interessa• 

gfs
5pi;í~~rs ~~~s~ltt:;: S.:wC:.ti~!~~~~od.~t~.i~~e;~w~m~r;n1:il~~!.~~~~;~s 

lnf Te! (11) 3336-6887 - Ronaldo Mtlan • Le1ioe1ro Ofic,al JUCESP n' 266 
Consultai edital comµlc-to e dct.illl.ido no site • www mil.inle1lac>s com br 
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e dos demais órgãos de Brejo de Areia/MA. TIPO: MENOR PREÇO 
POR ITEM. ORGÃOS SOLICITANTES: Secretaria Municipal de 
Infraestrutura, Educação, Saúde e Assistência Social. LOCAL/SITE: 
https://www.licitanet.com.br/. DATA: 27/08/2026. HORÁRIO: lOh:-
00min (dez horas) EDITAL: O Edital e seus Anexos estão à disposi­
ção dos interessados no endereço supra, dé 2ª a 6ª feira, no horário 
das 08h00min às 12h00min, onde poderão ser consultados e obtidos 
gratuitamente no endereço acima mencionado ou via e-mail: prefei­
turabrejodeareiama@gmail.com, no portal da transparência htllJs:// 
brejodeareia.ma.gov.br. Esclarecimentos adicionais no mesmo ende­
reço. Brejo de Areia - MA, 11 de Agosto de 2026. Antonia Nogueira 
Faustino - Pregoeira. 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CIDELÁNDIA- MA 

AVISO DE LICITAÇÃO PREGÃO ELETRÔNICO Nº 010/2026 A 
Prefeitura Municipal de Cidelândia (MA) toma público para conhe­
cimento dos interessados, a realização de procedimento de licitação 
na modalidade PREGÃO ELETRÔNICO Nº 010/2026, do tipo ME­
NOR PREÇO POR LOTE, que tem como objeto: Registro de preço 
para eventual Contratação de empresa para prestação de serviços de 

+cação de veículos leves, para atender as necessidades da Adminis­
=ção Municipal de Cidelândia - MA, conforme especificações cons­

tantes no Edital e seus anexos. A sessão pública de abertura ocorrerá 
às 09h00min (nove horas) do dia 27 de agosto de 2026, por meio 
do endereço eletrônico www.Iicitacidelandiama.com.br. O Edital e 
seus anexos encontram-se disponíveis gratuitamente para consulta e 
download no Portal de Compras do Município (www.licitacidelan­
diama.com.br), no Portal Nacional de Contratações Públicas - PNCP 
(www.gov.br/pncp ), no Portal da Transparência do Município (www. 
cidelandia.ma.gov.br) e no Mural de Licitações (SINC-Contrata) do 
Tribunal de Contas do Estado do Maranhão - TCE/MA, bem como 
para consulta na sede da Prefeitura Municipal de Cidelândia (MA), 
localizada na Av. Senador La Roque, s/n, Centro, Cidelândia/MA, 
CEP 65921-000, em dias úteis, no horário das 08h às 12h. Cidelândia 
- Maranhão 07 de agosto de 2026. ChrosthofVargas Sampaio - Se­
cretário Municipal de Administração e Finanças. 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MATÕES - MA 

QUINTA- FEIRA, 13 -AGOSTO - 2026111 
on-line por meio de recursos de tecnologia da informação - INTER­
NET através da Plataforma LICITANET. O Edital e seus anexos estão 
à disposição dos interessados por intermédio de sistema eletrônico, 
através do link https://www.licitanet.com.br, bem como no Portal da 
Transparência do Município de Pinheiro/MA ou no Portal Nacional 
de Contratações Públicas (PNCP), ou pelo e-mail: cplpinheiro25@ 
gmail.com. Pinheiro/MA, 11 de agosto de 2026. José Eduardo Sar­
mento Pires de Sá - Secretário Municipal de Saúde. 

PREFEITURA MUNICIPAL DE POÇÃO DE 
PEDRAS-MA 

REPUBLICAÇÃO DO AVISO DE LICITAÇÃO. PREGÃO ELE­
TRÔNICO Nº 004/2026. PROCESSO ADMINISTRATWO Nº 20 
26.03.18.0006. O Município de Poção de Pedras/MA, através da Se­
cretaria Municipal de Administração, toma público aos interessados 
que realizará às 15h:00m (quinze horas) do dia 28 de agosto de 
2026, por meio eletrônico, através do site www.licitapocaodepe­
dras.com.br, licitação na modalidade Pregão, na forma Eletrônica, 
do tipo menor preço por ITEM, objetivando o Registro de preços para 
a eventual contratação de empresa especializada para prestação de 
serviços de dedetização, desinsetização, desratização e sanitização / 
controle microbiológico de ambiente de prédios públicos do Municí­
pio de Poção de Pedras/MA, na forma da Lei Federalnº 14.133/2021, 
Lei Complementar nº 123/2006 alterada pela Lei Complementar nº 
147/2014, aplicando e demais normas pertinentes à espécie. O Edital, 
seus anexos e informações adicionais estão à disposição dos interes­
sados no referido site a ser realizado o certame ou ainda através de 
solicitação por E-mail: cplpocaodepedrasma@gmail.com. Poção de 
Pedras/MA, 10 de agosto de 2026. Eduardo Nascimento Lima - Se­
cretário Municipal de Administração. 

AVISO DE LICITAÇÃO. PREGÃO ELETRÔNICO Nº 010/2026. 
PROCESSO ADMINISTRATWO Nº 2026.02.04.0015. O Muni­
cípio de Poção de Pedras/MA, através da Secretaria Municipal de 
Assistência Social, toma público aos interessados que realizará às 
09h:00m (nove horas) do dia 28 de agosto de 2026, por meio ele­
trônico, através do site www.Iicitapocaodepedras.com.br, licitação 
na modalidade Pregão, na forma Eletrônica, do tipo menor preço por 
ITEM, objetivando o Registro de preços para futura e eventual con-

AVISO DE LICITAÇÃO- PREGÃO ELETRÔNICO-Nº 013/2026- tratação de empresa especializada para fornecimento de botijões de 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 210.660.016/2026 - SRP. TIPO gás de cozinha (GLP), destinados à execução do Programa Gás para 

~ 
CLASSIFICAÇÃO: MENOR PREÇO. OBJETO: RegiSíro de pre- Todos, com entrega às famílias em situação de alta vulnerabilidade 
para contratação de empresa especializada em serviços de hote- social, na forma da Lei Federal nº 14.133/2021, Lei Complementar 

a para a Prefeitura Municipal de Matões e suas secretarias. DATA nº 123/2006 alterada pela Lei Complementar nº 147/2014, aplicando 
DE ABERTURA: 27/08/2026. HORÁRIO: 09h:00min. ENDEREÇO 

e demais normas pertinentes à espécie. O Edital, seus anexos e infor­
DA REALIZAÇÃO DO CERTAME: www.portaldecompraspubli-

mações adicionais estão à disposição dos interessados no referido site 
cas.com.br AQUISIÇÃO DO EDITAL: Poderá ser baixado gratui- a ser realizado o certame ou ainda através de solicitação por E-mail: 
tamente na plataforma do compras públicas ou retirado no horário 

cplpocaodepedrasma@gmail.com. Poção de Pedras/MA, 10 de agos-
de 08h:00min. às 12h:00min De Segunda a Sexta-feira gratuitamente to de 2026. ROSENILDE LIMA DA SILVA SOUSA - Secretária 
no setor de licitações, localizada na Avenida Mundico Morais, 872, 

Municipal de Assistência Social. Centro, Matões ou pelo e-mail: cplmatoes2026@gmail.com. Matões- 1'l-

MA, 1 O de agosto de 2026. Publique-se. Allany Andrade Soares Sil­
va. Pregoeira da Prefeitura Municipal de Matões. 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PINHEIRO - MA 

AVISO DE LICITAÇÃO. PREGÃO ELETRÔNICO Nº 023/2026. 
PROCESSO ADMINISTRATIVO nº 069/2026. A Prefeitura Mu­
nicipal de Pinheiro/MA, através da Secretaria Municipal de Saúde, 
toma público para conhecimento dos interessados, que realizará, no 
dia 28 de agosto de 2026, às 09h00min (Nove horas), licitação na 
modalidade Pregão Eletrônico, objetivando a Contratação de empresa 
especializada para prestação de serviços de capacitação e qualificação 
aos servidores da rede municipal de saúde no Município de Pinheiro 
- MA. A presente Licitação será processada e julgada conforme as 
Leis vigentes e condições estabelecidas no edital, em sessão pública 

~~' PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA- MA 
~fi. 

AVISO DE LICITAÇÃO CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA SRP 
N.º 17/2026. PROCESSO ADM. Nº 67/2026. A Prefeitura Munici­
pal de Santa Luzia/MA, CNPJ: 06.191.001/0001-47, através do seu 
Agente de Contratação, toma público para conhecimento dos interes­
sados que realizará no dia 31 de agosto de 2026, às 09:00hs (Nove 
horas). Licitação na modalidade Concorrência Eletrônica nº 17/2026, 
objetivando Registro de preços para implantação de sistema de abas­
tecimento de água e perfuração de poços tubulares no município de 
Santa Luzia - MA - conforme detalhamentos constantes no Anexo 
I - Projeto Básico, em sessão pública on-line por meio de recursos 
de tecnologia da informação - INTERNET através do site https:// 
www.licitasantaluziama.com.br/. Com fundamentação na Lei n.0 
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14.133/202 l e suas alterações posteriores, da Lei Complementar n. 0 

123/2006 e de outras normas aplicáveis ao objeto deste certame. O 
Edital e seus anexos estão à disposição dos interessados por intermé­
dio de sistema eletrônico, qual seja https://www.licitasantaluziama. 
com.br/; ou Portal da Transparência do Município ou poderá ser soli­
citado através do e-mail licitasantaluzia@gmail.com ou no Portal Na­
cional de Contratações Públicas (PNCP). Santa Luzia/MA, 11 agosto .-, 

•~· de 2026 Leandro Dutra de Andrade. Secretário de Gestão e Govemo.4 • 
'.1'\_ /J!J;' 
*t

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO FRANCISCOª 
DO BREJÃO - MA 

ESTADO DO MARANHÃO PREFEITURA MUNICIPAL DE 
SÃO FRANCISCO DO BREJÃO (MA) AVISO DE LICITAÇÃO 
PREGÃO ELETRÔNICO nº 013/2026 (980230-3/2026) A Prefei­
tura Municipal de São Francisco do Brejão (MA), por seu Pregoeiro 
e Equipe de Apoio, toma público para conhecimento de todos que 

D.O. PUBLICAÇÕES DE TERCEIROS 

realizará licitação na MODALIDADE: Pregão Eletrônico. TIPO: 
Menor Preço por Item. OBJETO: Aquisição de insumos de saúde do 
grupo de Anticoncepção de Longa Duração (LARC) - Dill e Implan­
te Subdérmico. CÓDIGO UASG: 980230. BASE LEGAL: Lei nº 
14.133/21 e as condições do Edital. Data de Abertura: 27 de agosto 
de 2026 às 08:00 hs (oito horas), horário de Brasília - DF. O Edital 
e seus anexos poderão ser consultados e obtidos no endereço eletrô­
nico www.comprasgovemamentais.gov.br,http://saofranciscodobre­
jao.ma.gov.br, no Mural de Licitações -TCE - MA, podendo ainda 
ser obtido por meio de solicitação no e-mail prefeiturabrejao2021@ 
gmail.com e, por fim, consultado, lido e obtido em sua versão im­
pressa mediante o recolhimento de R$: 20,00 (vinte reais) através de 
DAM (Documento de Arrecadação Municipal), na sede da Comissão 
Permanente de Licitações, com endereço na sede da Prefeitura Muni­
cipal de São Francisco do Brejão (MA) sito na Rua. Padre Cícero nº 
51 Centro, nos dias úteis, no horário das 08:00 horas às 12:00 horas. 
LUCAS SILVA ALENCAR - PREGOEIRO. 

BALANÇOS 

INSTITUTO AMPLA GESTÃO - IAG 

--1rERMO DE ABERTURA Livro Diário Número: 24 Folha: 1 
Contém este livro 67 folhas numeradas do No. 1 ao 67 emitidas através de processamento eletrônico de dados, que servirá de Livro Diário da 
empresa abaixo descrita. 

Nome da Empresa .............................. : 

Ramo .................. : 
Endereço ........................ : 
Complemento .............................. : 
Bairro ............................. · 
Município ............................. : 
Estado ................. : 
Inscrição no CNPJ .............................. : 
Inscrição Estadual .............................. : 
Registro na Junta .............................. : 

Inscrição Municipal ............................. : 
São Luís, 01/01/2025 

INSTITUTO AMPLA GESTÃO - IAG 
Atividades de associações de defesa de direitos sociais 

Avenida Cel. Colares Moreira, 444 

Edif. Monumental Sala 106A Bloco 

Renascença 

São Luís 
MA 
74.120.841/0001-79 

128805641 

TERMO DE ENCERRAMENTO 
Livro Diário 

Número: 24 Folha: 67 

Contém este livro 67 folhas numeradas do No. 1 ao 67 emitidas através de processamento eletrônico de dados, que serviu de Livro Diário da 
empresa abaixo descrita. 

Nome da Empresa .............................. . 

Ramo .................................... · 
Endereço .................................... : 
Complemento .................................... : 
Bairro .................................... · 
Município .................................... : 
Estado .................................... · 
Inscrição no CNPJ ............................. . 

Inscrição Estadual .............................. . 

Registro na Junta .............................. .. 

Inscrição Municipal ............................ . 

São Luís, 31/12/2025 

INSTITUTO AMPLA GESTÃO - IAG 

Atividades de associações de defesa de direitos sociais 
Avenida Cel. Colares Moreira, 444 
Edif. Monumental Sala f06A Bloco 

Renascença 
São Luís 

MA 

74.120.841/0001-79 

128805641 



13/08/2026, 09:45 Portal Nacional de Contratações Públicas 

if > Editais 

Edital nº 17 /2026 
Última atualização 13/08/2026 

Acossar 

Local: Santa Luzia/MA Órgão: MUNICIPIO DE SANTA LUZIA 

Unidade compradora: 1981- Secretaria Municipal de Governo e Gestão 

Portal Nacional de Contratações Públicas 

Modo de disputa: Aberto Registro de preço: Sim 

1 +,te orçamentária: Não informada 

Data de divulgação no PNCP: 13/08/2026 Situação: Divulgada no PNCP 

Data de início de recebimento de propostas: 13/08/2026 00:00 (horário de Brasíliâ) 

Data fim de recebimento de propostas: 31/08/2026 09:00 (horário de Brasília) 

Q, 

ld contratação PNCP: 06191001000147-l-000090/2026 Fonte: STARTGOV SOLUCOES EM TECNOLOGIA LTDA 

Objeto: 

Registro de preços para implantação de sistema de abastecimento de água e perfuração de poços tubulares no 

município de Santa Luzia - MA. 

VALOR TOTAL ESTIMADO DA COMPRA 

rs 3.134.292,66 

VALOR TOTAL HOMOLOGADO DA 

COMPRA 

R$0,00 

Itens Arquivos Atas de Registro de Preço Contratos/Empenhos Histórico 

Nome: Data/Hora de Inclusão 

22 - Edital SRP-Concorrencia 17.2026 perfuracao de porcos 13/08/2026 - 09:44:28 

PROJETO BASICO 13/08/2026 - 09:44:46 

Página: l 1 
~--~ 

( < Voltar ) 

https:l/pncp.gov.br/app/editais/06191001000147 /2026/90 1/2 



13/08/2026, 09:45 Portal Nacional de Contratações Públicas 

Cri<:1dc peLêi Lei n'> 1<.133/21, o PortaL N2,cional d;c, Conti,1t'.:)c:óes Puhlíc::1s 
(Pt-<CPl f) o s:tíc olctrônícc ofldal d0st:n2do à divulqaçifo U)ntr;-J:::é'Ctd e 

<:< ,l.c·qlaciG dr,Ubc,r<lthío corr suas atribuíçôc•s c:stabclccL.J~Js no Dr:crc~tn (r~: 
10.7()4. de q tl(:; a.qcsto de 2021 

https://pncp.gov.br/app/editais/0619100100014 7 /2026/90 2/2 


